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RESUMO

BRILL, Samanta Jander Chimene. Estratégias inclusivas para alfabetização de
crianças com Deficiência Intelectual. Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual
do Paraná. Programa de Pós- Graduação em Educação Inclusiva, 2024.

A presente pesquisa investiga o processo de alfabetização de crianças com
Deficiência Intelectual (DI) em um contexto de inclusão escolar, com foco na
seguinte pergunta: Quais são as estratégias pedagógicas adotadas por professores
que atuam no terceiro ano do Ensino Fundamental no que diz respeito à
alfabetização de crianças com DI? O objetivo central é compreender as práticas
pedagógicas inclusivas adotadas por professores do interior do Paraná para atender
às necessidades específicas desses alunos. A perspectiva histórico-cultural de
Vigotski serve como embasamento teórico, enfatizando a importância das
mediações, recursos especiais e caminhos alternativos no ensino de pessoas com
deficiência. Adotando uma abordagem qualitativa e aplicada, a pesquisa utilizou
revisão bibliográfica e trabalho de campo como métodos principais de coleta de
informações. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com professores de
quatro escolas municipais de Umuarama, no Paraná, buscando captar suas
percepções e experiências no processo de alfabetização de crianças com DI. A
análise temática foi utilizada para identificar e compreender as estratégias
pedagógicas inclusivas adotadas por esses profissionais. Embora os professores
demonstrem disposição para promover a inclusão, ainda há uma carência de
planejamento e de estratégias pedagógicas diferenciadas que atendam às
necessidades dos alunos com DI. Essa lacuna é atribuída, em grande parte, à falta
de compreensão teórica aprofundada sobre a Dl. A limitação no embasamento
teórico afeta a eficácia das intervenções pedagógicas, resultando em práticas que
subestimam o potencial desses alunos e restringem suas oportunidades de
aprendizagem. No entanto, as entrevistas revelaram que os professores valorizam
as relações dialógicas e a empatia como aspectos essenciais no processo
pedagógico. A pesquisa contribui para a compreensão dos desafios enfrentados na
alfabetização de crianças com DI em contextos de inclusão escolar, bem como para
a identificação de práticas que favorecem o desenvolvimento das habilidades de
reflexão fonológica. Os resultados fornecem subsídios importantes para a melhoria
da formação docente e para o desenvolvimento de práticas pedagógicas,
destacando a necessidade de fortalecer a formação dos professores em Educação
Inclusiva, com ênfase na compreensão da Deficiência Intelectual e na
implementação de estratégias pedagógicas diferenciadas.

Palavras-chave: Alfabetização, Crianças com Deficiência Intelectual, Inclusão
Escolar, Desafios, Práticas Pedagógicas.



ABSTRACT

BRILL, Samanta Jander Chimene. Inclusive literacy strategies for children with
intellectual disabilities. Dissertation (Master’s) – State University of Paraná.
Postgraduate Program in Inclusive Education, 2024.

This research investigates the literacy process of children with Intellectual Disability
(ID) in an inclusive school context, focusing on the following question: What are the
pedagogical strategies adopted by third-grade teachers regarding the literacy of
children with ID? The main objective is to understand the inclusive pedagogical
practices employed by teachers in the country town of Paraná to meet the specific
needs of these students. The historical-cultural perspective of Vygotsky serves as the
theoretical foundation, emphasizing the importance of mediations, special resources,
and alternative approaches in the education of people with disabilities. Adopting a
qualitative and applied approach, the research used literature review and fieldwork
as the main methods for data collection. Semi-structured interviews were conducted
with teachers from four municipal schools in Umuarama, Paraná, aiming to capture
their perceptions and experiences in the literacy process of children with ID.
Thematic analysis was used to identify and understand the inclusive pedagogical
strategies adopted by these professionals. Although teachers demonstrate a
willingness to promote inclusion, there is still a lack of planning and differentiated
pedagogical strategies to meet the specific needs of students with ID. This gap is
largely attributed to a lack of in-depth theoretical understanding of Intellectual
Disability. The limitation in theoretical grounding affects the effectiveness of
pedagogical interventions, resulting in practices that underestimate the potential of
these students and restrict their learning opportunities. However, the interviews
revealed that teachers value dialogic relationships and empathy as essential aspects
of the pedagogical process. The research contributes to understanding the
challenges faced in the literacy of children with ID in inclusive school contexts, as
well as identifying practices that foster the development of phonological awareness
skills. The results provide important insights for improving teacher training and
developing pedagogical practices, highlighting the need to strengthen teacher
education in Inclusive Education, with an emphasis on understanding Intellectual
Disability and implementing differentiated pedagogical strategies.

Keywords: Literacy, Children with Intellectual Disabilities, School Inclusion,
Challenges, Pedagogical Practices.
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1 INTRODUÇÃO

A inclusão educacional denuncia as disparidades existentes no sistema

escolar brasileiro, ressaltando a necessidade de ações que promovam a

transformação necessária na educação para atender novos tempos, conforme

menciona Mantoan (2002). Nesse contexto, a crescente relevância da Educação

Inclusiva no cenário contemporâneo realça o trabalho realizado pelos professores do

terceiro ano do Ensino Fundamental, no processo de alfabetização de crianças com

Deficiência Intelectual (DI). Essa dissertação busca responder à seguinte pergunta

de pesquisa: quais são as estratégias e práticas pedagógicas utilizadas pelos

professores que atuam no terceiro ano do Ensino Fundamental, em escolas do

interior do Paraná, no que diz respeito à alfabetização de crianças com Deficiência

Intelectual?

O objetivo central é compreender as estratégias e práticas pedagógicas

inclusivas adotadas por professores do terceiro ano do Ensino Fundamental, em

escolas do interior do Paraná, para a alfabetização de crianças com DI. Como

objetivos específicos, têm-se: entender os conceitos de Deficiência Intelectual e

inclusão escolar; discutir o processo de alfabetização de crianças com DI;

apresentar as principais estratégias adotadas pelos professores para superar os

desafios na aprendizagem da leitura e da escrita de crianças com DI.

Essa pesquisa fundamenta-se em alguns pressupostos essenciais ligados à

perspectiva histórico-cultural. Primeiramente, acreditamos que a Educação Inclusiva

é um direito fundamental de todas as crianças, independentemente das capacidades

individuais (Brasil, 2015). Além disso, partimos do princípio de que o ambiente

escolar desempenha papel importante no desenvolvimento e aprendizagem de todos

os alunos. Esses pressupostos informam nossa investigação sobre os desafios

enfrentados pelos professores no processo de alfabetização de crianças com

Deficiência Intelectual. Acreditamos que compreender esses desafios e identificar

estratégias para os superar é fundamental para promover a Educação Inclusiva.

Os avanços em direção à inclusão da pessoa com deficiência no contexto

educacional brasileiro não ocorreram de forma isolada, mas sim como parte de

movimentos globais e encontros internacionais. A Conferência de Jomtien, em 1990,

e a Conferência Mundial sobre Educação Especial de 1994 representam marcos
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fundamentais nesse contexto. Esses eventos reuniram líderes e especialistas de

todo o mundo, unidos pelo princípio da inclusão, e culminaram em acordos globais

entre países. Motivado por essa ação política, cultural, social e pedagógica, o Brasil,

signatário desses acordos, foi impulsionado a criar leis e decretos que favorecem a

inclusão escolar da pessoa com deficiência. Essa transformação global reforçou a

defesa do direito de todos os alunos pertencer a uma mesma escola, de estar juntos,

aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação (Brasil, 2008).

Segundo dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), há uma evolução dos números de alunos com

deficiência matriculados em escolas regulares; neste sentido, projeta os desafios a

serem percorridos, fazendo com que professores busquem novas estratégias de

trabalho para garantir a aprendizagem de todos. Segundo Giroto (2012, p. 9), a

presença de estudantes com deficiência na sala de aula comum “[...] tem exigido um

conjunto de estratégias e procedimentos de ensino diferentes daquele utilizado em

escolas especiais”. Apenas garantir a matrícula do aluno não é suficiente para que o

processo de inclusão escolar seja efetivado. É necessário um trabalho colaborativo

nas instituições de ensino para atender essas crianças.

A presente dissertação examinará os desafios enfrentados por professores no

referido contexto, um tópico de grande importância no campo da Educação Inclusiva.

O interesse por essa temática surgiu por a pesquisadora possuir formação em

Ciências Biológicas e Pedagogia e trazer consigo experiência e paixão pela

alfabetização. Além de seu trabalho com crianças da Educação Infantil, ela mantém

um profundo compromisso em compreender as barreiras que podem dificultar a

efetiva alfabetização de crianças com DI, em um contexto de inclusão escolar.

Com a trajetória de 12 anos em sala de aula, trabalhando com crianças em

processo de alfabetização, a pesquisadora teve a oportunidade de conviver com

alunos que apresentavam diferentes tipos de deficiências e uma diversidade de

modos de aprender. Essa experiência permitiu a ela observar, de perto, como ocorre

o processo de desenvolvimento e aprendizagem dessas crianças, cada uma

progredindo no próprio tempo e ritmo. Essa vivência proporcionou a perspectiva

única sobre os desafios enfrentados pelos professores no processo de alfabetização

de crianças com DI.

No entanto, ao buscar por referências e pesquisas na área de alfabetização
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de crianças com Deficiência Intelectual, a pesquisadora constatou a escassez de

estudos e investigações aprofundadas. Diante dessa lacuna no conhecimento, ela

sentiu-se motivada a realizar essa pesquisa, com o objetivo de preencher a brecha e

contribuir para a compreensão e o aprimoramento das práticas de alfabetização

voltadas para esse público específico.

A motivação para o estudo em questão reside na necessidade de

compreender as dificuldades enfrentadas pelos professores que atuam no terceiro

ano do Ensino Fundamental, bem como em identificar estratégias e práticas

pedagógicas que possam contribuir para tornar o processo de alfabetização mais

inclusivo e eficaz. Para além das perspectivas pessoais, destaca-se que a

necessidade de investigar e abordar essa problemática surge no contexto de um

sistema educacional em constante evolução. O cenário atual da educação brasileira

reflete um compromisso contínuo com a inclusão de alunos com DI, em

conformidade com as legislações e regulamentações vigentes como o Estatuto da

Pessoa com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão.

Nesse contexto, a alfabetização desempenha papel essencial no

desenvolvimento educacional dessas crianças. O aprimoramento das práticas de

alfabetização e a compreensão das barreiras existentes são de extrema importância.

Portanto, esse estudo busca preencher a lacuna entre a legislação, que promove a

inclusão, e a realidade enfrentada pelos professores no processo de alfabetização. A

motivação da autora foi impulsionada pela escassez de pesquisas acadêmicas

dedicadas à alfabetização de crianças com DI, identificada durante uma pesquisa na

Biblioteca Digital Brasileira de Dissertações e Teses (BDTD). Além disso, a

instigação baseia-se na necessidade de promover a igualdade de oportunidades no

âmbito educacional, garantindo que todas as crianças tenham acesso à educação

de qualidade e inclusiva, independentemente de suas capacidades individuais.

A pesquisa adota a perspectiva histórico-cultural, destacando o trabalho de

Vigotski, que enfatiza o papel das interações sociais e do ambiente no

desenvolvimento cognitivo das crianças e de autores que defendem a teoria

Histórico-Cultural (THC) e sua importância na compreensão do desenvolvimento

humano e da aprendizagem. Além disso, adota uma abordagem inclusiva da

educação, reconhecendo que as limitações, muitas vezes, são impostas por

conceitos sociais, não sendo inerentes às crianças (Vigotski, 2019).
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O estudo, de caráter qualitativo, utiliza a revisão bibliográfica e o trabalho de

campo como método de coleta de informações. A pesquisa de campo foi conduzida

por meio de entrevista semiestruturada com questões abertas, com professores que

atuam com alunos com DI que frequentam o terceiro ano do Ensino Fundamental,

em quatro escolas municipais de Umuarama, Paraná. Os dados foram analisados

qualitativamente por meio da análise temática.

A pesquisa está organizada nas seguintes seções: introdução, com a

temática, a apresentação da fundamentação teórica, do problema e dos objetivos da

pesquisa. A segunda seção consiste na fundamentação teórica, na qual abordamos

os temas Inclusão Escolar, apresentando um breve histórico do processo de

inclusão no Brasil e as principais leis que garantem o direito à Inclusão Escolar e

Deficiência Intelectual. Nessa seção, conceituamos a DI a partir da quinta edição do

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), da Associação

Americana de Psiquiatria e dos estudos de Vigotski, para discutir o processo de

aprendizagem e desenvolvimento da criança.

Na terceira seção, apresentamos a metodologia da pesquisa que se baseia

em uma abordagem qualitativa que combina pesquisa bibliográfica e pesquisa de

campo, com um foco específico na alfabetização de alunos com DI. O campo da

pesquisa é o município de Umuarama, estado do Paraná, que possui 23 centros

municipais de Educação Infantil e 22 escolas municipais que atendem Educação

Infantil e Ensino Fundamental nos anos iniciais. Os participantes da pesquisa são

seis professoras de quatro escolas municipais que acompanha, no terceiro ano,

alunos com DI. Os instrumentos de coleta de dados envolveram entrevistas

semiestruturadas com roteiro pré-definido, permitindo aos professores compartilhar

experiências e práticas em sala de aula. Dado ao caráter qualitativo da pesquisa, a

análise temática foi utilizada como método para analisar as entrevistas.

Como indicativos para o delineamento do produto educacional, o título do

nosso e-book é "Alfabetização e Letramento para Todos: Estratégias Pedagógicas

para Apoiar Estudantes com Deficiência Intelectual", no qual oferecemos material

formativo para professores do Ensino Regular que trabalham nos anos iniciais do

Ensino Fundamental, com enfoque especial no terceiro ano, com o objetivo de

apoiar estudantes que enfrentam desafios frente à DI. O contexto de ensino

abordado é a sala de aula inclusiva, com a realidade da diversidade de
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necessidades individuais. O público-alvo desse material inclui professores,

coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos na Educação

Inclusiva. Objetiva-se com esse e-book proporcionar um entendimento claro das

características da DI, oferecer estratégias pedagógicas que possam ser eficazes

para a alfabetização e letramento de estudantes com DI e promover a inclusão

escolar. O delineamento geral do produto educacional consiste em capítulos

dedicados a cada um desses objetivos, abordando desde a compreensão da DI até

a apresentação de estratégias práticas para a sala de aula e recursos úteis para

educadores comprometidos com a promoção da Educação Inclusiva.

Para concluir, apresentamos as considerações finais, nas quais fazemos uma

breve recapitulação do estudo realizado, dos objetivos traçados e dos problemas de

pesquisa abordados. Além disso, discutimos as contribuições do referido estudo e

indicamos possíveis direções para futuras pesquisas.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 A INCLUSÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

Ao longo da história, o conceito de inclusão tem sido estreitamente associado

às pessoas com deficiência, isto é, àqueles indivíduos que apresentam variações em

sua condição (Batista; Cardoso, 2020). Segundo a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) de

2015, no Artigo 2º, pessoa com deficiência é definida como aquela que apresenta

um impedimento de longo prazo, seja de natureza física, mental, intelectual ou

sensorial. Esse impedimento, quando em interação com uma ou mais barreiras, tem

o potencial de dificultar ou obstruir a participação plena e efetiva da pessoa na

sociedade, em igualdade de condições com as demais.

Essa abrangente definição legal reconhece a complexidade da experiência

das pessoas com deficiência, enfatizando não apenas a presença da deficiência,

mas também a importância de eliminar as barreiras sociais e ambientais que podem

limitar sua participação ativa na sociedade. Essa definição, portanto, destaca a

necessidade de medidas eficazes para promover a inclusão e a igualdade de

oportunidades para todas as pessoas, independentemente de suas condições (Brasil,

2015).

Inicialmente, o debate sobre inclusão centrava-se nas necessidades

específicas das pessoas. No entanto, atualmente a inclusão se baseia na

valorização das capacidades individuais e na promoção do acesso à educação.

Nesse sentido, a Educação Inclusiva é um processo contínuo que requer esforços e

investimentos para estabelecer uma sociedade mais equitativa e acessível a todos.

Portanto, é essencial que a Educação Inclusiva adote uma abordagem

interativa e integral, focando na oferta de educação de qualidade, que atende

efetivamente a diversidade de estudantes, independentemente de deficiências ou

outras condições desafiadoras, garantindo que todos tenham oportunidades de

desenvolver suas funções psicológicas superiores, que todos aprendam conteúdos

científicos e sejam capazes de aplicá-los em seu cotidiano. Esse contexto

fundamenta-se na perspectiva social que reconhece que as capacidades ou as

oportunidades de desenvolvimento pessoal não estão apenas ligadas ao indivíduo,
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mas são fortemente influenciadas pelo ambiente social que o cerca (Silva; Pedro;

Jesus, 2017).

A Educação Inclusiva caracteriza-se, segundo Beyer (2006), como um

princípio educacional que defende a ideia de heterogeneidade nas classes escolares,

provocando interações entre crianças em diversas situações pessoais. Além dessas

importantes interações que fomentam a aprendizagem, busca-se, a partir da

inclusão escolar, um ensino que alcance as singularidades dos educandos. Ela

exige modificações na forma de compreender a pessoa com deficiência, nas

metodologias de ensino, no uso de materiais diferenciados, no tempo e no espaço

escolar, para poder ampliar as oportunidades de aprendizado. Além disso, requer

professores preparados para viabilizar a jornada educacional dos estudantes,

independentemente das características individuais dos alunos.

Exploramos, nesse contexto, o conceito de inclusão escolar, seu significado,

princípios e práticas. Compreender a base teórica da inclusão é essencial para

analisar políticas, estratégias e abordagens que buscam criar ambientes

educacionais mais inclusivos. Em seguida, o foco é a DI cujo propósito consiste em

estabelecer uma sólida base de compreensão sobre a DI, seus contornos

conceituais, características distintivas e implicações em vidas e cotidianos.

Discutimos a DI, com destaque a suas facetas essenciais e lançando luz sobre as

ramificações que a condição em pauta pode exercer na rotina dos estudantes.

Adotamos a perspectiva teórica de Vigotski para sondar o funcionamento intelectual,

buscando a compreensão da interligação entre essas capacidades e o

desenvolvimento cognitivo. Abordamos, também, o processo de diagnóstico e

avaliação da DI, explorando seus critérios e etapas e ressaltando a relevância da

abordagem multidisciplinar nesse contexto.

A subseção a seguir abordará o processo histórico da inclusão da pessoa

com deficiência no Brasil, destacando marcos como a criação das primeiras

instituições de Educação Especial no século XIX. A narrativa avançará até a década

de 1970, quando haverá a expansão nos serviços públicos de atendimento

educacional, com ênfase na integração de alunos com DI em classes especiais.

Seguindo com críticas que surgiram em razão da falta de avaliação e de critérios

para permanência nessas classes. A transição para a inclusão, a partir dos anos

2000, será delineada, ressaltando-se leis e decretos fundamentais. A Constituição
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Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 e a

Declaração de Salamanca de 1994 serão destacados como influências

internacionais. As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação

Básica (2001), a Política Nacional de Educação Especial (2008) e a Lei Brasileira de

Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015) reforçarão o compromisso com a

inclusão. O texto abordará desafios como a formação de professores e o

investimento insuficiente em Educação Inclusiva, enfatizando-se a importância da

escola como agente de transformação social. Destacamos a necessidade de superar

barreiras e promover uma sociedade democrática e igualitária, respeitando-se as

diferenças individuais e garantindo o acesso à educação de qualidade para todos. O

papel dos educadores e a importância da formação contínua serão enfatizados

como elementos essenciais para a efetiva inclusão escolar.

2.1.1 Inclusão escolar

O processo histórico de inclusão da pessoa com deficiência no Brasil é rico e

complexo, marcado por avanços significativos e desafios persistentes. As primeiras

instituições de Educação Especial foram inauguradas em 1854, sendo o Instituto dos

Meninos Cegos, com a direção de Benjamin Constant, e o Instituto dos Surdos-

Mudos, em 1857. O Instituto dos Meninos Cegos, posteriormente denominado

Instituto Benjamin Constant, representou um marco no atendimento a pessoas com

deficiência, fornecendo oportunidades para um grupo de pessoas com deficiência

que, até então, havia sido largamente negligenciado (Corsini, 2016). Para atender a

pessoa com DI, em 1954 foi estabelecida a primeira instituição com o movimento

das APAES que desempenhou um papel considerável no atendimento à pessoa com

deficiência, fornecendo educação especializada, terapias e apoio social para

crianças e adultos com Deficiência Intelectual e Múltipla.

No entanto, nossas discussões serão centralizadas a partir da década de

1970, quando houve a expansão nos serviços públicos de atendimento educacional

a pessoas com deficiência. Nesse período, de acordo com Omote (1999), iniciou, na

Educação Especial brasileira, a integração dos alunos com DI nas classes especiais.

O conceito de integração escolar envolve a inserção de alunos com deficiência nas
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escolas comuns, abrangendo o ensino regular e as escolas especiais. No entanto,

muitas vezes, ocorre a segregação de serviços, em que os alunos passam por uma

seleção prévia, têm seus currículos adaptados e enfrentam avaliações especiais

para superar dificuldades de aprendizagem (Ramires, 2015). As classes especiais

integradas à rede pública de ensino comum faziam parte das escolas regulares, mas

ofereciam um ambiente de ensino adaptado para alunos com Necessidades

Educacionais Especiais (NEE), proporcionando suporte adicional como professores

especializados e recursos pedagógicos adaptados, para atender às necessidades

individuais de cada estudante.

Omote (1999) explica que os alunos com deficiência eram matriculados em

classes especiais com professores especializados, porém não passavam por

avaliações, não havia critérios para permanecer nessas classes e geralmente não

retornavam às salas regulares. Os autores criticavam essas classes especiais à em

razão da falta de avaliação dos alunos e da ausência de critérios para matrícula

deles. Segundo Omote (1999, p. 5), “[...] os critérios de encaminhamento de alunos a

classes especiais e a permanência demasiadamente prolongada desses alunos que

muitas vezes nem retornavam ao ensino comum”. Esses fatos apontam sérias

deficiências no sistema educacional que não preparavam os alunos para retornar ao

ensino comum. Portanto, destaca-se a necessidade de debater o procedimento de

encaminhamento dos alunos para as classes especiais e a gestão de sua

permanência.

Esses episódios revelaram a necessidade de se discutir e reformular a

abordagem educacional para alunos com deficiência, enfatizando a inclusão, a

avaliação adequada e a definição de critérios claros para a participação em classes

especiais. Mantoan (2003) ressalta que a inclusão implica uma mudança significativa

no sistema educacional, no qual todos os alunos, sem exceção, frequentam as salas

de aula do ensino regular. Assim, a inclusão não se limita apenas aos alunos com

deficiência, mas busca atender à diversidade de alunos para garantir o sucesso na

educação. Além disso, a inclusão questiona não apenas as políticas e a organização

da Educação Especial e regular, mas também o conceito de integração.

A ideia da inclusão, nesse ínterim, é eliminar a discriminação e trabalhar com

todos os alunos juntos. Em resumo, a inclusão escolar promove uma visão mais

igualitária e ampla do conhecimento, que reconhece a diversidade e a importância



23

de acolher todas as diferenças no ambiente escolar. Essas reflexões destacam a

importância de garantir que todos os alunos tenham acesso à educação de

qualidade, independentemente de suas capacidades.

A presença de alunos com deficiência nas escolas exigiu dos professores a

necessidade de buscar formação específica para atender esse público, resultando

em um movimento para capacitar professores para a Educação Especial. Esses

acontecimentos destacam a importância da formação de recursos humanos capaz

de oferecer atendimento adequado, conforme estabelecido no Plano Nacional de

Educação (PNE). A formação inicial e continuada dos profissionais da educação,

especialmente dos professores, é enfatizada como essencial para garantir educação

de qualidade e inclusiva. No contexto da Educação Especial, a inclusão de questões

relativas a alunos com necessidades especiais nos programas de formação é

ressaltada como um princípio importante.

Além disso, a formação continuada ganhou impulso a partir de 2003, com a

instituição do Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, visando

disseminar a política de Educação Inclusiva e apoiar a formação de gestores e

educadores. No entanto, apesar dos investimentos em divulgação e ampliação do

atendimento público, os sentidos historicamente atribuídos à Educação Especial

ainda não foram completamente superados (Garcia, 2013).

Nesse contexto, ocorreu a inclusão de disciplinas específicas em Educação

Especial, na formação inicial em cursos de Pedagogia, e a oferta de cursos de

especialização lato sensu (Beyer, 2006). O objetivo dessa capacitação era garantir

que a Educação Especial contribuísse para proporcionar acesso à educação para

crianças com deficiência, evitando que ficassem em casa ou frequentassem

instituições asilares.

Até o momento, apresentamos os avanços da inclusão de alunos com

deficiência nas escolas brasileiras, destacando o movimento em direção à formação

de professores para a Educação Especial e o compromisso do sistema educacional

em garantir o acesso e a permanência dessas crianças na rede regular de ensino.

Essa transformação, no cenário educacional, foi impulsionada por mudanças

significativas nas políticas e legislações em todo o país. Selecionamos, aqui,

algumas leis e decretos mais relevantes, que moldaram a Educação Inclusiva no

Brasil, para fornecer um contexto abrangente e compreensivo do cenário jurídico e
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normativo que respalda essa trajetória de inclusão. Portanto, a seguir, abordamos as

principais leis e decretos que influenciaram e continuam a orientar o processo de

inclusão educacional de pessoas com deficiência no Brasil, como a Constituição

Federal do Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na

Educação Básica, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

A Constituição Federal do Brasil (1988) destaca que a educação é direito de

todos e que o ensino deve ser ministrado com princípios de igualdade de condições

para o acesso e permanência na escola, garantindo o atendimento de Educação

Especial, especializado preferencialmente na rede regular, em salas de ensino

comum. Poker, Fernandes e Colantonio (2016) discorrem sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA – 1990) que também prevê a igualdade de

condições para o acesso e a permanência na escola; os autores salientam o direito

ao atendimento educacional especializado a pessoas com deficiências, assegurando

trabalho protegido para esses adolescentes (Brasil, 1990).

No princípio da “educação para todos”, estabelecido na Conferência Mundial

sobre Educação para Todos de 1990, em Jomtien, Tailândia, encontramos a base

para os movimentos em prol da Educação Inclusiva. Essa visão fundamental

enfatiza a necessidade de garantir que todas as pessoas, não obstante suas

diferenças, tenham acesso à educação de qualidade.

Os princípios orientadores da Educação Inclusiva representam um marco

fundamental no desenvolvimento de abordagens mais equitativas e centradas no

aluno. O princípio da inclusão destaca a relevância de incluir todos os alunos,

independentemente de suas diferenças, nos ambientes educacionais regulares. Ao

reconhecer a diversidade de habilidades, necessidades e características dos

estudantes, o princípio da diversidade promove uma perspectiva mais abrangente e

personalizada, enriquecendo o ambiente educacional.

A busca pela participação plena, como delineado no terceiro princípio, visa

assegurar que cada aluno participe integralmente das oportunidades educacionais

disponíveis, respeitando-se e valorizando suas potencialidades individuais.

Complementarmente, o princípio da igualdade de oportunidades reforça o

compromisso de garantir que todos os alunos desfrutem de acesso equitativo a uma
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educação de qualidade, sem qualquer forma de discriminação (Conferência de

Jomtien, 1990). Esses princípios, consolidados na Conferência Mundial sobre

Necessidades Educacionais Especiais em Salamanca, Espanha, em 1994,

representam alicerces essenciais para a construção de um sistema educacional

mais inclusivo e justo (Breitenbach; Honnef; Costa, 2016).

A influência da Declaração de Salamanca foi profunda, impactando as

políticas educacionais em todo o mundo, ao ressaltar que o princípio fundamental da

escola inclusiva é o de que “[...] todas as crianças devem aprender juntas, sempre

que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas

possam ter” (Brasil, 1996, p. 5). Escolas inclusivas devem reconhecer e responder

às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de

aprendizagem e assegurando educação de qualidade a todos por meio de currículo

apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recursos e

parceria com as comunidades.

O Brasil, como signatário da Declaração de Salamanca, foi profundamente

influenciado pelos movimentos internacionais em prol da Educação Inclusiva.

Originados na Conferência Mundial sobre Educação para Todos de 1990 e

reforçados pela Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais

de 1994, esses movimentos fortaleceram o compromisso global com “a educação

para todos”. O Brasil passou a adotar medidas para promover a inclusão na

Educação Especial, recomendando a matrícula de todas as crianças em escolas

regulares. Isso resultou na criação de leis e decretos que buscavam garantir a

inclusão e o acesso igualitário à educação para pessoas com deficiência no país,

demonstrando o comprometimento do Brasil com os princípios da Declaração de

Salamanca. Como resultado, o conceito de inclusão na Educação Especial ganhou

destaque, com a recomendação de matricular todas as crianças, preferencialmente,

em escolas regulares (Brasil, 1997).

Seguindo com a perspectiva da Educação Inclusiva, a Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDBEn) preconiza a educação como objetivo ao

desenvolvimento pleno do educando, preparando-o para o exercício da cidadania e

para a qualificação para o trabalho. O documento evidencia também que a

Educação Especial é uma modalidade e deve estar presente em todos os níveis de

ensino, garantindo que mesmo o aluno com deficiência deve ser matriculado,
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frequentar e ter condições de permanência na rede regular de ensino (Brasil,1996,

Art. 4º).

A partir da LDBEn de 1996, inicia-se um processo de transformação na

estrutura do trabalho escolar e começa a discutir um ensino capaz de atender às

necessidades educacionais especiais, oferecendo aos seus indivíduos condições de

existência plena e dignidade, considerando-se que, para se construir uma

sociedade inclusiva, deve-se valorizar as diferenças entre as pessoas (Omote, 1999).

Valorizar as diferenças significa, sobretudo, permitir que os indivíduos se expressem

autenticamente. Conforme apontado por Mantoan (2017), é fundamental rejeitar

adaptações simplificadoras e reconhecer a natureza multiplicativa da diversidade.

Em outras palavras, a valorização das diferenças não apenas reconhece a

singularidade de cada pessoa, mas também fomenta novas e robustas formas de

aprendizagem.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica,

estabelecidas em 2001, possuem a finalidade de guiar as instituições educacionais e

os educadores na promoção da inclusão de estudantes com necessidades

educacionais especiais, em todas as fases da Educação Básica brasileira. Orientam

as flexibilizações e adaptações curriculares, abordando a necessidade de se garantir

a acessibilidade nas escolas regulares, considerando a infraestrutura física, os

recursos pedagógicos e a comunicação, de modo a atender às necessidades dos

estudantes com deficiência (Brasil, 2001). Essas diretrizes, portanto, simbolizam o

comprometimento do país com a Educação Inclusiva e a valorização da diversidade.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação

Inclusiva (2008) identifica a urgência de se abordar as dificuldades presentes nos

sistemas educacionais, destacando a importância de combater práticas

discriminatórias e criar soluções para sua superação. Nesse contexto, a Educação

Inclusiva desempenha papel central nas discussões contemporâneas sobre a

sociedade e o papel da escola na eliminação da exclusão (Brasil, 2008).

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, também conhecida

como Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,

estabelece, em seu Artigo 27, o direito da pessoa com deficiência à Educação

Inclusiva em todos os níveis e ao aprendizado ao longo de toda a vida (Brasil, 2015,

Art. 27).
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Com a aplicação das políticas públicas de inclusão escolar, houve um

aumento na presença de alunos com NEE, que requerem atendimento específico

nas salas de aula regulares. Segundo os dados do Censo de 2022, “[...] verifica-se

que o percentual de matrículas de alunos incluídos em classes comuns vem

aumentando gradativamente, passando de 92,0% em 2018, para 94,2% em 2022”

(Brasil, 2022, p. 9). Assim, profissionais da educação são desafiados a construir

saberes capazes de responder às demandas do cotidiano escolar relacionadas à

convivência e à aprendizagem na diversidade.

Para que a escola possa avançar no processo de inclusão, é necessário

buscar auxílio em outras esferas do conhecimento. Segundo Matos e Mendes (2013),

avançar na proposta inclusiva implica produção de conhecimento, pesquisa científica

em diversas áreas, investimento na qualificação dos educadores, difusão e

diversificação das equipes que dão suportes aos municípios, além de estratégias

pedagógicas adequadas às necessidades dos alunos. As autoras definem que incluir

educacionalmente é buscar a remoção de barreiras, extrínsecas ou intrínsecas aos

alunos, que impedem ou dificultam a convivência, a participação ou o aprendizado

escolar. Destacam que as instituições escolares devem se pautar em um Projeto

Político Pedagógico flexível, aberto e dinâmico, preparado para envolver toda a

comunidade escolar e reforçam, como fundamental, a formulação de políticas

públicas que instruam equipes multidisciplinares para atuar colaborativamente com

as instituições de educação.

As políticas que temos para a inclusão de pessoas com deficiência na

educação incluem: Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade,

desenvolvido pelo Ministério da Educação, o qual visa apoiar os sistemas de ensino

na implementação de práticas inclusivas (Brasil, 2006). Política Nacional de

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), a qual destaca a

importância da inclusão escolar e preconiza a oferta do Atendimento Educacional

Especializado (AEE) de forma complementar ao ensino regular. Incentiva também a

atuação de equipes multidisciplinares para promover a inclusão de alunos com

deficiência. Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), que, embora

não seja exclusivamente uma política de inclusão, teve como objetivo fortalecer a

formação de professores, incluindo estratégias para atender à diversidade de alunos,

inclusive aqueles com deficiência (Brasil, 2013). Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº
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13.146/2015), legislação que reforça a necessidade de práticas inclusivas no âmbito

educacional e social. Destaca a importância da atuação de equipes multidisciplinares

para garantir o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de alunos

com deficiência e inclui a formação de profissionais da educação para atuar de

maneira mais inclusiva (Brasil, 2018).

A necessidade emergente de capacitar os profissionais da educação para

acolher e mediar os conhecimentos científicos para os educandos nas instituições de

ensino regular surge com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na

Educação Básica de 2001, as quais orientam a organização das classes comuns,

com destaque para:

c) flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o significado
prático e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e
recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação adequados ao
desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais
especiais, em consonância com o projeto da escola, respeitada a frequência
obrigatória (Brasil, 2001, Art.8º, on-line).

A LBI, no Artigo 28, trata da formação de profissionais da educação para a

inclusão escolar e estabelece que a formação de professores para atuar em todos os

níveis de ensino deve contemplar a formação para a inclusão de pessoas com

deficiência:

Art. 28. A formação de profissionais de educação para o atendimento
educacional especializado e a formação de professores para o ensino
bilíngue de Libras são processos contínuos, realizados em cursos de
extensão e em programas de educação continuada (LBI, 2015, p.12).

Essa disposição na LBI ressalta a importância de se preparar os profissionais

da educação para oferecer suporte adequado às pessoas com deficiência,

garantindo a inclusão nas escolas regulares e promovendo educação de qualidade e

acessível a todos. A formação de professores é fundamental para assegurar que as

escolas estejam devidamente capacitadas para atender às necessidades de

diversidade dos alunos. Consequentemente, garantir formação continuada para os

professores que contemple a própria carga horária de trabalho requer uma

abordagem estruturada e flexível, considerando-se as demandas e as

disponibilidades dos profissionais.
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A seguir, destacam-se algumas estratégias que podem ser adotadas pela

gestão pedagógica para viabilizar essa formação: 1) Planejamento de horários

flexíveis: é essencial que os programas de formação continuada sejam

desenvolvidos levando em consideração os horários de trabalho dos professores,

buscando-se alternativas como sessões de capacitação fora do horário de aula, em

dias de planejamento pedagógico; 2) Utilização de tecnologias educacionais:

plataformas de ensino a distância e recursos on-line podem ser empregados para

oferecer cursos e treinamentos aos professores, permitindo que eles acessem o

conteúdo, de forma flexível e autônoma, de acordo com a disponibilidade de tempo;

3) Parcerias institucionais: estabelecer parcerias com instituições de ensino superior,

centros de formação e outras entidades educacionais pode proporcionar acesso a

programas de formação continuada que sejam reconhecidos e validados, permitindo

que os professores utilizem o próprio horário de trabalho para participar dessas

atividades; e 4) Incentivos e reconhecimento: oferecer incentivos como bonificações

salariais, promoções ou créditos de desenvolvimento profissional pode motivar os

professores a investir na própria formação continuada, mesmo dentro da carga

horária de trabalho.

Ao adotar essas estratégias, as instituições educacionais podem garantir que

seus professores recebam formação continuada de qualidade, alinhada às

exigências da Lei Brasileira de Inclusão, sem comprometer a carga horária de

trabalho desses profissionais.

O papel do educador destaca-se na reflexão sobre os métodos de ensino,

buscando assegurar que a comunicação e a aprendizagem fluam efetivamente na

sala de aula. Entretanto, com recursos educacionais frequentemente limitados, os

professores esforçam-se para utilizar o que está à disposição, a fim de cativar a

atenção dos alunos, adaptando o currículo às necessidades individuais e

estimulando o desenvolvimento de suas habilidades.

Nesse contexto, de acordo com Faria e Camargo (2018), o papel da escola na

efetivação da inclusão escolar envolve a necessidade de recontextualização,

reflexão sobre fundamentos e práticas e a adaptação de toda a escola,

especialmente da equipe docente. A inclusão escolar requer a construção de novas

formas de compreensão do processo educacional, a reformulação dos conceitos e

das abordagens de ensino e aprendizagem. A escola não pode simplesmente
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manter suas estruturas, poderes e saberes históricos, mas precisa se ajustar para

atender às demandas de uma sociedade que busca garantir os direitos de todos os

estudantes, independentemente de suas necessidades especiais.

A escola desempenha um papel vital na transformação dos alunos,

capacitando-os a compreender o mundo ao seu redor e a se tornar agentes de

mudança. Embora a escola não possa resolver sozinha todos os desafios da

inclusão social, ela tem a responsabilidade de progredir no caminho da inclusão

educacional. Para esse fim, essa jornada implica proporcionar educação pública de

qualidade e acessível a todas as crianças, contribuindo assim para a renovação da

sociedade.

No ambiente escolar, as exclusões podem ocorrer de várias maneiras, seja

por causa das instalações físicas inacessíveis, por restrições nas dinâmicas de

ensino, avaliações, currículo, organização escolar, papel da comunidade, relações

interpessoais e pelas expectativas em relação a cada aluno. Portanto, é fundamental

analisar como as barreiras encontradas na escola resultam no desenvolvimento e na

aprendizagem dos alunos, a fim de minimizá-las e até superá-las.

Para superar essas barreiras e combater o "capacitismo institucional", é

essencial que as escolas desempenhem papel ativo na construção de uma

sociedade democrática, justa e igualitária. O objetivo é garantir que as limitações

que possam ser evidentes não se transformem em deficiências permanentes.

Piccolo (2022) aponta que qualquer interação no ambiente escolar parte do princípio

de que todos os estudantes têm a capacidade de aprender. A verdadeira inclusão

não se limita à coexistência no mesmo espaço físico, mas requer a adaptação do

currículo escolar para criar indivíduos que não apenas se ajustem às estruturas

existentes, mas que também busquem transformá-las de acordo com suas

necessidades.

O poder público deve privilegiar o investimento de recursos e materiais em

serviços públicos capazes de oferecer apoio e suporte às escolas comuns, a fim de

melhorar a qualidade do ensino para todos. Segundo o Plano Nacional de Educação

(PNE), o Brasil tem a obrigação legal de alocar pelo menos 10% do seu Produto

Interno Bruto (PIB) para a educação até 2024. Contudo, o mais recente relatório de

monitoramento da lei, conduzido pelo INEP, em 2022, revela que o investimento em

educação no Brasil atingiu 5,5% do PIB, enquanto que o investimento público na
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educação pública foi de 5% do PIB. Esses números estão significativamente abaixo

das metas estabelecidas no PNE (Agência Brasil, 2023).

É notável a existência de desafios consideráveis na expansão do orçamento

destinado à educação, sobretudo na área da Educação Inclusiva. Esta modalidade

que requer investimentos substanciais, que englobam a contratação de professores

especializados, a realização de formações específicas e a disponibilização de

recursos de tecnologias assistivas. Por conseguinte, é preciso reconhecer que tais

investimentos são essenciais para assegurar uma educação de excelente qualidade

e inclusiva para todos os estudantes, independentemente de necessidades

educacionais específicas.

Além das dificuldades econômicas, o problema de convivência com a

diversidade entre os povos, tecnológicas e educacionais são problemas mundiais

que geraram discussões políticas em diversos países. Conforme Matos e Mendes

(2013), o princípio da inclusão escolar está inserido em um movimento mundial,

caracterizado como um novo princípio educacional, conforme definido por Beyer

(2006), que promove a heterogeneidade nas salas de aula, criando situações de

interação entre os sujeitos e atingindo aprendizagens bilaterais, fomentando novas

práticas pedagógicas.

O princípio da inclusão deve se basear na valorização das capacidades

individuais, afirmando a identidade de cada pessoa, com o objetivo de alcançar​ a

realização e o desenvolvimento de todas as pessoas, considerando-se

particularidades e potencialidades, a fim de viabilizar a acessibilidade. Conforme a

convenção da ONU de 2006, a acessibilidade significa garantir que as pessoas com

deficiência tenham acesso igualitário às oportunidades, permitindo que vivam de

forma independente e participem plenamente de todos os aspectos da vida.

A realidade é que a maioria das pessoas almeja uma sociedade o mais

inclusiva possível, onde todas as pessoas tenham seus direitos garantidos, possam

participar ativamente e que sua dignidade seja assegurada, independentemente de

suas condições (Matos; Mendes, 2013). Segundo as autoras, os profissionais da

educação enfrentam diversos desafios no cotidiano escolar para assegurar a

acessibilidade. Um dos principais desafios é a formação contínua de professores,

que deve ser respaldada pelas legislações e programas nacionais. No entanto, ainda

é necessário discutir a qualidade da formação desses profissionais de classes
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comuns que trabalham com crianças com deficiência.

No contexto da Educação Inclusiva, surgiu a necessidade de complementar

os currículos relacionados aos cursos de Formação de Docentes e de outros cursos

para profissionais e disciplinas que interagem com os alunos com necessidades

educacionais especiais. Matos e Mendes (2013, p. 49) criticam a formação

continuada oferecida aos professores, apontando “[...] a necessidade de ampliar as

propostas formativas à capacitação contínua dos professores ressaltando a

necessidade de um embasamento científico nas formações”. As autoras sugerem

alguns temas que os professores deveriam estudar, como processos de

aprendizagem e desenvolvimento humano, estratégias pedagógicas e como ensinar

alunos com DI. A formação também desempenha papel decisivo ao assessorar os

professores, para que eles não se sintam impotentes diante das diversas

necessidades apresentadas pelos alunos.

Outro desafio enfrentado pelos atores educacionais, citado por Matos e

Mendes (2013), refere-se à convivência com a diversidade e à relação família e

escola. As relações no contexto educacional movimentam, nos profissionais, a busca

pela transformação pessoal, procurando compreender e acolher as diferenças e

mudanças nas práticas pedagógicas. O convívio com as diversidades intensifica as

trocas sociais e aprimora a qualidade da relação com alunos com deficiência, altas

habilidades/superdotação e transtornos globais do desenvolvimento. Essas

experiências demonstram respeito e a convivência com a diferença, desenvolvendo,

nos professores e demais profissionais da educação, a consciência de um projeto

inclusivo.

Mendes (2010) destaca que a educação de crianças e jovens com

necessidades educacionais especiais no país apresenta uma dualidade. Por um

lado, existe um forte sistema caracterizado pelo assistencialismo filantrópico com

patrocínio de várias instâncias do poder público; por outro, há um sistema

educacional fragilizado que está sendo instigado a abrir espaço para a educação

escolar dessa parcela da população e que aponta que as escolas estão

caminhando para uma educação mais inclusiva, mas ainda falta investimento.

Conforme Vigotski (2010), a escola desempenha um papel social ao fomentar

a aprendizagem direcionada aos aspectos escolares, orientando e estimulando os

processos internos de desenvolvimento. No entanto, é importante destacar que
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Vigotski (2003) adverte que não se deve limitar a compreensão da aprendizagem

apenas à influência da instituição escolar, pois as crianças iniciam o processo de

aprendizagem desde o nascimento. A influência da cultura desempenha um papel

fundamental na formação da criança desde os estágios iniciais do desenvolvimento

(Vigotski, 2003), portanto a escola, embora desempenhe papel significativo, não é o

único ambiente onde a aprendizagem ocorre, sendo fundamental considerar o

impacto da cultura e do contexto social, desde o nascimento da criança.

Mendes (2010) ressalta que ainda é necessário construir escolas capazes de

ensinar a respeitar as diferenças, buscando benefícios para todos. Essa construção

requer investimentos e vontade política no país, promovendo ações por parte de

equipes que possam oferecer suporte às escolas e melhorar a qualidade da

infraestrutura das escolas para acolher alunos com deficiência. A escola

desempenha papel importante no processo de transformação do indivíduo,

auxiliando-o a compreender o mundo ao seu redor e sendo um agente de mudança.

Consequentemente, é fundamental que sejam iniciados projetos inclusivos capazes

de superar barreiras, com o apoio das famílias, nos ambientes escolares.

Esses projetos envolvem investimentos e vontade política para promover

ações por parte das equipes administrativas, visando oferecer suporte às escolas e

melhorar a qualidade da infraestrutura para acolher alunos com deficiência. Também

é necessária a implementação de salas de recursos multifuncionais, com materiais

táteis, visuais e sonoros, tecnologia assistiva, mobiliário adaptado e espaços de

movimento livre. À vista disso, as instituições educacionais têm o papel de promover

a inovação na sociedade, embora não seja responsabilidade exclusiva delas garantir

inclusão social. Porém, com esforço e conhecimento, é possível avançar no

processo de inclusão escolar, oferecendo às crianças educação pública de

qualidade e inclusiva.

As informações fornecidas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas

Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2023), classificam o número de matrículas de

alunos com deficiência no Brasil, em 2022, por diferentes tipos de deficiência e

transtornos, conforme demonstrado na Figura 1.
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Figura 1 - Representação gráfica Matrícula na Educação Especial por tipo de
deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação
- Brasil 2022

Fonte: Brasil (2023).

Os números significativamente altos de matrículas em “Deficiência Intelectual”

e “Autismo” podem indicar a necessidade de recursos adicionais e estratégias

específicas para atender a esses grupos. Ao mesmo tempo, as baixas matrículas em

"Surdocegueira" e "Altas Habilidades/Superdotação" podem levantar questões sobre

a acessibilidade e a disponibilidade de serviços para esses estudantes.

Esses dados têm relevância direta para a pesquisa sobre as leis brasileiras de

inclusão supracitadas. As informações apontam que a distribuição das matrículas na

Educação Especial reflete as necessidades educacionais específicas das diferentes

categorias de deficiência. Os índices são relevantes para avaliar como as políticas

de inclusão estão sendo implementadas e se as necessidades das diferentes

populações estão sendo atendidas, conforme as diretrizes legais.

Portanto, a análise das informações serve para fomentar discussões e

pesquisas sobre como as leis de inclusão estão sendo implementadas e para

identificar áreas que podem exigir maior atenção e recursos. Os dados mostram que

a maior quantidade de matrículas está relacionada à DI, tema que será abordado na

próxima subseção.
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2.1.2 Deficiência Intelectual

O processo de aprendizagem e desenvolvimento de alunos com DI apresenta

desafios significativos no sistema educacional. No decorrer dessa subseção, nosso

objetivo principal é a compreensão da DI. Primeiramente, contextualizamos o

conceito de DI, destacando as características gerais e fornecendo uma visão geral

das implicações que essa condição pode ter na vida cotidiana dos indivíduos. Em

seguida, apresentamos a perspectiva de Vigotski para explorar o funcionamento

intelectual, as funções adaptativas e potencialidades associadas à DI. Essa

abordagem permitirá entender como as funções adaptativas se relacionam com o

desenvolvimento cognitivo. Na sequência, abordamos o processo de diagnóstico e

avaliação da DI, detalhando os critérios e as etapas envolvidas, destacando a

importância da avaliação multidisciplinar. Por fim, apresentamos as principais

ferramentas e instrumentos utilizados nesse processo.

A DI tem incidência considerável na população global, afetando de 1% a 3%

das pessoas. Além disso, observa-se predominância no sexo masculino, com uma

razão de sexo de 1,5:1 (Brasil, 2020). No contexto brasileiro, conforme os dados do

IBGE (2022), foi identificado um contingente de aproximadamente 2,6 milhões de

indivíduos com DI, representando cerca de 1,4% da população.

A análise dos dados apresentados na seção anterior aponta que, no Brasil,

mais de 900.000 estudantes da rede regular de ensino possuem DI. Conforme

Rebelo (2016), as matrículas no AEE também experimentaram um aumento notável,

chegando a 136,50%. Conforme apontado, a DI continua sendo a categoria com

maior número de matrículas, totalizando cerca de 70%, seguida pelas categorias

Autismo, deficiência física, baixa visão, auditiva, surdez e cegueira. Esses números

ilustram a importância de se abordar, de forma eficaz, a inclusão de pessoas com DI

no contexto educacional.

Na legislação nacional de Educação Especial, na perspectiva da Educação

Inclusiva, os alunos com DI fazem parte do público-alvo da Educação Especial

(PAEE), portanto esses estudantes têm direito a receber serviços educacionais

especializados, como suporte no processo de aprendizado (Brasil, 2008). Segundo a

Resolução n.º 2 de 2001, que estabelece as diretrizes nacionais para a Educação
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Especial na Educação Básica (Brasil, 2001), as salas de aula da rede regular de

ensino devem contar com professores qualificados e especializados.

Quanto à terminologia, a diferença está relacionada à troca da antiquada

expressão “deficiência mental” pelo termo contemporâneo “deficiência intelectual”:

“O termo deficiência mental gera confusão com a doença mental, sendo que esta

consiste em um transtorno do tipo psicopatológico” (Santos, 2012, p. 937).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Associação Americana de

Deficiência Intelectual e desenvolvimento (AAIDD) definem a DI como uma

incapacidade caracterizada por limitações significativas, tanto no funcionamento

intelectual quanto no comportamento adaptativo expresso em habilidades

conceituais, sociais e práticas do dia a dia (AAIDD, 2010). Essas limitações

manifestam-se durante o período de desenvolvimento da criança e afetam sua

capacidade de realizar tarefas comuns da vida diária, tornando-se uma condição que

requer suporte ao longo da vida da pessoa.

Qualquer limitação dessas funções interfere na vida das pessoas,

prejudicando seu convívio social, as interações, o autocuidado, a aprendizagem e o

desempenho de tarefas cotidianas. Dechichi, Ferreira e Da Silva (2023) ressaltam

que a DI não está vinculada à falta de esforço das pessoas, ela é uma condição

neurobiológica que demanda abordagens educacionais adaptadas, apoio e

compreensão da sociedade para garantir a inclusão e o respeito aos direitos dessas

pessoas.

Segundo a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos

Mentais (DSM-5), da Associação Americana de Psiquiatria (2013), a DI refere-se a

um distúrbio do desenvolvimento neurológico que abrange lacunas nas habilidades

cognitivas, as quais se relacionam à capacidade de aprendizado e de compreensão:

A deficiência intelectual (transtorno do desenvolvimento intelectual)
caracteriza-se por déficits em capacidades mentais genéricas, como
raciocínio, solução de problemas, planejamento, pensamento abstrato, juízo,
aprendizagem acadêmica e aprendizagem pela experiência. Os déficits
resultam em prejuízos no funcionamento adaptativo, de modo que o
indivíduo não consegue atingir padrões de independência pessoal e
responsabilidade social em um ou mais aspectos da vida diária, incluindo
comunicação, participação social, funcionamento acadêmico ou profissional
e independência pessoal em casa ou na comunidade (DSM-5, 2014, p.31).
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Essas habilidades superiores originam-se do sistema nervoso central e

incorporam competências como linguagem, assimilação de informações, percepção,

memória, raciocínio e pensamento. Conforme Santos (2012), elas viabilizam a

execução de atividades como leitura, escrita, cálculos, formulação de conceitos,

coordenação de movimentos e outras, bem como aptidões adaptativas.

O DSM-5, em consonância com a OMS e AAIDD, define a DI como um

transtorno caracterizado por limitações no funcionamento intelectual e nas

habilidades adaptativas em áreas como comunicação, autocuidado e habilidades

sociais. Aponta que essas limitações devem estar presentes antes dos 18 anos de

idade, e o diagnóstico é estabelecido com base em critérios específicos,

considerando-se o nível de funcionamento intelectual, a habilidade adaptativa e o

impacto nas atividades diárias.

No Brasil, o Ministério da Saúde, por meio do Protocolo para Diagnóstico

Etiológico da Deficiência Intelectual (Brasil, 2020), classifica a DI como um distúrbio

ou transtorno do neurodesenvolvimento que afeta o desenvolvimento intelectual de

uma pessoa. Caracterizado pela redução significativa das funções intelectuais, ou

seja, pelo funcionamento intelectual abaixo da média esperada para a idade e pelo

contexto social em que a pessoa está inserida. Além disso, a DI está associada a

déficits no comportamento adaptativo que representa o conjunto de habilidades

conceituais, sociais e práticas, aprendidas e executadas por pessoas em atividades

diárias o que significa que a pessoa pode ter dificuldades em se adaptar e lidar com

as demandas do ambiente em que vive (Hallberg; Bandeira, 2021).

A DI pode ter diferentes causas ou origens, ou seja, por diversos fatores que

podem variar em cada sujeito. Por essa razão, a definição da DI envolve a análise

abrangente e global do indivíduo, considerando-se não apenas a capacidade

intelectual da pessoa, mas também suas habilidades sociais e práticas cotidianas.

O processo de desenvolvimento e aprendizagem de crianças com DI é

afetado desde os primeiros anos de vida, por isso é importante intervir precocemente

para fornecer o suporte adequado e ajudar a pessoa a desenvolver suas

capacidades. Conforme Santos (2012), pessoas com DI enfrentam desafios

estruturais e funcionais que dificultam sua adaptação ao ambiente e a obtenção

abrangente de informações. Além disso, sua habilidade de generalização e

abstração é afetada, resultando em um ritmo de aprendizado mais lento, em
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comparação com indivíduos sem deficiência. Santos e Cavalcanti (2023) afirmam

que crianças com DI possuem a capacidade de ser alfabetizadas, adquirir

habilidades de leitura, escrita e desenvolver competências lógico-matemáticas.

Vigotski (2019) afirma que as crianças com DI apresentam como

característica condições significativas em seu funcionamento intelectual, em

comparação com seus pares típicos. Vigotski (2019) refere-se à DI como uma

condição em que o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, como

pensamento abstrato, resolução de problemas e a capacidade de raciocínio, é lento

ou prejudicado. No âmbito escolar, essas crianças podem enfrentar dificuldades na

aprendizagem acadêmica, na comunicação e na adaptação social, exigindo

abordagens pedagógicas e de apoio específicas para maximizar o próprio

desenvolvimento e aprendizado. Nesse sentido, o trabalho de Vigotski destaca a

importância da mediação e da interação social na promoção do desenvolvimento

dessas crianças.

Segundo Vigotski (2000), as funções adaptativas referem-se à capacidade da

pessoa de se ajustar e atuar eficazmente em seu ambiente, considerando-se os

aspectos sociais e culturais. Na perspectiva da defectologia de Vigotski (2011), o

foco está no desenvolvimento humano, especialmente em pessoas com deficiências

ou limitações.

Para Vigotski, partindo da concepção geral de que, no desenvolvimento das

crianças com deficiência, atuam as mesmas leis gerais que no desenvolvimento das

demais crianças; a teoria da zona de desenvolvimento proximal (ZDP) oferece

orientação mais efetiva e verdadeiramente desenvolvida para a Educação Inclusiva.

Isso proporciona uma perspectiva mais positiva e otimista para a Educação Especial,

pois enfatiza a importância da aprendizagem ativa e direcionada, além de

estratégias especializadas que auxiliam as crianças com deficiência a superar

obstáculos e a alcançar seu potencial (Vigotski, 2019).

O processo de ensino e aprendizagem de crianças com DI deve se pauta nas

potencialidades que elas apresentam. Para que essas crianças desenvolvam as

funções psicológicas superiores, a mediação pedagógica é fundamental. Vigotski

(2007) aponta que o mediador, no contexto escolar, pode ser o professor ou o

colega de classe, ou até mesmo uma ferramenta ou recurso que facilite a

compreensão ou a aquisição do conhecimento. Piño (1991, p. 38) esclarece que a
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mediação é toda intervenção de um terceiro "elemento" que possibilita a interação

entre os "termos" de uma relação, ou seja, a mediação está implicitamente presente

em todas as nossas relações, facilitando a troca de experiências e conhecimento.

É fundamental reconhecer que as crianças com DI também têm necessidade

de progredir no desenvolvimento de suas funções psicológicas superiores. Isso

implica que os professores devem criar oportunidades mediadas para que essas

crianças avancem em áreas nas quais ainda não atingiram plena maturidade, com

aulas em duplas ou grupos, com o auxílio dos parceiros ou pessoas mais

experientes (Santos; Cavalcanti, 2023). Os professores podem criar situações de

aprendizagem que estejam dentro da zona de potencial de cada aluno, oferecendo o

suporte necessário para que a criança possa avançar em direção ao seu potencial

máximo de desenvolvimento.

A intervenção intencional do professor, baseada nas práticas alinhadas com o

Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), possui o potencial de estabelecer um

ambiente educacional que não apenas atende os estudantes com deficiência, mas

também beneficia a todos. Sebastián-Heredero (2020) define o DUA como um

conceito que se destaca por sua capacidade de superar um desafio central na

promoção da aprendizagem, a rigidez dos currículos padronizados. O DUA

reconhece e valoriza a variabilidade e a diversidade dos alunos, dando importância

às diversas capacidades, estilos de aprendizagem e interesses dos alunos,

promovendo flexibilidade nos objetivos, métodos, materiais e avaliações, permitindo

que os professores utilizem uma variedade de estratégias pedagógicas para engajar

os alunos.

O DUA reconhece a importância de disponibilizar uma variedade de materiais

educacionais para atender às diferentes formas de aprendizagem dos alunos. Isso

pode incluir recursos impressos, digitais, manipulativos, multimídia e outros meios

que estejam acessíveis e sejam adequados para os diversos estilos e ritmos de

aprendizagem dos alunos. O DUA propõe uma abordagem flexível para avaliação,

permitindo que os alunos demonstrem seu aprendizado de diferentes maneiras. Em

vez de se basear apenas em testes padronizados, as avaliações podem incluir uma

variedade de métodos como projetos, apresentações, portfólios, discussões em

grupo e outras formas de avaliação que permitam aos alunos mostrar seu

conhecimento de maneira autêntica e significativa (Bock; Gesser; Nuernberg, 2020).
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Diante do exposto, a perspectiva histórico-cultural destaca a centralidade do

conceito de mediação para a compreensão das ideias de Vigotski (2007) sobre o

funcionamento psicológico e o desenvolvimento humano. Além disso, Vigotski (2012)

enfatiza a defectologia como um conceito importante em sua perspectiva,

argumentando que o desenvolvimento de crianças com deficiência é semelhante ao

de crianças sem deficiência, embora com modificações na estrutura que se forma ao

longo do desenvolvimento.

As crianças com DI são consideradas sujeitos singulares, concretos,

influenciados pelo contexto de relações sociais e condições materiais em que vivem.

Valorizando as relações sociais no desenvolvimento, o autor destaca que a escola é

o segundo ambiente social ao qual os indivíduos têm acesso na vida, representando

um espaço específico para o seu desenvolvimento. Tal aspecto é especialmente

relevante para o processo de aprendizagem e desenvolvimento de sujeitos com DI.

Para (Vigotski, 2019, p. 24), “[...] se a criança com deficiência é bem-educada e

integrada socialmente, ela pode ser um cidadão útil e plenamente ajustado às

exigências da sociedade”. Assim, diante da importância do ensino escolar nesses

processos, a reflexão concentra-se no conceito de mediação pedagógica realizada

por professores em salas de aula no contexto inclusivo.

A perspectiva histórico-cultural aborda a pessoa com DI como alguém ativo

em sua própria vida, com ações influenciadas pelo contexto histórico e sociocultural

em que vive. Nesse contexto, a deficiência é analisada com foco nas capacidades e

potenciais preservados, em vez de se centrar nas dificuldades.

Da perspectiva psicológica, um defeito físico pode afetar na maneira como

uma pessoa se comporta socialmente, ou seja, a maneira como ela interage com o

mundo e se adapta a ele. Portanto, quando há variações nesse sistema de

adaptação, isso reflete-se principalmente na reorganização e na mudança das

relações sociais e nas condições em que ocorre o processo normal de

comportamento. Em resumo, as características psicológicas de uma criança com

defeito físico são mais influenciadas pelo ambiente social que pela sua biologia

(Vigotski, 2019).

Conforme Dias e Oliveira (2013), ao organizar o processo de ensino com

base em conhecimentos científicos, contribuimos para o desenvolvimento das

funções psicológicas superiores de crianças ou estudantes com DI. Isso, por sua vez,
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auxilia na compreensão da realidade em que elas estão inseridas. Surge, então,

uma questão: Como ocorre o processo de diagnóstico e avaliação das crianças com

DI?

De acordo com o Protocolo para o Diagnóstico Etiológico da Deficiência

Intelectual, o diagnóstico da criança com DI envolve a avaliação multidisciplinar,

constituindo-se em um processo complexo que geralmente é realizado por uma

equipe de profissionais de saúde, educação e psicologia (Brasil, 2020).

No processo de diagnóstico de Dl, diversas etapas são seguidas para uma

avaliação abrangente. Inicialmente, realiza-se a triagem para identificar possíveis

desafios no desenvolvimento intelectual da criança. Essa etapa envolve profissionais

de saúde, educação, fonoaudiologia e psicologia os quais observam a criança em

busca de atrasos ou dificuldades. Em seguida, a criança é encaminhada para

avaliação médica, na qual um médico especializado em desenvolvimento infantil ou

pediatra realiza a avaliação física e neurológica, buscando identificar causas

médicas subjacentes para os atrasos no desenvolvimento (Fonseca; Carvalho-

Freitas; Oliveira, 2022).

Além disso, ocorre a avaliação psicológica conduzida por um psicólogo infantil

ou neuropsicólogo, que emprega testes padronizados para mensurar as habilidades

cognitivas da criança, bem como a observação comportamental. Profissionais da

área de educação também desempenham um papel importante, conduzindo

avaliações educacionais que englobam as habilidades acadêmicas da criança,

comportamento em sala de aula e requisitos específicos de apoio educacional.

Segundo o Manual MSD (2023), o diagnóstico da DI pode ser realizado por meio de

avaliação do desenvolvimento e da inteligência, exames de imagem do sistema

nervoso central e exame genético. O Manual MSD sugere que, havendo suspeita de

Deficiência Intelectual, é fundamental realizar uma avaliação abrangente do

desenvolvimento e das capacidades cognitivas, com intervenção precoce ou com a

assistência da equipe escolar.

Quando o diagnóstico de Dl é confirmado, é importante investigar a origem da

deficiência, o que frequentemente envolve a realização de exames neurológicos,

genéticos e metabólicos do sistema nervoso central. Identificar a causa subjacente

pode fornecer informações relevantes para prognósticos, desenvolvimento de planos

educacionais, implementação de programas de treinamento. Em vista disso, o plano
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de intervenção é elaborado, muitas vezes envolvendo terapias, apoio educacional

especializado e outras medidas para atender às necessidades específicas da

criança.

Independentemente de limitações, sejam elas de natureza estrutural ou

funcional, é fundamental compreender que o potencial humano não está congelado

em uma condição fixa, uma vez que o ambiente exerce influência significativa sobre

o comportamento humano. Dado o fato de que as competências podem ser

adquiridas, torna-se essencial desenvolver definições precisas que abordam os

desafios específicos enfrentados. Esse processo permitirá a implementação de

estratégias especializadas, a fim de se maximizar o processo de aprendizagem

(Santos, 2012).

Os desafios associados à DI são vivenciados por aqueles que a possuem ao

longo da vida escolar, tornando-se necessário enfrentar a singularidade dessa

condição. Embora seja relevante considerar a assistência médica e outros

profissionais, quando necessário, e reconhecer a importância do diagnóstico para

acessar benefícios sociais, é fundamental que o diagnóstico não resulte na

categorização do aluno com DI como incapaz. Além das barreiras orgânicas, deve-

se evitar que sejam impostos obstáculos adicionais de natureza histórica e social a

esses indivíduos.

A seguir, apresentaremos a compreensão da alfabetização como processo

complexo e multifacetado, que vai além da simples aquisição mecânica de

habilidades de leitura e escrita, portanto esse estudo é fundamental para

contextualizar a importância desse estágio no desenvolvimento educacional. O

conceito de alfabetização evoluiu ao longo do tempo, passando da visão puramente

mecânica para uma abordagem mais ampla, ancorada nos princípios da THC e nas

ideias de Vigotski.

A alfabetização, conforme argumentado por Soares (2012) e Vigotski (2011),

é intrinsecamente ligada à linguagem, à interação social, às práticas culturais e ao

contexto em que a leitura e a escrita ocorrem. Esta pesquisa propõe explorar como o

processo em pauta se desenrola para crianças com DI, matriculadas na rede regular

de ensino, reconhecendo a relevância da alfabetização como ferramenta essencial

para promover a inclusão social dessas crianças. Nesse contexto, as práticas

pedagógicas inclusivas e adaptativas desempenham o compromisso de destacar a
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importância do diálogo construtivo entre educadores e alunos. Além disso, o estudo

busca compreender os desafios únicos enfrentados por essas crianças durante o

processo de alfabetização, considerando-se suas necessidades individuais e a

complexidade das interações escolares.

2.2 PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA

INTELECTUAL

A revisão sistemática a seguir oferece uma visão abrangente da diversidade

de temas e metodologias relacionadas à alfabetização de crianças com DI. As

pesquisas analisadas fornecem contribuições valiosas para o campo educacional,

apontando tanto sucessos quanto desafios, e indicam direções futuras para

pesquisas e práticas pedagógicas mais inclusivas.

A BDTD é uma plataforma que visa integrar os sistemas de informação de

teses e dissertações existentes no Brasil em um único portal. Seu objetivo é oferecer

um catálogo nacional com acesso ao texto integral desses documentos, facilitando a

pesquisa e o acesso aos trabalhos acadêmicos. O Instituto Brasileiro de Informação

em Ciência e Tecnologia (IBICT) coleta e disponibiliza os metadados das teses e

dissertações, como título, autor e resumo, enquanto o documento original

permanece na instituição onde foi defendido. A ferramenta de busca da BDTD

permite pesquisas simples ou avançadas, oferecendo acesso direto aos repositórios

de origem para leitura e download dos arquivos (IBICT, 2024).

A estratégia de busca foi desenvolvida em português, utilizando-se termos

como “alfabetização”; “crianças com deficiência intelectual”; e “estratégias

pedagógicas”, conectados pelos operadores booleanos “AND” e “OR”. Essa

abordagem foi adotada para garantir uma busca abrangente e precisa. Por exemplo,

a expressão “alfabetização de crianças com deficiência intelectual” foi utilizada como

uma única unidade na busca, enquanto que as palavras-chave foram combinadas de

maneira flexível para abranger diferentes contextos. Na base de dados da BDTD, a

pesquisa foi realizada, considerando-se as opções avançadas, com atenção

especial à inclusão de teses e dissertações em português, disponíveis no período de
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2009 a 2022. Após essa etapa, identificaram-se 27 dissertações e teses

relacionadas à Educação Inclusiva e à alfabetização de alunos com DI.

O recorte temporal de 2009 a 2022 adotado nessa pesquisa na BDTD

justifica-se pelos reflexos da implementação da Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, oficializada em 2008, marco

normativo que estabeleceu diretrizes cruciais para a inclusão de pessoas com

deficiência no contexto educacional brasileiro. Ao situar o início do recorte em 2009,

busca-se compreender o período imediatamente subsequente à promulgação da

política, momento em que as práticas inclusivas começaram a se efetivar nas

pesquisas acadêmicas, refletidas em teses e dissertações. A escolha de 2022 como

ano final para o recorte se justifica por representar o ano imediatamente anterior ao

início da presente pesquisa. Dessa forma, o intervalo temporal escolhido abarca o

momento de implementação das políticas de inclusão educacional e se estende até

o ano imediatamente anterior à análise, possibilitando a compreensão abrangente e

atualizada do impacto dessas políticas nas pesquisas acadêmicas, disponíveis na

BDTD.

Dentre as 27 teses e dissertações encontradas na busca, 11 foram escolhidas

para análise, alinhando-se aos objetivos da pesquisa. Os critérios de inclusão dos

textos incluíram abordagens da THC; foco na alfabetização de crianças com DI na

rede regular de ensino; e a apresentação de estratégias ou propostas pedagógicas

específicas para esse contexto. Critério de exclusão dos textos: textos que não

tratavam da alfabetização de crianças com DI ou não abordavam a THC. No

processo de seleção, a estratégia envolveu a leitura do título e resumo, excluindo

estudos que não tratavam do tema pretendido ou não alcançaram seus objetivos em

relação ao público investigado. A pesquisa desenvolvida nessa dissertação propõe-

se a analisar e sintetizar as contribuições de estudos acadêmicos recentes,

identificados por meio da revisão sistemática de teses e dissertações. O Quadro 1, a

seguir, resume os principais trabalhos selecionados, destacando-se títulos, autores,

ano de publicação, temas principais, metodologias empregadas e os

resultados/contribuições mais significativos.

Quadro 1 - Panorama dos estudos selecionados: títulos, autores, temas,
metodologias e contribuições
Nº Título da Autor/ Ano Tema Principal Metodologia Principais
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Tese/Dissertação Resultados/Con
tribuições

1 PLANEJAMENTO E
PRÁTICAS
CURRICULARES
NOS PROCESSOS
DE
ALFABETIZAÇÃO
DE ALUNOS COM
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL:
EXPERIÊNCIAS E
TRAJETÓRIAS EM
TEMPOS DE
EDUCAÇÃO
INCLUSIVA

Géssica
Fabiely
Fonseca
(2016)

A análise do
planejamento e da
prática curricular no
processo de
alfabetização de
estudantes com
deficiência
intelectual no
Ensino
Fundamental de
uma escola em
Natal- RN

A pesquisa-
ação
colaborativa

Ressalta a
relevância de
proporcionar
momentos
pedagógicos de
participação e
aprendizagem
para alunos
com deficiência
intelectual,
promovendo
sua inserção no
universo letrado
e contribuindo
para a
construção de
conhecimentos
e inclusão
escolar.

2 ALFABETIZAÇÃO E
INCLUSÃO: o
trabalho com a
consciência
fonológica e o
desenvolvimento da
escrita com um
aluno com
deficiência
intelectual.

Ariana
Santana Da
Silva (2018)

A análise de como
intervenções
pedagógicas, com
ênfase em
atividades de
consciência
fonológica, podem
favorecer o
desenvolvimento de
habilidades de
escrita em um
aluno com
deficiência
intelectual

Qualitativa,
considerando
a escola
como espaço
intrinsecamen
te ligado a
interações
mútuas entre
sujeito-sujeito
e sujeito-
objeto

A ausência de
simples
adequações
curriculares e a
falta de efetiva
mediação das
atividades de
linguagem
foram
identificadas
como principais
barreiras para
que o aluno
com deficiência
intelectual
pudesse
acessar os
conceitos
abstratos e
complexos da
língua escrita.

3 MEDIAÇÃO
PEDAGÓGICA E
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL: EM
CENA A
LINGUAGEM
ESCRITA

Katia de
Moura
Graça
Paixão
(2018)

A investigação e
análise da
mediação
pedagógica no
processo de
apropriação da
linguagem escrita
por estudantes com
deficiência
intelectual

Abordagem
qualitativa,
utilizando
análise de
documentos
e pesquisa-
ação
participante

A análise das
mediações
pedagógicas
revelou
elementos
essenciais na
ação
pedagógica que
impulsionaram
a aprendizagem
dos estudantes,
criaram novos
interesses e
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desenvolveram
funções
psicológicas
superiores.

4 “É POSSÍVEL
MUDAR?”:
PRÁTICAS
PEDAGÓGICAS DE
PROFESSORES DE
SALA DE AULA
QUE ATUAM NA
ALFABETIZAÇÃO
DE ESTUDANTES
COM
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL

Lilianne
Moreira
Dantas
(2019)

A investigação das
práticas
pedagógicas
adotadas por
professoras de sala
de aula regular na
alfabetização de
estudantes com
deficiência
intelectual

Pesquisa-
ação
colaborativa

Identificou-se
um movimento
de mudança
nas práticas
pedagógicas
das professoras
de sala de aula
regular, visando
atender às
especificidades
de
aprendizagem
dos estudantes
com deficiência
intelectual.

5 A ALFABETIZAÇÃO
DE CRIANÇAS
COM
DIAGNÓSTICO DE
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL:
Um Estudo De Caso
Em Uma Escola
Pública
Municipal

Regina Célia
Fernandes
Da Costa
Perpetuo
(2020)

O processo de
alfabetização de
crianças com
diagnóstico de
Deficiência
Intelectual

Abordagem
qualitativa,
utilizando
análise de
documentos
e
observações
in loco

É possível
alfabetizar
crianças com
diagnóstico de
Deficiência
Intelectual,
destacando a
importância de
se reconhecer e
explorar as
potencialidades
individuais
dessas
crianças.

6 PRÁTICAS
PEDAGÓGICAS NA
ALFABETIZAÇÃO
DA CRIANÇA COM
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL

Andrialex
William da
Silva (2020)

A análise das
práticas
pedagógicas no
processo de
alfabetização da
criança com
Deficiência
Intelectual

Qualitativa Revelam que
diversos fatores
influenciam a
prática
pedagógica no
processo de
alfabetização,
incluindo o
espaço físico e
social da
instituição de
ensino, o perfil
socioeconômico
e de
aprendizagem
dos alunos,
bem como a
história de vida
e a carreira da
professora.
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7 ESTRATÉGIAS DE
ENSINO
COLABORATIVO
COMO UMA
PROPOSTA DE
ATENDIMENTO
EDUCACIONAL
ESPECIALIZADO -
AEE

Luis
Gustavo da
Silva Costa
(2021)

A análise da
aplicação e estudo
de estratégias de
Ensino Colaborativo
como uma proposta
de Atendimento
Educacional
Especializado
(AEE) nos anos
iniciais do Ensino
Fundamental

Abordagem
qualitativa e
característi
cas de
pesquisa-
ação
participante

As estratégias
de Ensino
Colaborativo
mostraram
benefícios não
apenas para a
aluna com
deficiência, mas
também para
os demais
alunos da sala,
que
apresentaram
avanços
significativos na
alfabetização.

8 MULTIPLATAFOR
MAS E EDUCAÇÃO
(ME)DE/COM
LETRAS,
ALFABETIZAÇÃO,
INCLUSÃO E
CONHECIMENTO
DE MUNDO

Merielen
Carvalho
Ferreira
Martins
(2021)

Estratégias de
apoio aos agentes
envolvidos no
processo de
alfabetização,
incluindo famílias e
professores,
através da ação
pedagógica
atrelada às
tecnologias digitais

Qualitativa Contribui para a
inovação
educacional,
propondo
soluções
práticas e
aplicáveis para
enfrentar os
desafios
impostos pela
pandemia no
contexto da
alfabetização
de crianças
com deficiência
intelectual
durante o
ensino remoto.

9 PRÁTICAS
PEDAGÓGICAS DE
ACESSO À LÍNGUA
ESCRITA E
DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL:
UM ESTUDO EM
CLASSE REGULAR
DE ENSINO

Luciana
Nascimento
Crescente
Arantes
(2021)

A análise do ensino
da língua escrita
para um aluno com
Deficiência
Intelectual, que está
inserido no sistema
regular de ensino

Abordagem
qualitativa, e
observações
in loco

A pesquisa
identificou a
perspectiva da
irreversibilidade
do déficit
cognitivo em
relação ao
aluno com
Deficiência
Intelectual,
sugerindo uma
visão limitada
sobre suas
capacidades de
aprendizado.

10 ESTRATÉGIAS
PARA
ALFABETIZAÇÃO
QUE
CONTEMPLAM
ESPECIFICIDADES

Neusa
Teresinha
Rocha dos
Santos
(2022)

A investigação das
estratégias para
alfabetização de
alunos com
deficiência
intelectual,

Qualitativa,
utilizando
Revisão
Sistemática
de Literatura
e Pesquisa

Destaca a
necessidade de
ações
curriculares e
metodológicas
inovadoras para
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DE ESTUDANTES
COM DEFICIÊNCIA
INTELECTUAL EM
PRODUÇÕES
CIENTÍFICAS E
DIRETRIZES
EDUCACIONAIS

considerando tanto
as produções
científicas quanto
às diretrizes
nacionais para
alfabetização no
contexto da história
da educação no
Brasil

Documental superar um
sistema de
ensino que
historicamente
se baseou na
homogeneidade
no processo de
aprendizagem,
especialmente
no contexto da
alfabetização
de alunos com
Deficiência
Intelectual.

11 Teoria Histórico-
cultural:
Elaboração de
processos
compensatórios da
criança com
deficiência
intelectual

Kyvia Faria
Cardoso de
Sá (2022)

O desenvolvimento
dos processos
compensatórios em
um aluno com
Deficiência
Intelectual,
especialmente no
contexto da
alfabetização

Abordagem
qualitativa,
utilizando
pesquisa-
ação
participante

Revelou
indícios dos
processos
compensatórios
do aluno com
foco no
funcionamento
da linguagem e
na inter-relação
com a atenção
interacional
entre os pares,
nas relações
entre
estudantes e na
relação entre o
estudante e o
professor.

Fonte: Elaborado pela autora (2023).

A revisão sistemática realizada oferece uma visão abrangente das pesquisas

recentes no campo, evidenciando a diversidade de temas e metodologias. A síntese

dos resultados destaca a relevância e as contribuições significativas desses estudos

para a compreensão das estratégias inclusivas para alfabetização de crianças de DI.

Esse trabalho não apenas oferece uma compreensão aprofundada do estado atual

da pesquisa, mas também identifica direções futuras para investigações mais

aprofundadas.

2.2.1 Contextualização sobre a importância da alfabetização
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O conceito de alfabetização, com destaque para a aquisição do código da

língua escrita e para as habilidades de leitura e escrita como elementos centrais,

passou por mudanças ao longo do tempo (Soares, 2012).

Considerando os fundamentos da THC e as ideias de Vigotski, a

alfabetização transcende a simples aquisição mecânica de habilidades de leitura e

escrita. Nesse sentido, Vigotski (2011) enfatiza a importância central da linguagem e

da interação no processo de desenvolvimento da compreensão da leitura e da

escrita.

Recorrendo a Soares (1985), em consonância com Vigotski (2011), a

alfabetização é concebida como um conjunto de práticas sociais e culturais que

evoluem ao longo do tempo. Vai além da decodificação de palavras, enfatizando a

importância de se compreender o contexto em que a leitura e a escrita ocorrem. O

processo de alfabetização concentra-se no pleno domínio da língua escrita (Soares,

1998)

Definida por Soares (2020) como a apropriação da tecnologia da escrita, a

alfabetização abrange técnicas, procedimentos e habilidades necessárias para a

prática de leitura e escrita, ou seja, o domínio do sistema de representação

alfabética, de maneira que o processo exige o desenvolvimento de habilidades

cognitivas e linguísticas (Soares, 2020).

Para diferenciarmos alfabetização do processo de letramento, recorremos a

Soares (1998), que define o conceito de letramento como mais do que a simples

aquisição das habilidades básicas de leitura e escrita. O letramento envolve o uso

ativo e prático dessas habilidades no contexto social. Ser letrado significa não

apenas saber ler e escrever, mas também engajar-se nas práticas sociais que

envolvem a leitura e a escrita.

Assim, o letramento não se restringe à decodificação de letras e palavras,

mas abrange a capacidade de compreender e responder adequadamente às

demandas sociais relacionadas à leitura e à escrita. É uma perspectiva mais ampla

que considera a integração efetiva das habilidades de leitura e escrita nas diversas

esferas da vida cotidiana e nas interações sociais.

Freire (1989) destaca a alfabetização como a criação da expressão escrita a

partir da expressão oral, enfatizando a necessidade de um diálogo entre educador e

aluno. Essa abordagem dialógica propõe a construção conjunta do processo de
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alfabetização, envolvendo práticas pedagógicas fundamentadas em trocas e

interlocuções.

A educação tem o propósito de garantir a plena aprendizagem e o total

acesso a todas as crianças, com deficiência ou não. Todos têm o direito de ter

acesso à escola, como já mencionado, não só o acesso, mas o desenvolvimento de

suas potencialidades. Sabendo da importância da alfabetização para a emancipação

do indivíduo, pretende-se pesquisar como se desenvolve o processo com crianças

que apresentam DI e estão matriculadas na rede regular de ensino.

Segundo Silva (2020), o destaque para a relevância do processo de

alfabetização de crianças com DI, no contexto da Educação Inclusiva, é notório,

visando compreender e aprimorar as práticas pedagógicas associadas a esse

processo. Nesse sentido, alguns pontos de destaque emergem. A língua escrita,

enquanto componente essencial na sociedade contemporânea, permeia diversas

atividades cotidianas. A alfabetização, portanto, assume a posição de ferramenta

fundamental para promover a inclusão social e assegurar a participação plena

dessas crianças em contextos diversos.

Crianças com DI frequentemente se deparam com situações de

estigmatização e marginalização em ambientes sociais e educacionais (Antunes,

2012). A alfabetização, nessa realidade, surge como meio para enfrentar tais

desafios, fornecendo habilidades essenciais para a comunicação e a interação

dessas crianças.

Compreende-se, assim, a alfabetização como meio de empoderamento para

crianças com DI, concentrando-se em práticas pedagógicas inclusivas e adaptativas

que reconhecem e valorizam as capacidades individuais desses estudantes. Esse

estudo, por conseguinte, busca contribuir para a compreensão mais profunda e

eficaz do processo de alfabetização dessas crianças, destacando a importância

dessa fase no desenvolvimento educacional e social delas, analisando as

abordagens pedagógicas empregadas durante o processo de alfabetização dessas

crianças e reconhecendo a importância desse estágio em suas vidas.

2.2.2 Os desafios enfrentados por crianças com Deficiência Intelectual no
processo de alfabetização
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A diversidade humana evidencia-se nas interações escolares, demandando

práticas educacionais tanto pluralizadas quanto individuais, reconhecendo a

singularidade de cada aluno. Dantas (2019) destaca que os desafios enfrentados por

crianças com DI no processo de alfabetização estão associados a diversos aspectos.

Apesar de a legislação brasileira preconizar a inclusão de todos os alunos na mesma

sala de aula, a realidade revela desafios significativos, indicando a exclusão

mascarada ou pseudoinclusão, especialmente para pessoas com DI.

A dificuldade na alfabetização de alunos com DI é associada às concepções

negativas dos professores sobre as possibilidades de aprendizagem desses alunos.

A falta de formação e de conhecimento dos professores sobre o processo de

aquisição da leitura e escrita é apontada como um obstáculo adicional (Dantas,

2019). Da perspectiva epistemológica, Vigotski contribui significativamente para a

compreensão do desenvolvimento humano, enfatizando que o sujeito se constitui

por meio de interações compartilhadas, influenciadas pelas circunstâncias culturais,

sociais e históricas. Essa visão ressalta a importância de se considerar o sujeito em

sua globalidade e complexidade, rompendo com modelos que promovem a exclusão

social. Vigotski (2019) destaca a interconexão entre o sujeito e o meio onde ele está

inserido, propondo uma abordagem que transcende determinações sociais.

Ao vincular esse ponto de vista ao desafio de alfabetizar alunos com DI,

observamos uma importância significativa. A THC destaca que a gênese da

constituição é histórico-cultural, conferindo à cultura papel integral na natureza do

ser humano. Essa abordagem sugere que a aprendizagem é fortemente influenciada

pelo ambiente social e cultural e não se limita apenas a determinações biológicas

(Vigotski, 2019).

As concepções negativas dos professores sobre as possibilidades de

aprendizagem de alunos com DI, conforme mencionado por Dantas (2019), estão

em desacordo com a Teoria Histórico-Cultural. Vigotski (2019) não reduz o ser

humano às determinações sociais, mas ressalta a interação dinâmica entre fatores

orgânicos e influências culturais. Portanto, a dificuldade na alfabetização desses

alunos, como apontado, pode ser interpretada como uma lacuna na compreensão do

papel do ambiente educacional na formação do sujeito.
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A articulação entre a perspectiva histórico-cultural e a dificuldade na

alfabetização de alunos com DI destaca a importância de uma abordagem

educacional que reconheça a interdependência entre o desenvolvimento do sujeito e

o seu contexto cultural, social e histórico. Essa associação destaca a necessidade

de uma formação docente que integre princípios capazes de promover a educação

mais inclusiva e respeitosa das diferenças.

A escola e a comunidade escolar desempenham funções significativas na

mediação ativa para que as crianças compreendam os processos de aprendizagem,

desenvolvendo estratégias diferenciadas. Isso possibilita que as crianças se vejam,

reconheçam-se e utilizem instrumentos importantes para o próprio aprendizado e

desenvolvimento (Sá, 2022). No entanto, a expectativa de impossibilidade de

aprendizagem, muitas vezes, está ligada a laudos médicos e a aspectos legais,

perpetuando o mito de que a escola é mais um espaço de socialização que de

aprendizagem para pessoas com deficiência, resultando em estigmatização e

expectativas reduzidas (Silva, 2018). Essa perspectiva equivocada pode impactar

negativamente a motivação e autoestima dos alunos com DI, influenciando o

engajamento deles no processo de alfabetização.

Os professores enfrentam sentimentos de despreparo diante da diversidade,

revelando a persistência de um modelo ideal de aluno. A ansiedade e as

expectativas não atendidas podem gerar um dilema na prática docente. A

problemática inicial na alfabetização está associada às concepções limitadoras dos

professores sobre a DI, frequentemente baseadas na falta de capacidade cognitiva

do aluno. Isso posto, destaca-se a ausência de reconhecimento da necessidade de

revisar abordagens pedagógicas (Dantas, 2019).

Nesse contexto, evidencia-se a relevância da mediação pedagógica para a

alfabetização de estudantes com DI. A implementação de intervenções adequadas

pode desencadear mudanças cognitivas significativas, superando obstáculos na

construção do conhecimento (Glat, 2021). Além disso, estudos indicam que alunos

com DI possuem potencial para progredir conceitualmente na aprendizagem da

leitura e escrita, contanto que sejam proporcionadas situações de estimulação

apropriadas.

Os desafios enfrentados por crianças com DI no processo de alfabetização

são multifacetados e podem exercer influências significativas nesse estágio do
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desenvolvimento educacional. A exclusão mascarada ou pseudoinclusão, conforme

mencionado por Dantas (2019), evidencia a disparidade entre a legislação que

preconiza a inclusão de todos os alunos na mesma sala de aula e a realidade

observada. Fica evidente, então, que essa discrepância pode criar barreiras

substanciais para o pleno desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita.

A dificuldade na alfabetização, associada às concepções negativas dos

professores sobre as possibilidades de aprendizagem das crianças com DI, pode

resultar em expectativas reduzidas e estigmatização. O desconhecimento e a falta

de formação dos educadores sobre o processo de aquisição da leitura e da escrita

representam obstáculos adicionais. Nesse sentido, Vigotski (2019) destaca a

importância do contexto educacional na construção do conhecimento, de maneira

que a ausência de abordagens pedagógicas inclusivas pode limitar a eficácia das

práticas educacionais.

As concepções limitadoras sobre a DI por parte dos professores, muitas

vezes baseadas na falta de capacidade cognitiva, destacam a urgência de revisar

abordagens pedagógicas. Essa revisão visa criar um ambiente educacional que

promova o desenvolvimento cognitivo, considerando a diversidade de habilidades e

potenciais dos alunos com DI.

Os sentimentos de despreparo dos professores diante da diversidade revelam

a persistência de um modelo ideal de aluno, que, por sua vez, pode gerar ansiedade

e expectativas não atendidas na prática docente. Esses fatores emocionais podem

afetar a qualidade da interação entre professor e aluno, impactando diretamente a

eficácia do processo de alfabetização.

A mediação pedagógica, conforme apontada por Dantas (2019), emerge

como ferramenta para enfrentar esses desafios. Intervenções adequadas, alinhadas

à THC, podem desencadear mudanças cognitivas importantes, superando

obstáculos na construção do conhecimento. Estudos indicam que alunos com DI têm

potencial para progredir conceitualmente na aprendizagem da leitura e escrita,

desde que sejam proporcionadas situações de estimulação apropriadas. Portanto, a

implementação de estratégias de leitura semelhantes às aplicadas a alunos sem

deficiência pode ser fundamental para o sucesso do processo de alfabetização.

A discussão sobre como os desafios ora apontados podem influenciar o

processo de alfabetização destaca a necessidade premente da abordagem
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educacional inclusiva, que reconheça e valorize a diversidade de habilidades,

potenciais e contextos dos alunos com DI. A formação adequada dos professores, o

abandono de concepções limitadoras e a promoção de práticas pedagógicas

alinhadas à THC são passos essenciais para garantir um processo de alfabetização

eficaz e inclusivo para todas as crianças.

2.2.3 Exploração de estratégias específicas utilizadas para a alfabetização

A Educação Inclusiva, conforme definida, emerge como resposta aos desafios

apresentados no contexto da diversidade estudantil. Ao assegurar o direito à

educação e promover um ambiente acolhedor para todos os alunos,

independentemente de suas habilidades e necessidades específicas, ela abraça a

multiplicidade de identidades. Esta abordagem desafia a visão estática da

diversidade, propondo uma compreensão dinâmica e ativa das diferenças (Ropoli et

al., 2010).

No entanto, ao conectarmos essa definição à realidade específica da DI,

percebemos que as características singulares dessa condição requerem estratégias

pedagógicas especializadas para viabilizar o processo de aprendizagem. A

Educação Inclusiva, ao reconhecer a individualidade dos alunos, deve, portanto,

articular estratégias específicas para atender às demandas particulares da DI,

garantindo que cada aluno, independentemente de suas características, seja

plenamente integrado no ambiente educacional.

A compreensão da Educação Inclusiva como um processo dinâmico e ativo

alinha-se à necessidade de estratégias especializadas na promoção da

aprendizagem de alunos com DI. A inclusão, ao ir além da mera diversidade,

destaca a importância de se considerar as características singulares de cada aluno.

A garantia de acesso ao currículo e a promoção de um ambiente educacional

acolhedor são fundamentais, mas a adaptação e a personalização de estratégias

pedagógicas tornam-se imperativas quando se trata da DI. Portanto, a Educação

Inclusiva, ao incorporar estratégias especializadas, busca proporcionar uma

experiência educacional verdadeiramente inclusiva, na qual cada aluno, incluindo

aqueles com DI, possa alcançar seu pleno potencial de aprendizagem.
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A pessoa com DI enfrenta condições estruturais e funcionais que podem

comprometer a participação dela no ambiente escolar e a aquisição ampla de

conhecimentos científicos. Portanto, estratégias especializadas são consideradas

essenciais, pois, mesmo diante de limitações estruturais ou funcionais, as

potencialidades humanas não são fixas. A influência externa pode impactar o

comportamento, destacando a importância de estratégias de ação especializadas

para potencializar a aprendizagem (Santos, 2012).

A escola que se propõe inclusiva deve modificar a forma de atender, tratar,

ensinar e aprender, reconhecendo as singularidades de cada aluno (Budel; Meier,

2012). O desenvolvimento da relação de empatia e vínculos afetivos entre

professores e alunos é primordial nesse contexto (Magalhães, 2011). Assim, a

consideração das diferenças e singularidades dos alunos na prática pedagógica é

outra dimensão importante a ser contemplada (Effgen; Almeida, 2012).

Martins (2021) ressalta a importância de adotar-se estratégias metodológicas

específicas direcionadas aos alunos com DI, a fim de fomentar o desenvolvimento

das habilidades e potencialidades das crianças. A autora propõe métodos que

priorizam a autonomia e a confiança dos alunos, conferindo a eles papel ativo em

sua jornada de aprendizado.

O estudo de Paixão (2018) destaca a importância do papel do professor na

mediação desse processo. A análise microgenética realizada por Paixão ressalta a

relação dialógica, o uso de ferramentas e conceitos na intervenção pedagógica,

destacando a complexidade e a influência direta do professor no desenvolvimento

das funções psicológicas superiores dos estudantes.

Morais (2012) destaca algumas das variações cognitivas possíveis, ao se

realizar diferentes tarefas relacionadas às partes das palavras como pronunciá-las

em voz alta, separá-las, juntar ou separar partes relacionadas e reconhecer

segmentos sonoros, em diferentes posições da palavra. O autor enfatiza a

importância de a escola investir em práticas que envolvam o desenvolvimento de

habilidades de reflexões fonológicas.

Segundo Santos et al. (2008), reflexões fonológicas referem-se à capacidade

de compreender e refletir conscientemente sobre as propriedades dos sons da fala e

suas unidades constituintes, incluindo a habilidade de segmentar a linguagem oral

em componentes menores, como sentenças em palavras, palavras em sílabas e
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sílabas em fonemas. Trata-se de uma habilidade metalinguística que envolve a

conscientização sobre a organização e a estrutura dos sons na formação das

palavras. Uma prática pedagógica para desenvolver a consciência fonológica é o

jogo de segmentação de palavras. Nessa atividade, o professor pode apresentar

uma série de palavras aos alunos e pedir que eles as segmentem em sílabas ou

fonemas.

Além de ensinar a escrita e a memorização das letras, salienta-se a

importância de ensinar a linguagem escrita, reconhecendo que o processo de

desenvolvimento da escrita vai além de habilidades motoras e de memorização,

requerendo significado e conexão com o cotidiano. Essas estratégias visam criar um

ambiente de aprendizagem inclusivo e significativo para crianças com DI,

possibilitando o desenvolvimento da escrita e a compreensão da linguagem escrita,

de maneira mais abrangente (Silva, 2018).

No âmbito das práticas pedagógicas, Fonseca (2016) aborda a importância da

cuidadosa seleção e articulação de estratégias metodológicas. Uma estratégia

recorrente destacada é o "momento da roda", amplamente utilizado nos anos iniciais

do Ensino Fundamental. A autora em questão desta que o momento da roda é uma

estratégia metodológica aplicada em sala de aula, na qual os estudantes se

posicionam em círculo no chão, promovendo espaço propício para a discussão,

diálogo e compartilhamento de experiências. Esse momento configura-se como

oportunidade valiosa de interação entre professor e aluno, visando à criação de

situações pedagógicas envolventes.

Durante essa prática, a interação entre os alunos, incluindo aqueles com DI,

revela-se como estratégia eficaz tanto para a introdução de novos conteúdos

curriculares quanto para a revisão de temas previamente abordados. O olhar atento

do professor, nesse contexto, possibilita identificar nuances nas interações dos

alunos e proporcionar oportunidade de mediações, quando necessário.

O “momento da roda”, portanto, transcende a simples disposição física dos

estudantes; é um cenário dinâmico e enriquecedor que favorece a construção

coletiva do conhecimento e fortalece os laços interpessoais na sala de aula. Essa

abordagem metodológica ressalta a importância do diálogo e da interação como

elementos fundamentais no processo educacional.
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Ademais, a autora enfatiza a diversidade de estratégias metodológicas

empregadas, como conversas, debates, trocas de conhecimentos, utilização de

vídeos e realização de pesquisas; destaca ainda a implementação de projetos

temáticos. Esses projetos, ao integrar diferentes disciplinas e estimular a

participação ativa dos alunos, evidenciam a relevância de práticas que vão além da

sala de aula tradicional. Contudo, ressalta-se que, embora o “momento da roda” e

outros métodos sejam valiosos, a eficácia está intrinsecamente ligada à intervenção

pedagógica, especialmente ao lidar com a diversidade dos alunos. Dessa forma, a

cuidadosa consideração e planejamento das metodologias emergem como

elementos fundamentais na busca por práticas pedagógicas inclusivas e efetivas.

Effgen (2012) destaca a importância de uma abordagem coletiva no ambiente

educacional, onde a interação entre os profissionais influencia diretamente o

processo de ensino. Embora toda ação escolar seja inerentemente coletiva por se

tratar de um ambiente social, a falta de colaboração efetiva pode enfraquecer os

esforços de inclusão e a promoção de uma cultura comunitária na escola. Nesse

contexto, o ensino colaborativo se apresenta como uma estratégia emergente no

Brasil, como aponta Costa (2021), sendo reconhecido como um conjunto de práticas

que visam efetivar a inclusão escolar. Ele promove o trabalho conjunto entre

professores de Educação Especial e de sala comum, permitindo que compartilhem

responsabilidades, planejem, ensinem e avaliem suas práticas de forma integrada.

Embora sua implementação em larga escala seja limitada nos sistemas de educação

pública devido aos altos custos, a colaboração pode ser viabilizada por meio da

troca de experiências e da articulação do planejamento entre os profissionais.

Essa perspectiva exige a organização de atividades e interações que

desafiem os alunos de maneira significativa, conforme sugerido por Perrenoud

(2001). A diferenciação de estratégias pedagógicas para atender à diversidade na

sala de aula é um ponto essencial para uma educação inclusiva, como reforça

Effgen (2012). Amorim e Araujo (2018) também enfatizam que o principal objetivo do

ensino colaborativo é criar uma articulação eficiente entre os professores de AEE, de

SRM, da sala comum, além do coordenador pedagógico e da equipe gestora da

escola. Silva (2012) define essa articulação como trabalho colaborativo, no qual

especialistas atuam auxiliando os professores da sala comum na implementação de

estratégias e adaptações pedagógicas, visando atender de forma inclusiva alunos
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PAEE. Esse modelo de colaboração visa superar barreiras, enriquecer as práticas

pedagógicas e criar um ambiente educacional inclusivo.

O sucesso do trabalho colaborativo depende de boas relações interpessoais,

flexibilidade, comunicação eficaz e empatia entre os envolvidos. Estabelecer um

relacionamento empático requer tempo, planejamento e a definição de metas

compartilhadas. Além disso, é necessário que os professores gerenciem suas

atividades conjuntas, discutam novas estratégias pedagógicas e recebam apoio

administrativo para implementar o modelo de ensino colaborativo de maneira

equitativa e respeitosa.

Para que o trabalho colaborativo seja efetivo em salas regulares, algumas

condições estruturais devem ser atendidas, como destacam Giraldi e Capellini

(2015).

Contar com a participação da equipe gestora; Pensar em uma estrutura em
que seja viável planejar e propor ações para resolver questões identificadas
no cotidiano escolar; Manter um canal efetivo para a comunicação ativa
entre os profissionais, além de prezar pela manutenção de um
relacionamento agradável; Realizar o registro de decisões sobre as
questões tratadas para que haja coerência nas decisões tomadas;
Compartilhar linguagem e conhecimento; Elaborar planos de ação flexíveis
frente às características do contexto (Giraldi; Capellini, 2015, p. 5).

A prática pedagógica, dentro dessa estratégia, busca favorecer a

aprendizagem dos alunos PAEE, sem promover a exclusão e sem individualizar o

ensino. O enfoque, portanto, é criar novos meios e situações para que esses alunos

aprendam com os demais, respeitando suas especificidades e promovendo

equidade (Costa, 2021). Consequentemente, a consideração dos ritmos e

necessidades dos alunos são destacadas como ponto de atenção relevante (Fontes

et al., 2007).

A oferta de conhecimento para todos, por meio da diferenciação de caminhos,

recursos e estratégias, para atender às especificidades dos alunos, é uma prática

que contribui para a inclusão (Pletsch, Souza e Orleans, 2017). A promoção de

flexibilizações no ensino, mediante as necessidades específicas dos estudantes,

sem segregar o aluno do grupo, é uma estratégia eficaz (Marin e Braun, 2013).

Pletsch (2014), por sua vez, aponta a relevância do desenvolvimento de

novas formas de funcionamento mental pela mediação e pelas experiências de

aprendizagem. A utilização de diálogos, escutas, orientações, explicações e
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elaborações colaborativas na prática pedagógica cotidiana é uma maneira efetiva de

promover a inclusão (Braun e Marin, 2018). Desse modo, é fundamental para uma

Educação Inclusiva um planejamento que respeite os ritmos dos alunos e considere

processos de mediação pedagógica desafiadores e provocativos (Oliveira, 2018).

É importante destacar que o trabalho colaborativo busca fortalecer a atuação

conjunta de todos os envolvidos no processo educacional. Ao promover a

articulação entre os profissionais, superar barreiras, integrar práticas pedagógicas

enriquecedoras e proporcionar um ambiente educacional inclusivo. Esse tipo de

ensino sugere uma abordagem colaborativa, na qual cada membro da equipe

contribui com suas habilidades e conhecimentos para atender às necessidades dos

alunos com deficiência.

Essas estratégias visam criar um ambiente educacional inclusivo,

reconhecendo e atendendo às necessidades específicas dos alunos com DI, sem

segregar ou particularizar a prática pedagógica. Nessa metodologia, o professor

desempenha papel fundamental, sendo necessário o conhecimento profundo dos

alunos, das necessidades e das potencialidades destes para implementar práticas

pedagógicas e inclusivas.

O uso de metodologias ativas, notadamente aquelas relacionadas à cultura

digital, é apresentado como meio eficaz para proporcionar aprendizagens

significativas, mais alinhadas às condições reais de cada estudante. Nesse sentido,

Moran (2017, p.12) define metodologias ativas como "[...] estratégias de ensino

centradas na participação efetiva dos estudantes na construção do processo de

aprendizagem, de forma flexível, interligada e híbrida". Essas metodologias visam

colocar o aluno no centro do processo educacional, promovendo seu protagonismo

no desenvolvimento das atividades.

É importante destacar que não se pode estagnar a educação diante das

contribuições da cultura digital e da integração das Tecnologias Digitais de

Informação e Comunicação (TDICs). Nessa perspectiva, Martins (2021) argumenta

que a implementação de novas metodologias exige do professor a aquisição de

habilidades e competências específicas, enfatizando a necessidade de superar

eventuais dificuldades com tecnologias para se alinhar ao contexto em que os

estudantes já estão inseridos.
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Nesse contexto, a formação docente deve avançar para atender às demandas

do ambiente digital e garantir que a educação esteja em sintonia com a realidade

dos alunos. O uso de metodologias ativas, como a gamificação que se utiliza de

jogos e aulas roteirizadas, é considerado um caminho inclusivo para alunos com DI:

A gamificação, tradução do termo em inglês “gamification”, pode ser
entendida como a utilização de elementos de jogos em contextos fora de
jogos, isto é, da vida real. O uso desses elementos – narrativa, feedback,
cooperação, pontuações etc. – visa aumentar a motivação dos indivíduos
com relação à atividade da vida real que estão realizando (Murr, 2020, p. 7).

Além disso, Martins (2021) aponta a importância de projetos pedagógicos

contextualizados, envolvendo a comunidade escolar e fazendo uso de recursos

digitais acessíveis. Enfatiza a necessidade de estratégias pedagógicas específicas

para alunos com DI, visando explorar as potencialidades dessas pessoas. O método

silábico e o Ensino Híbrido são apontados como abordagens eficazes, adaptadas às

necessidades desses alunos. A proposta inclui recursos digitais, como um e-book de

alfabetização, videoaulas, jogos online interativos e material para impressão; todos

desenvolvidos para estimular o desenvolvimento integral dos estudantes.

A revisão sistemática dessas pesquisas proporcionou uma compreensão

aprofundada sobre o processo de alfabetização de crianças com DI. Os resultados

convergentes ressaltam a importância de proporcionar momentos pedagógicos que

promovam a participação ativa e a aprendizagem desses alunos, contribuindo para

sua inserção no universo letrado e fomentando a inclusão escolar.

A identificação das principais barreiras, como a falta de adequações

curriculares e a ausência de efetiva mediação nas atividades de linguagem, destaca

desafios específicos que demandam atenção no ambiente educacional. A análise

das mediações pedagógicas revelou elementos essenciais que impulsionaram a

aprendizagem, criando novos interesses e desenvolvendo funções psicológicas

superiores nos estudantes.

O movimento de mudança nas práticas pedagógicas das professoras de sala

de aula regular, visando atender às especificidades de aprendizagem dos

estudantes com DI, demonstra uma resposta adaptativa e positiva ao desafio da

inclusão. A constatação de que é possível alfabetizar crianças com diagnóstico de DI

enfatiza a importância de se reconhecer e explorar as potencialidades individuais
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dessas crianças, desafiando visões restritivas sobre suas capacidades de

aprendizado.

Ademais, as estratégias de ensino colaborativo têm sinalizado benefícios

abrangentes, permitindo o compartilhamento de conhecimentos e a articulação de

saberes entre os professores de ensino especial e comum. Essa colaboração

combina habilidades entre os envolvidos no processo de ensino, resultando em

práticas pedagógicas inclusivas e em um currículo acessível, capaz de contemplar a

diversidade escolar (Lima et al., 2023).

Destaca-se, assim, a importância da cooperação e da inclusão para promover

avanços significativos na alfabetização de alunos com DI. Nesse sentido, é

fundamental ressaltar que o professor da sala comum é conhecedor do currículo,

enquanto que o professor do AEE possui práticas e estratégias de diferenciação

curricular. Essa combinação de expertises enriquece o processo de ensino

colaborativo, proporcionando um ambiente mais inclusivo e eficaz para o

aprendizado dos alunos. Contudo, a revisão também revelou desafios como a

perspectiva limitada da irreversibilidade do déficit cognitivo e a necessidade de

ações curriculares e metodológicas inovadoras para superar um sistema de ensino

historicamente baseado na homogeneidade.

Encerramos essa seção, destacando a importância de se fornecer suporte

teórico-metodológico para contribuir com a prática pedagógica na perspectiva

inclusiva. Também é imprescindível capacitar professores para reconhecer as

diferenças e as habilidades de seus alunos com DI, para que esses profissionais

possam desenvolver sua prática pedagógica com base em concepções de

alfabetização que valorizem o protagonismo das crianças.

Reforçamos, assim, a necessidade imperativa de formação contínua que

esteja alinhada com a realidade dos professores, além de condições apropriadas de

trabalho, como o número de alunos próximo do ideal por turma, assim como o

ambiente físico e os recursos materiais. Ressaltamos, igualmente, a importância do

apoio sistemático da gestão escolar para promover o desenvolvimento de práticas

colaborativas entre o professor do AEE e os demais docentes.
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3 METODOLOGIA

Para esse estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica de natureza

aplicada, com abordagem qualitativa. Conforme Gil (2002), a pesquisa bibliográfica

utiliza materiais já existentes, como livros e artigos científicos e tem como principal

vantagem possibilitar ao pesquisador um espectro mais amplo de fenômenos do que

ele poderia investigar diretamente, quando o problema de pesquisa envolve dados

amplamente dispersos geograficamente.

A pesquisa bibliográfica envolve a análise de materiais físicos e digitais de

outros pesquisadores que se alinharam aos objetivos do projeto elaborado para esse

fim.

As Etapas da Pesquisa compreendem a exploração do material coletado,

incluindo a seleção de materiais relevantes; embasamento teórico e científico da

pesquisa com base em textos relacionados ao tema; e a escrita da fundamentação

teórica.

Em seguida, foi realizada a pesquisa de campo, por meio da entrevista

semiestruturada. A condução de pesquisas envolvendo seres humanos exige a

observância de um rigoroso processo de revisão ética e legal, visando garantir a

segurança, bem-estar e direitos dos participantes. Nesse contexto, é importante

destacar que a presente pesquisa obteve a aprovação do Comitê de Ética da

Universidade Estadual do Paraná (CEP), por meio do Parecer Consubstanciado n.°

6.169.503, emitido em 7 de julho de 2023. Além disso, a pesquisa de campo

também recebeu a devida autorização, cujos detalhes podem ser visualizados no

Apêndice 1.

As entrevistas, realizadas em quatro escolas da rede municipal, foram

previamente agendadas com a coordenação pedagógica de cada instituição. A

entrevista foi conduzida em várias etapas estruturadas. Inicialmente, ao chegar à

escola, a pesquisadora apresentou-se à professora e explicou que também é

professora da rede municipal. Em seguida, abordou o propósito da pesquisa e sua

relevância para o trabalho com alunos com DI, destacando a importância de dar voz

ao trabalho realizado nas escolas. Apesar de algumas professoras manifestarem

certa insegurança em não conseguir responder a totalidade das perguntas, todas

concordaram, voluntariamente, em participar da entrevista. Foi informado que a
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entrevista seria gravada apenas em áudio para garantir a precisão das informações;

foi apresentado o Termo de Imagem e Som (Apêndice 1) para as professoras

assinarem e prosseguir com a entrevista. Foi esclarecido que o objetivo da pesquisa

consistia em fazer uma busca das práticas já desenvolvidas por elas com os alunos

com DI, sem realizar qualquer julgamento. Foi explicado que o resultado da pesquisa

seria compilado em um material que destacaria essas práticas pedagógicas, além de

outras abordadas na pesquisa acadêmica, e que o mesmo seria disponibilizado para

elas quando a pesquisa fosse concluída.

Para a transcrição do áudio, utilizou-se a ferramenta Google Docs. O objetivo

de transcrever as entrevistas, digitar notas de campo e promover discussões sobre

as práticas pedagógicas utilizadas pelos professores no processo de alfabetização

de alunos com DI era de não perder nenhum dado das falas. Para a análise dos

dados utilizamos o método de Análise temática (Braun; Clarke, 2006).

Apresentamos, nessa seção, o campo da pesquisa, o trabalho realizado em

quatro escolas municipais de Umuarama, Paraná, que atendem alunos do terceiro

ano do Ensino Fundamental com DI e em processo de alfabetização. Seis

professoras regentes foram entrevistadas, seguindo protocolos éticos quanto ao

sigilo dos nomes das professoras bem como das escolas que as mesmas atuam, e

os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido foram providenciados (Apêndice 2).

A coleta de dados, conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas com

roteiro predefinido e observações, buscou compreender as práticas pedagógicas

relacionadas aos alunos com DI. A análise temática foi empregada como método,

incluindo a transcrição das entrevistas, a definição da unidade analítica (enunciado),

leitura intensiva do material transcrito, organização das enunciações em temas e

subtemas, e a elaboração e análise de mapas semióticos. Esse processo, realizado

de maneira cuidadosa e iterativa, contribui para uma interpretação aprofundada dos

dados coletados, fornecendo base sólida para a discussão das questões

investigadas.

3.1 CAMPO DA PESQUISA
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O município de Umuarama localiza-se no Noroeste do estado do Paraná,

possui uma população de aproximadamente 117.095 habitantes (IBGE, 2023). O

município de Umuarama possui 23 centros municipais de Educação Infantil e 22

escolas municipais que atendem à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental nos

anos iniciais. O Ensino Fundamental está organizado por Ciclos, sendo o 1º ciclo

composto pelos 1º, 2º e 3º ano e o 2º Ciclo, composto pelos 4º e 5º ano. A rede

municipal de educação atende cerca de 10.084 alunos. As comunidades escolares

são diversificadas, assistindo unidades escolares localizadas na zona rural e urbana

e a famílias que perpassam os diversos níveis econômicos (Umuarama, 2023a).

O campo da pesquisa abrange quatro escolas municipais de Umuarama,

Paraná, que possuem, no total, seis professores atuando com alunos do terceiro ano

do Ensino Fundamental com DI e que estão em processo de alfabetização.

Participaram das entrevistas seis professoras regentes, que voluntariamente

aceitaram fazer parte da investigação.

3.1.1 Participantes da pesquisa

Para participar da pesquisa, foram convidados professores que atuam no

terceiro ano do Ensino Fundamental e que possuem alunos com DI matriculados em

sua sala de aula e que manifestaram interesse em participar do estudo. Como

procedimento ético da pesquisa, com o objetivo de assegurar os direitos e o bem-

estar dos envolvidos, esses professores realizaram a leitura e assinaram os termos

para participar da pesquisa. Os termos apresentam, de forma clara e objetiva, o

conteúdo da pesquisa e respectivas etapas (Apêndice 2). As escolas serão

identificadas como escola A, B, C e D; e as professoras, com números, Professora 1

a 6.

Antes de conversar com as professoras, solicitou-se à coordenação

pedagógica de cada instituição que indicasse profissionais que trabalhavam com o

terceiro ano e com alunos com DI, no horário de hora-atividade1 de cada uma delas,

para que as entrevistas pudessem ser realizadas, sem prejudicar o horário de aula

1 Compreende-se por hora-atividade o período reservado a estudos, planejamento e avaliação,
incluído na carga horária de trabalho (Brasil, 1996).
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dos estudantes. Professores que não tinham alunos com DI ou que optaram por não

participar foram excluídos do estudo.

3.2 COLETA DE DADOS

Os instrumentos de coleta de dados envolveram entrevistas com roteiro

predefinido (Apêndice 3), permitindo aos professores compartilhar suas experiências

e práticas em sala de aula. Conforme fundamentado nas técnicas de pesquisa

qualitativa, Minayo e Costa (2018) definem que a entrevista é uma ferramenta

amplamente utilizada no contexto da modalidade qualitativa empírica, tendo em vista

que compreende tanto uma conversa direta entre a entrevistadora e as entrevistadas

quanto à construção de conhecimento sobre um objeto de investigação específico.

As entrevistas servem como um meio de obter informações relevantes para o

estudo. Elas fornecem dados de duas naturezas: informações sobre fatos que

poderiam ser obtidos por meio de fontes alternativas, muitas vezes de natureza

quantitativa; e insights diretos sobre a perspectiva do indivíduo em relação à

realidade que experimenta e à própria situação. A entrevista semiestruturada

combinou um roteiro com questões previamente formuladas e outras abertas;

permitiu ao entrevistador um controle maior sobre o que pretendia saber sobre o

campo; e, ao mesmo tempo, abriu espaço a uma reflexão livre e espontânea do

entrevistado.

Minayo e Costa (2018) referem que as entrevistas semiestruturadas diferem

das entrevistas abertas, uma vez que segue um guia predefinido, fisicamente

presente e utilizado pela pesquisadora durante a interação. Esse guia fornece uma

estrutura clara e ordenada para a conversa, garantindo que os entrevistados tenham

a oportunidade de expressar suas hipóteses ou pressupostos, dentro de um

contexto de diálogo com propósito.

3.3 ANÁLISES E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS
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Devido ao caráter qualitativo da pesquisa, a análise temática foi utilizada

como método para analisar as entrevistas.

Nas palavras de Souza (2019, p. 52) a análise temática “[...] é um método de

análise qualitativa de dados para identificar, analisar, interpretar e relatar padrões

(temas) a partir de dados qualitativos”. Este método possui os seguintes

procedimentos:

(a) a transcrição das entrevistas; (b) a definição da unidade analítica; (c) a
leitura intensiva do material transcrito; (d) a organização das enunciações
em temas e subtemas (análise das recorrências, relações e similaridades de
significados nas enunciações); (e) a elaboração e análise de mapas
semióticos (Silva; Borges, 2017, p. 251).

A transcrição de entrevistas é um processo essencial na pesquisa qualitativa,

configurando-se em uma etapa crítica que exige atenção aos detalhes e precisão.

Garantir que a transcrição seja fiel à fala dos informantes é essencial para a

qualidade dos dados e das análises subsequentes (Dias; Mishima, 2023). A escolha

por realizar a transcrição e o uso de aplicativos, foi cuidadosamente feita, utilizando-

se a ferramenta “Digitação por voz”, no Google Docs, combinada com uma extensão,

mantendo sempre o objetivo de preservar a integridade dos dados.

Após realizada a transcrição das entrevistas, a próxima etapa do trabalho

consiste na definição da unidade analítica, o "enunciado" o qual compreende uma

unidade real, caracterizada pela alternância dos falantes e pelo princípio da

responsividade. Cada enunciado é delimitado pela mudança de falante e termina

com a transmissão da palavra ao outro, indicando o encerramento da fala. Esses

enunciados correspondem às unidades que serão analisadas na pesquisa Silva e

Borges (2017).

A próxima etapa do trabalho envolve leitura intensiva do material transcrito.

Após a conclusão da transcrição e a definição das unidades analíticas, a

pesquisadora mergulha ainda mais profundamente nos dados coletados. Por meio

da leitura e releitura minuciosa desse material, é possível identificar os temas e

subtemas que surgem, de maneira recorrente e significativa nas falas dos

participantes. Essa etapa é fundamental para a análise temática, pois permite a

organização e a categorização dos dados, contribuindo para a compreensão das

principais questões abordadas pelos informantes.
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Na etapa subsequente, procede-se à organização das enunciações em temas

e subtemas. Durante a detalhada revisão dos dados, começam a desenvolver

códigos e a agrupar as enunciações que apresentam temas semelhantes. Essa

codificação é altamente personalizada e pode envolver anotações específicas, o uso

de cores distintas, tabelas ou mapas mentais para auxiliar na organização da análise.

Silva e Borges (2017) destaca que esse processo é prolongado, uma vez que requer

que a pesquisadora estabeleça conexões entre as enunciações e os códigos que

vão sendo desenvolvidos e identificados ao longo da análise. Isso pode resultar em

várias revisões e ajustes, até que os subtemas sejam agrupados em temas mais

amplos que emergem da pesquisa. Essa fase desempenha papel fundamental na

estruturação da análise temática, permitindo a compreensão mais aprofundada das

questões discutidas pelos participantes da pesquisa.

Por fim, na última etapa do processo, aborda-se a elaboração e a análise do

mapa semiótico. Após identificar os temas e subtemas e organizá-los de acordo com

as relações estabelecidas durante a análise, o próximo passo consiste na criação e

na análise desses mapas semióticos cuja finalidade consiste em representar

visualmente as dinâmicas que emergem entre os temas e os significados extraídos

dos dados analisados. Essa ferramenta possibilita a apresentação concisa dos

principais resultados, facilitando a identificação dos temas, significados produzidos e

suas interconexões.

Uma vez que os mapas de significados são elaborados, prossegue-se com a

análise e discussão. Nesse estágio, trechos enunciativos considerados

representativos das informações coletadas nas entrevistas podem ser apresentados

e comparados aos mapas criados. Esse processo permite uma compreensão mais

profunda das conclusões e percepções obtidas por meio da análise temática,

promovendo uma discussão robusta e embasada nos dados coletados. Essa etapa

desempenha a interpretação dos resultados e a construção do entendimento em

torno dos temas investigados.

Os dados serão analisados de acordo com os temas e subtemas:

1. Formação e Experiência Profissional (Graduação)
- Formação acadêmica do entrevistado;

- Experiência como professor, destacando aspectos relevantes.

2. Educação Inclusiva
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- Descrição do aluno com Deficiência Intelectual na sala de aula;

- Compreensão teórica sobre DI e relação entre os alunos;

- Discussão sobre a presença de disciplinas de Educação Inclusiva na graduação.

3. Planejamento e Estratégias de Ensino
- Uso de referencial teórico no planejamento de aulas;

- Estratégias de alfabetização específicas para crianças com DI.

4. Recursos e Desafios na Educação Especial
- Recursos disponibilizados e sua suficiência;

- Desafios, facilidades no atendimento a crianças com DI;

- Participação na sala de recursos e colaboração entre professores;

- Relatos significativos sobre a aprendizagem do aluno com DI.

O Quadro 2, a seguir, apresenta os temas e subtemas organizados em

formato de organograma, conforme o desenvolvimento do entendimento sobre os

tópicos investigados na pesquisa.

Quadro 2 - Trajetória acadêmica e práticas pedagógicas na Educação Inclusiva

Fonte: Elaborado pela autora (2023).
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As estratégias específicas de alfabetização identificadas durante a pesquisa

bibliográfica e a coleta de dados foram utilizadas para desenvolver o produto

educacional resultante da pesquisa. Os participantes da pesquisa contribuíram

compartilhando suas práticas e experiências.
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4 APRESENTAÇÃO, DISCUSSÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

Nessa seção, realizamos a análise e a discussão dos dados coletados por

meio das entrevistas mencionadas anteriormente. As análises foram conduzidas

com base nos temas que emergiram de maneira recorrente e significativa nas falas

dos participantes, conforme descrito na metodologia. Selecionamos quatro

categorias de análise: Formação e Experiência Profissional; Educação Inclusiva;

Planejamento e Estratégias de Ensino; e Recursos e Desafios na Educação

Inclusiva.

4.1 FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

A formação e a experiência profissional constitui a primeira categoria de

análise desse estudo. Assim, observamos que tanto a formação quanto à

experiência profissional desempenham papeis essenciais na garantia da qualidade

do ensino, durante o processo de alfabetização de crianças com DI (Jesus; Effgen,

2012).

A inclusão de alunos com deficiência nas escolas brasileiras demanda uma

resposta vigorosa por parte dos educadores, ressaltando-se a urgência de uma

formação para lidar com a diversidade e as necessidades encontradas em sala de

aula. Esse movimento é impulsionado pelo reconhecimento da relevância da

formação inicial e contínua dos profissionais da educação, conforme delineado no

Plano Nacional de Educação (PNE), o qual destaca a importância de uma Educação

Inclusiva e de qualidade para todos os estudantes (Brasil, 2014).

As entrevistas foram conduzidas com um total de seis professoras de quatro

unidades educacionais distintas. No Quadro 3, apresentamos a identificação das

professoras participantes da pesquisa, proporcionando uma referência para melhor

visualização dos resultados. Para manter os padrões éticos da pesquisa, as

professoras estão identificadas por numerais de 1 a 6.

Quadro 3 - Informações gerais das professoras participantes da pesquisa

Identificação Formação Especialização em Tempo de atuação
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acadêmica Educação Especial

Professora 1 História e Pedagogia Não possui 5 anos

Professora 2 Ciências Biológicas
e Pedagogia

Não possui 8 anos

Professora 3 Pedagogia Possui
especialização em
Educação Especial

41 anos

Professora 4 Pedagogia Possui
especialização em
Educação Especial -
Transtorno Global
do Desenvolvimento

15 anos

Professora 5 Pedagogia Cursando
Especialização em
Neuropsicopedago
gia

8 meses

Professora 6 História e Pedagogia Possui
especialização em
Atendimento
Educacional
Especializado

1 ano

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Observamos uma diversidade de formação acadêmica entre as professoras

entrevistadas, que inclui Ciências Biológicas, História e Pedagogia, mostrando uma

variedade de conhecimentos e perspectivas. Destacamos que todas possuem o

curso de Pedagogia, formação para além da mínima exigida para a atuação nos

anos iniciais do Ensino Fundamental. Nesse sentido, destaca-se o trecho da

Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017, Art. 62):

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima
para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros
anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade
normal (Brasil, 1996, Redação dada pela lei nº 13.415, de 2017, art.
62).

A experiência profissional das professoras varia entre oito meses a 41 anos,

indicando a atuação de professores novos e experientes. Essa variação permite-nos

refletir sobre a formação acadêmica há mais de quatro décadas e indagar se
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naquela época, as universidades preparavam os professores para a perspectiva da

Educação Inclusiva? É expressivo reconhecer que as práticas pedagógicas e os

conhecimentos sobre Educação Especial evoluíram significativamente ao longo dos

anos. Portanto, é imperativo que as professoras com décadas de experiência

participem de programas de formação continuada para atualizar suas práticas e se

adequar às necessidades dos estudantes com deficiência.

Por outro lado, o pouco tempo de experiência demonstra uma necessidade

diferente: a de acompanhamento intensivo por parte da equipe pedagógica. Esse

apoio é fundamental para auxiliar a profissional no planejamento e na execução de

planos de ensino que atendam às especificidades dos educandos de sua turma. A

colaboração entre professores mais experientes e novos, juntamente com uma

formação continuada, pode criar um ambiente de aprendizado mais inclusivo para

todos os alunos.

Como já destacado, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva

da Educação Inclusiva (2008) aborda a formação continuada dos professores como

um dos pontos-chave para garantir a inclusão escolar. O documento reconhece a

Educação Especial como modalidade que atravessa todos os níveis e etapas de

ensino e destaca a importância do AEE e dos recursos próprios desse atendimento

nas turmas regulares. Além disso, a política orienta os sistemas de ensino para

garantir o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos em todos os níveis

de ensino regular, promovendo a formação de professores, tanto para o AEE quanto

para a inclusão em geral.

No contexto da implementação de políticas voltadas à Educação Inclusiva,

observamos que a instituição do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade

contribui para disseminar a política de Educação Inclusiva (Brasil, 2006). Conforme

mencionado por Beyer (2006), em relação ao Programa Educação Inclusiva,

podemos confirmar que os cursos de licenciatura trazem, na grade curricular,

disciplinas específicas de Educação Especial.

Todas as professoras participantes da pesquisa relataram ter cursado

disciplinas específicas em Educação Especial durante a graduação, embora de

maneira “superficial”, conforme relatado pela Professora 5, a qual relata que sua

compreensão prática foi aprimorada durante o estágio como professora de AEE, ao

trabalhar diretamente com três alunos diagnosticados com Transtorno do Espectro
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Autista. Esse quadro aponta a necessidade de pesquisas e um olhar atento às

grades curriculares dos cursos de Pedagogia. Será que disciplinas isoladas

permitem a formação de um professor preparado para uma Educação Inclusiva?

Os cursos de licenciatura abordam a temática referente à Educação Inclusiva,

mas isso não significa que o assunto perpassa todas as disciplinas. A

transversalidade curricular é apontada como ferramenta essencial para iniciar, já na

graduação, o trabalho com a Educação Inclusiva (Cruz & Glat, 2014). A integração

de conteúdos inclusivos ao longo de todo o currículo é fundamental para promover a

compreensão abrangente das necessidades educacionais especiais. Pereira e

Guimarães (2019) também argumentam que disciplinas isoladas não são suficientes

para formar um professor preparado para uma Educação Inclusiva; em vez disso,

uma abordagem integrada e transversal, ao longo do currículo, é necessária para

uma preparação mais cuidadosa com a formação discente.

As formações de Licenciatura e Pedagogia devem preparar os futuros

professores para desenvolver estratégias de ensino e adaptar atividades e

conteúdos, de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os

alunos (Glat & Pletsch, 2010). Adotando a abordagem inclusiva integrada em todas

as disciplinas, ao invés de oferecer apenas uma disciplina isolada de Educação

Especial, pois a carga horária não é suficiente. A formação fragmentada, na qual a

Educação Especial é tratada separadamente, não prepara adequadamente os

educadores para lidar com a diversidade em sala de aula. Cada disciplina do curso

de licenciatura deve assumir a parcela de responsabilidade na construção de um

currículo inclusivo, que possibilite aos futuros docentes refletir sobre suas

concepções a respeito do processo de ensino e aprendizagem de alunos com

deficiência (Cruz & Glat, 2014).

Discutir e questionar o sistema e as políticas é uma competência essencial à

formação do professor. A formação inicial de professores em relação à inclusão

deveria ser feita contemplando, em cada disciplina, a formação de conteúdos que

pudessem conduzir à atuação inclusiva. Pretende-se, por consequência, consolidar

uma pedagogia centrada no aluno (Baú, 2014), visto que a abordagem integrada

ajuda a desenvolver a prática inclusiva e um conjunto de habilidades necessárias

para criar ambientes de aprendizagem inclusivos. Além disso, reforça a noção de

que a responsabilidade pela inclusão é compartilhada por todos os educadores, não
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apenas pelos especialistas em Educação Especial. Portanto, um currículo de

Pedagogia que adote a inclusão de forma transversal contribuirá para a formação de

professores preparados para atender a todos os alunos, respeitando suas

particularidades e valorizando as diferenças (Pereira & Guimarães, 2019).

No que diz respeito à oferta de cursos de especialização lato sensu, apesar

dos investimentos em divulgação e ampliação do atendimento público, os sentidos

historicamente atribuídos à Educação Especial ainda não foram completamente

superados (Garcia, 2013). Analisando os dados coletados, podemos verificar a

presença da preocupação com a formação especializada dos professores. Por

exemplo, a Professora 3 possui uma trajetória profissional de 41 anos e uma

especialização em Educação Especial, demonstrando compromisso com a inclusão

educacional. Da mesma forma, a Professora 4 possui 15 anos de experiência e uma

especialização em Transtorno Global do Desenvolvimento, indicando que a

especialização se direciona a atender necessidades específicas dos alunos com

deficiência.

Contudo, é importante notarmos haver desafios a serem enfrentados, apesar

dos avanços mencionados, realidade essa que se pela presença de profissionais

como a Professora 5, que está em processo de especialização em

neuropsicopedagogia, indicando uma demanda contínua por capacitação para lidar

com as complexidades das necessidades educacionais especiais. Além disso, a falta

de especialização em Educação Especial das Professoras 1 e 2 destaca a

necessidade de fortalecer os programas de formação para preencher essas lacunas.

Conforme exposto por Matos e Mendes (2013), a formação continuada de

professores centra-se na promoção da inclusão escolar. Nesse sentido, as autoras

reconhecem o papel fundamental do professor como sujeito de conhecimento e

destacam a importância de três etapas interligadas.

Inicialmente, é proposto que as formações incentivem os professores a

realizar uma análise no cotidiano da escola, imergindo-os na realidade educacional

para uma compreensão mais detalhada das necessidades, desafios e dinâmicas

presentes. No entanto, de acordo com a Professora 6, a falta de encontros de

formação continuada impossibilita uma discussão precisa, resultando em palestras

que, embora apresentem o tema “deficiência intelectual”, não proporcionam aos
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professores oportunidade de se aprofundar no assunto, nem na sua própria

realidade educacional.

Em seguida, propõe-se uma discussão teórico-prática, envolvendo todos os

membros da comunidade escolar para abordar elementos essenciais de uma

proposta inclusiva, buscando tornar a escola mais acolhedora e acessível para todos

os alunos. De acordo com Faria e Camargo (2018), que destacam o papel da escola

na efetivação da inclusão escolar, isso implica na necessidade de

recontextualização, reflexão sobre seus fundamentos e práticas, e na adaptação de

toda a escola, especialmente da equipe docente. No entanto, observa-se, pelas falas

das professoras entrevistadas, que essa discussão teórico-prática não ocorre de

forma abrangente na escola, tampouco a reflexão sobre seus fundamentos e

práticas.

Por fim, aplica-se um processo contínuo de grupo de estudo, ação e crítica,

no qual os profissionais envolvidos na formação continuada possam analisar e

refletir sobre as práticas implementadas na escola, visando constantemente

aprimorar as estratégias de ensino e aprendizagem. Contudo, constata-se, nas falas

das professoras, que, apesar da oferta de formação continuada, os encontros são

poucos e não atendem às necessidades emergentes dos professores envolvidos no

processo de alfabetização de crianças com DI. Não há debates nas escolas sobre o

assunto, nem um tempo reservado para que os professores possam refletir sobre

suas práticas e trocar experiências com outros colegas e profissionais envolvidos no

processo educacional. Essa situação contrasta com a proposta de Matos e Mendes

(2013) de uma formação continuada mais abrangente e participativa, que envolva

todos os aspectos da comunidade escolar.

Além disso, as autoras destacam a responsabilidade dos poderes públicos em

atender às demandas formativas decorrentes do movimento de inclusão escolar para

os professores, por meio do fornecimento de recursos financeiros, de tomada de

decisões políticas e da garantia de um ensino de qualidade para todos. Também

enfatiza a importância de envolver equipes multiprofissionais nos processos

formativos, reconhecendo a complexidade e a multidimensionalidade da inclusão

escolar. Conforme apresentado por Matos e Mendes (2013), para alcançar esse

avanço, é essencial buscar auxílio em diversas esferas do conhecimento, incluindo a

produção de conhecimento, pesquisa científica, investimento na qualificação dos
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educadores e diversificação das equipes de suporte aos municípios, bem como o

desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades dos

alunos.

No contexto da pesquisa, nota-se que a formação continuada dos professores

é fundamental para garantir educação de qualidade e atender às demandas

complexas da sala de aula, especialmente no que diz respeito ao processo de

inclusão. No entanto, observa-se que não há oferta de formação continuada para o

professor, prevista em sua carga horária de trabalho; tampouco a presença de

grupos de estudos que oportunizem aos professores um momento para conhecer e

discutir a realidade escolar, conforme proposto por Matos e Mendes (2013). As

professoras entrevistadas não mencionam equipes multiprofissionais que atuam nos

processos formativos e colaboram com o trabalho pedagógico desenvolvidos nas

escolas.

A falta de plano de carreira que valorize a formação pode afetar

negativamente a motivação dos professores no sentido de buscar aprimoramento

profissional. Se os professores não percebem oportunidades claras de avanço ou

reconhecimento dentro do sistema educacional, é provável que se sintam

desmotivados a dedicar tempo e esforço para adquirir novas habilidades ou

conhecimentos. Além dos incentivos financeiros, também é necessário que as

formações aconteçam durante o serviço (Libâneo, 2015).

A motivação dos professores para buscar formação continuada é necessária

para a melhoria da qualidade educacional. No entanto, observa-se a falta de

motivação entre os educadores, podendo esse sentimento ser atribuído à falta de

valorização e a planos de carreira defasados. De acordo com Libâneo (2015), a

formação de professores deve assegurar a unidade no processo formativo,

integrando, de maneira sólida, as relações teóricas e práticas entre a didática e a

epistemologia das ciências. O autor também argumenta que os currículos de

formação profissional devem preparar os futuros professores para analisar uma

disciplina científica em seus aspectos históricos e epistemológicos, dominar a área

pedagógica e incorporar a dimensão política na prática docente.

Libâneo (2015) enfatiza que a formação dos professores deve ir além do

conhecimento disciplinar e incluir o conhecimento pedagógico-didático, a didática e

as didáticas específicas. O pesquisador em pauta defende que os currículos de
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formação profissional precisam preparar os professores para uma prática docente

que aborde o processo ensino-aprendizagem, as relações professor-aluno, os

métodos e procedimentos didáticos, e o uso da tecnologia educacional. No entanto,

quando as políticas educacionais e os planos de carreira não refletem essa visão

abrangente e não oferecem os meios para que os professores se desenvolvam

continuamente, há a desconexão entre o que se pretende com a formação e a

realidade profissional.

A falta de valorização manifestada na ausência de incentivos concretos para a

formação continuada pode desmotivar os professores, dificultando a implementação

de práticas pedagógicas avançadas que podem promover uma Educação Inclusiva e

de qualidade. Sem um sistema de valorização e um plano de carreira que

recompense o esforço e o compromisso com a formação continuada, muitos

professores podem se sentir exaustos emocionalmente e desestimulados a investir

tempo e recursos em cursos de especialização e atualização.

Portanto, é imprescindível que as políticas educacionais e os sistemas de

carreira dos professores sejam revisados e adaptados para incluir incentivos e

reconhecimento àqueles que buscam aprimorar habilidades e conhecimentos. Isso

não apenas beneficiaria os próprios professores, proporcionando a eles

oportunidades de crescimento profissional e desenvolvimento pessoal, mas também

teria um impacto positivo na qualidade da educação oferecida às futuras gerações

de alunos. Alinhar a formação continuada dos professores às necessidades práticas

e teóricas delineadas por Libâneo (2015) promoverá um sistema educacional mais

inclusivo.

Ao discutir a importância da formação específica em Educação Especial, as

professoras participantes da pesquisa expressaram diferentes pontos de vista. A

Professora 1 ressaltou a relevância da formação, afirmando que "essa formação é

muito importante" e expressando sua intenção de iniciar um curso de especialização

na área. Por outro lado, a Professora 2 apresentou uma perspectiva diferente,

indicando que "não é uma parte assim que eu me interesso muito" e reconhecendo

as dificuldades que enfrenta ao atender às necessidades individuais dos alunos.

A Professora 2 relata que tem especialização em outra área da educação e

não se interessa muito por formações na área em questão (Educação Especial), ela

menciona durante a entrevista “a necessidade de mais cursos voltados para
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diferentes áreas de deficiência, como o autismo”, reconhecendo a importância da

formação. Essas visões contrastantes destacam a diversidade de experiências e

opiniões entre os educadores, em relação à formação em Educação Especial.

Considerando o contexto da pesquisa, é evidente a relevância da formação

continuada dos professores para atuar em sala de aula, com alunos com deficiência.

Conforme destacado na LBI (Brasil, 2015) e nas Diretrizes Nacionais para a

Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001), a necessidade de práticas

inclusivas no ambiente educacional reforçam a importância da formação de

profissionais da educação para garantir o acesso, a permanência, a participação e a

aprendizagem de todos os alunos.

Ao considerar as falas das professoras, percebemos diferentes níveis de

formação em Educação Especial, desde aquelas que ainda não possuem

especialização, até aquelas que estão buscando se capacitar ainda mais na área.

Essa constatação ressalta a urgência de investimentos na formação continuada dos

professores para que possam adquirir as habilidades e conhecimentos necessários

para atender às necessidades diversificadas dos alunos com deficiência.

O disposto na Lei Brasileira de Inclusão, conforme estabelecido no Artigo 28,

destaca a importância de programas de formação continuada para os profissionais

da educação (Brasil, 2015) e reforça que os professores estejam em

aperfeiçoamento para oferecer suporte adequado aos alunos com deficiência,

garantindo, assim, a inclusão efetiva e uma educação de qualidade para todos.

Portanto, diante dos dados apresentados e das diretrizes legais, fica evidente

que a formação continuada dos professores é fundamental, não apenas para

cumprir as exigências legais, mas também para promover uma Educação Inclusiva e

acessível, ou seja, aquela em que todos os alunos tenham a oportunidade de

desenvolver o seu máximo potencial.

De acordo com as professoras participantes da pesquisa, o município de

Umuarama tem se dedicado a oferecer formação continuada para os professores,

com o intuito de promover avanços no processo de inclusão educacional. Nesse

sentido, a Secretaria Municipal de Educação de Umuarama disponibiliza programas

de formação continuada na área da Educação Especial, buscando alinhar-se com as

recomendações destacadas nesta pesquisa (Umuarama, 2023b). No entanto,

ressaltamos que essas formações nem sempre são suficientes e, por vezes, não
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ocorrem durante o horário de serviço. As professoras relataram que essas

formações, frequentemente, caracterizam-se mais como palestras e encontros do

que como treinamentos aprofundados e práticos, o que limita sua eficácia no

desenvolvimento das habilidades necessárias para a Educação Inclusiva.

As professoras entrevistadas participam ativamente dessas atividades,

disponibilizadas durante o horário de trabalho e consideradas, por elas, altamente

relevantes. No entanto, elas destacam a necessidade de se ampliar a carga horária

das formações propostas pela Secretaria, sugerindo um esforço contínuo para

aprimorar a qualificação dos educadores e fortalecer o processo de inclusão na rede

municipal de ensino. Apenas a Professora 5 não participou da formação, pois

ingressou recentemente na rede municipal de educação de Umuarama.

A Professora 1, a Professora 3 e a Professora 4 participaram de uma

formação continuada específica para professores que atuam em sala de aula regular

ou sala de recursos multifuncionais com alunos com deficiência, realizada em

parceria com a Universidade Estadual de Maringá. Essa formação é voltada para a

área da Deficiência Intelectual e incluiu diversos encontros on-line e presenciais.

Além disso, foi aplicado um questionário às famílias dos alunos, indicado para

entender melhor como esses alunos aprendem e para auxiliar os professores no

processo de ensino e aprendizagem, adaptando-se às necessidades individuais de

cada estudante.

Os programas de formação continuada devem ser desenvolvidos,

considerando-se os horários de trabalho dos professores, buscando alternativas

como sessões de capacitação fora do horário de aula, em dias de planejamento

pedagógico. Em suma, os dados coletados corroboram a importância da formação

continuada e em serviço dos professores para garantir uma Educação Inclusiva e de

qualidade para todos os alunos, alinhando-se com os princípios e objetivos

delineados na fundamentação teórica. A presença de profissionais com diferentes

níveis de especialização reflete os esforços para atender às demandas emergentes

no campo da Educação Inclusiva; enquanto os desafios remanescentes destacam a

necessidade de investimentos contínuos nesse processo de formação e capacitação.

Em relação às experiências de sala de aula compartilhadas pelas professoras,

é possível destacar diferentes abordagens. A Professora 1 enfatiza a importância da

adaptação do ensino às necessidades individuais dos alunos, ressaltando a
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relevância da experiência prática nesse processo. Por outro lado, a Professora 3

salienta a importância do conhecimento teórico na área, porém, apenas a formação

não é suficiente; é necessário um constante processo de pesquisa, bem como troca

de experiências para alcançar os objetivos desejados. Ela observa que, em sua

experiência, mesmo diante das dificuldades, os alunos conseguem progredir no

processo de aprendizagem.

As entrevistas revelam uma variedade de abordagens no atendimento aos

alunos com DI; desde a ênfase no afeto e na relação próxima entre professor e

aluno, até o desafio em equilibrar o atendimento individualizado com as demandas

coletivas da sala de aula. A promoção da autoestima, a criação de um ambiente

inclusivo e o incentivo à motivação dos alunos são aspectos essenciais destacados

por algumas professoras. Essas perspectivas revelam a importância de abordagens

integrativas e sensíveis para atender às necessidades dos alunos com DI, em

ambientes educacionais inclusivos.

4.2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Na segunda categoria de análise centrada na Educação Inclusiva, são

examinados aspectos relacionados à compreensão teórica dessas professoras

entrevistadas sobre a DI; à descrição do aluno com DI na sala de aula; e a interação

entre os alunos, além da discussão sobre a presença de disciplinas de Educação

Inclusiva na graduação. A referida análise visa aprofundar o entendimento sobre

como a Educação Inclusiva é abordada na prática e na teoria, especialmente no que

diz respeito ao contexto da DI e às estratégias utilizadas para promover maior

inclusão e interação dentro do ambiente escolar.

É importante salientarmos que a Educação Inclusiva não é escolha do

professor. Ao optar pela profissão, os educadores devem estar cientes de que irão

trabalhar com o público-alvo da Educação Especial. Conforme mencionado

anteriormente, a educação é um direito de todas as crianças, com ou sem

deficiência, que devem estudar juntas. Assim, a Educação Especial deve ser de

interesse para todos os professores, pois a educação deve ser inclusiva e acessível

a todos.
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O conceito de inclusão, historicamente associado às pessoas com deficiência,

definido pela LBI (2015) reconhece não apenas a presença da deficiência, mas

também a necessidade de eliminar barreiras sociais e ambientais. Portanto, nota-se

a importância de encaminhamentos para promover a inclusão e a igualdade de

oportunidades para todas as pessoas. O debate sobre inclusão enfatiza a

valorização das capacidades individuais e o acesso equitativo à educação,

representando um processo contínuo para estabelecer uma sociedade mais justa e

acessível.

A Educação Inclusiva deve adotar uma abordagem abrangente, priorizando

uma educação que atenda à diversidade de estudantes, independentemente de

suas condições. Esse enfoque é fundamentado na perspectiva social, reconhecendo

que o desenvolvimento pessoal é influenciado pelo ambiente social (Vigotski, 2019).

Compreendemos que a escola é o ambiente social responsável pelo

desenvolvimento das habilidades de todos os estudantes, além de ser o espaço de

interações entre crianças em diferentes situações pessoais (Beyer, 2006). Logo, o

professor precisa compreender a DI para entender o processo de aprendizagem de

seu aluno e ser capaz de empregar estratégias pedagógicas adequadas para

auxiliar essa criança.

Ao mesmo tempo, as limitações apresentadas pelas crianças com DI refletem

menor capacidade de acumulação de experiências individuais, as quais demonstram

lentidão na formação de novos reflexos condicionados, o que, por sua vez, restringe-

os na elaboração de comportamentos diversificados e complexos (Vigotski, 2003).

Dessa perspectiva psicológica, é de extrema importância evitar o isolamento dessas

crianças em grupos fechados, optando, ao invés disso, por promover ao máximo a

comunicação deles com os demais colegas.

Analisando as falas das professoras entrevistadas, é possível observar

diferentes níveis de compreensão teórica sobre DI. A Professora 2 e a Professora 6

reconhecem as próprias limitações em razão da falta de formação e compreendem

que se encontram sem um preparo; a Professora 2 revelou falta de familiaridade e

interesse na área da Educação Especial e DI:

[...] compreensão sobre deficiência intelectual aí não sei só a graduação via
disciplina não acho que tinha na verdade tinha disciplina direcionado da
educação inclusiva mas assim sobre deficiência intelectual não lembro não
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sou assim muito da Educação Especial não é uma parte assim que eu me
interesso muito então assim não é uma coisa que eu me recordo sabe você
sincera não me recordo e assim tinha uma disciplina assim que a gente
trabalhou bastante coisas voltadas para isso até lembra (Professora 2).

A falta de interesse pela Educação Especial mencionada pela Professora 2

está em desacordo com as leis e regulamentos educacionais. Conforme

estabelecido, a educação é um direito de todas as crianças, e cabe ao professor

estar em capacitação, uma vez que o próprio processo de inclusão vai exigir isso

dele. A profissional não se recorda de ter estudado ou refletido sobre o assunto

durante a formação acadêmica, indicando uma lacuna em sua compreensão teórica

sobre o tema.

A Professora 6 não soube definir ou conceituar a DI, apresentando a seguinte

fala: “Tenho pouco conhecimento e formação sobre a deficiência intelectual, mesmo

com a pós-graduação aprendi pouco e, também, sinto o mesmo em relação ao

profissional de apoio do aluno”. Os resultados obtidos nas entrevistas da Professora

2 e da Professora 6 evidenciam a urgência de trabalhar na formação de professores

na compreensão teórica sobre a DI. A Professora 6 reconheceu a própria falta de

conhecimento e de formação sobre DI, tanto durante a pós-graduação quanto em

relação ao profissional de apoio do aluno. Essa autopercepção indica que ela tem

aprimoramento de desenvolvimento profissional e de formação continuada na área

da Educação Inclusiva.

Os sentimentos de despreparo dos professores diante da diversidade revelam

a persistência errônea de um modelo ideal de aluno. Essa ansiedade e as

expectativas não atendidas podem gerar um dilema na prática docente. A

problemática inicial na alfabetização está diretamente ligada às concepções

limitadoras dos professores sobre a DI, muitas vezes fundamentadas na suposta

falta de capacidade cognitiva do aluno.

As falas da Professora 2 e da Professora 6 destacam a falta de formação e

compreensão teórica sobre DI; a falta de conhecimento está em desacordo com o

conceito de inclusão preconizado pela LBI (Brasil, 2015), que enfatiza a importância

de eliminar as barreiras sociais e ambientais para garantir a participação plena e

efetiva de todas as pessoas na sociedade, incluindo aquelas com deficiência.
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A falta de compreensão teórica das professoras sobre a DI pode dificultar a

implementação eficaz de práticas pedagógicas inclusivas, limitando, assim, o acesso

igualitário à educação para os alunos com DI. Portanto, há a necessidade urgente

de investimento em formação continuada, desenvolvimento profissional para

capacitar os educadores a atender às necessidades diversificadas dos alunos, da

mesma forma oferecer suporte pedagógico para os professores, em conformidade

com os princípios da inclusão educacional.

As informações apresentadas pela Professora 1, Professora 4 e Professora 5

revelam uma abordagem mais empírica e prática do que teórica. Ao ser questionada

sobre o que compreende por Deficiência Intelectual, a Professora 5 respondeu:

“Cada criança tem seu tempo e seu jeito de aprender, cada um tem suas

particularidades”. A Professora 1 define a DI, de acordo com a experiência que tem

com sua aluna; destaca a importância da adaptação do ensino às necessidades

específicas da criança com DI e demonstrando uma compreensão contextualizada e

fundamentada na experiência prática: “Então, é preciso encontrar uma forma de

trabalhar com ela para conseguir ajudá-la nesse desenvolvimento”. Observa-se

disposição da docente em prover assistência a essa criança, todavia carece de

direcionamento acerca dos recursos disponíveis para o suporte necessário.

A compreensão demonstrada pela Professora 1 sobre a importância da

adaptação do ensino às necessidades específicas da criança com DI alinha-se com

a abordagem destacada por Santos (2012). A autora em questão ressalta a

influência significativa do ambiente externo no comportamento dos alunos e enfatiza

a necessidade de estratégias de ação especializadas para potencializar a

aprendizagem dos estudantes. Essa afirmação reforça a importância de uma

abordagem individualizada e adaptada às necessidades de cada aluno com DI,

visando maximizar o potencial de aprendizagem e desenvolvimento da criança.

Embora não faça referência a conceitos teóricos específicos, a abordagem centrada

na criança sugere a compreensão sensível e individualizada das dificuldades

enfrentadas pelos alunos com DI.

Da mesma forma, a Professora 4 descreve as dificuldades práticas

enfrentadas por crianças, na resolução de atividades e compreensão do conteúdo:

“crianças com dificuldade de resolver atividades ou entender o conteúdo”, indicando

a observação direta das dificuldades na sala de aula, porém sem uma análise
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profunda das causas subjacentes. Isso pode incluir uma variedade de elementos

como deficiências de aprendizagem específicas, dificuldades emocionais ou

comportamentais, barreiras de comunicação, falta de suporte adequado, entre outros.

Em vista disso, identificar e compreender essas causas subjacentes é essencial para

desenvolver estratégias eficazes de ensino e apoio para os alunos com DI.

A descrição das dificuldades práticas enfrentadas por crianças na resolução

de atividades e compreensão do conteúdo, conforme relato da Professora 4, está

alinhada ao conceito de DI, conforme descrito no Manual Diagnóstico e Estatístico

de Transtornos Mentais. Esse transtorno é caracterizado por déficits em

capacidades mentais genéricas, tais como raciocínio, solução de problemas,

planejamento, pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmica e

aprendizagem pela experiência (DSM-5, 2014).

Os déficits resultam em prejuízos no funcionamento adaptativo, refletindo na

dificuldade das crianças em resolver atividades e compreender o conteúdo,

conforme observado pela Professora 4. Esses prejuízos apresentados no DSM-5

impactam diversos aspectos da vida diária, incluindo comunicação, participação

social, funcionamento acadêmico ou profissional e independência pessoal, em casa

ou na comunidade. Portanto, a experiência prática relatada pela Professora 4

encontra respaldo no referencial teórico, fornecendo a compreensão mais ampla das

dificuldades enfrentadas por crianças com DI, em contextos educacionais.

Embora as percepções práticas das professoras sejam valiosas para a

adaptação do ensino, reconhece-se que a falta de embasamento teórico pode limitar

a eficácia das estratégias de ensino e de intervenção. Essa realidade pode resultar

em uma abordagem baseada no senso comum, em vez de conhecimento científico

sólido, comprometendo, por consequência, o desenvolvimento dos alunos com DI.

Nesse sentido, torna-se essencial integrar tanto o conhecimento prático quanto o

teórico para uma compreensão abrangente e eficaz da DI, além de promover o

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas.

Conforme mencionado por Dias e Oliveira (2013), ao organizar o processo de

ensino com base em conhecimentos científicos, estamos contribuindo para o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores de estudantes com DI. Esse

processo, por sua vez, não só auxilia na compreensão da realidade em que estão
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inseridos, mas também potencializa habilidades e oportunidades de aprendizado às

crianças com DI.

Em suma, as falas das professoras revelam uma variedade de níveis de

compreensão teórica sobre DI; desde a compreensão prática e empírica, até a

consciência da própria falta de conhecimento e de formação na área. Essa

diversidade destaca a importância de fornecer oportunidades de desenvolvimento

profissional e educação continuada para que os professores possam lidar, de forma

eficaz, com a inclusão de alunos com DI, nas práticas pedagógicas. Além da

formação continuada, falta apoio ao professor, em seu trabalho pedagógico. As

professoras entrevistadas não mencionaram receber suporte da equipe pedagógica

da escola para desenvolver um trabalho específico com os alunos com DI.

A percepção de falta de capacidade cognitiva pode levar a práticas

educacionais que subestimam o potencial dos alunos com DI, limitando as

oportunidades de aprendizagem e o desenvolvimento da criança, resultando em

baixas expectativas por parte dos professores, o que, por sua vez, pode afetar

negativamente o desempenho acadêmico e o bem-estar emocional dos alunos.

Para superar essas concepções limitadoras, recorremos a Dantas (2019), que

ao afirmar ser essencial revisar as abordagens pedagógicas existentes e adotar

práticas mais inclusivas e individualizadas. Essa revisão envolve reconhecer e

valorizar a diversidade de habilidades e potenciais dos alunos com DI, bem como

proporcionar suporte e recursos adequados para atender às suas necessidades

específicas de aprendizagem de cada um deles. É imprescindível, portanto, uma

abordagem pedagógica que considere as capacidades e potencialidades dos alunos

com DI.

Quanto à descrição do aluno com DI e as interações entre os alunos, as

entrevistas revelaram que as professoras oferecem uma variedade de perspectivas

sobre a interação dos alunos com DI com os demais colegas de sala. A Professora 1

descreve sua aluna com DI como uma criança de nove anos de idade, que participa

ativamente das atividades escolares e que mantém um bom relacionamento com

seus colegas de classe. Enfrenta dificuldades significativas na fala, impedimento que

afeta sua aprendizagem, especialmente na alfabetização. Ela apresenta lentidão

para transcrever o conteúdo do quadro de giz para o caderno e registrar as

atividades, principalmente no uso da letra cursiva. A lentidão descrita pela
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professora provavelmente está associada ao déficit de percepção, memória e

raciocínio característicos da DI; esse déficit inviabiliza a execução de atividades

como leitura, escrita, conforme apontado por Santos (2012). A profissional observa

que a compreensão da aluna, ao ler e escrever, é mais desafiadora que sua

percepção oral, o que pode dificultar sua expressão por escrito. A aluna também

demonstra comportamento ansioso, ao perceber que está demorando para concluir

as tarefas de sala; segundo a professora, a aluna quer fazer as atividades muito

rápido para concluir logo e não reflete sobre o que precisa ser feito. A professora

destaca que não há problemas de aceitação entre os alunos e que há uma cultura

de respeito e acolhimento na sala de aula, todos interagem bem.

A descrição do aluno com DI pela Professora 2 revela a ausência de suporte

adequado, pois ele não possui professor de apoio em virtude da falta de laudo

médico que o identifique como tal. Essa situação suscita a necessidade de

considerar os possíveis efeitos negativos da falta de diagnóstico, como apontado por

Silva (2018), que discute a estigmatização e as expectativas reduzidas. Essa

abordagem equivocada pode ter repercussões significativas na motivação e

autoestima dos alunos com DI, influenciando diretamente o envolvimento deles no

processo de alfabetização.

A Professora 2 relata que o aluno demonstra um comportamento agitado e

agressivo, o que causa desconforto aos outros colegas de sala, enfatizando ser esse

seu maior desafio em sala de aula. O aluno demonstra dificuldade em se concentrar

nas atividades acadêmicas. Muitas vezes, prefere brincar em vez de participar das

tarefas escolares. A falta de concentração está relacionada com os déficits em

capacidades mentais genéricas, mencionados no DSM-5, especialmente na

aprendizagem acadêmica e na solução de problemas. Esses déficits podem dificultar

a capacidade de o indivíduo com DI manter a atenção em tarefas específicas,

resultando em dificuldades de concentração.

A professora menciona também que essa agitação e dificuldade de

concentração levam alguns alunos a se sentir incomodados com a presença do

colega na sala de aula, ressaltando que em razão da separação dos pais o aluno

tem piorado em seu comportamento. A profissional relata que o aluno apresenta

uma sociabilidade em sala, tendo mais afeição com uma colega de sala que
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apresenta alguma dificuldade na aprendizagem e faz uso de medicamento

controlado, ele aceita sua ajuda e há apoio mútuo entre os dois estudantes.

A Professora 1 e a Professora 2 apresentam uma percepção mais empírica e

prática de seus alunos com DI. Embora forneçam informações sobre o

comportamento e as interações sociais dos alunos na sala de aula, as descrições de

ambas não refletem diretamente os conceitos teóricos sobre DI, conforme discutidos

no DSM-5.

A Professora 3 menciona que as alunas com DI não possuem professor de

apoio na sala, mas frequentam a sala de recursos multifuncionais. No entanto, não

oferecem detalhes sobre a interação delas com os demais alunos. A Professora 3

descreve sintomas específicos da aluna com DI, como dificuldade na aprendizagem,

na noção do tempo e nas atividades cotidianas, refletindo uma compreensão das

dificuldades enfrentadas pela criança, alinhada com o conceito de DI apresentado no

DSM-5 (2013).

A professora ressaltou que a aluna tem grande afinidade com música,

condição que permite à profissional incorporar elementos musicais nas práticas

pedagógicas, visando incluir a aluna, de forma mais efetiva, nas atividades escolares.

Essa prática, apresentada pela Professora 3, está em acordo com um dos princípios

do DUA, que reconhece e valoriza a variabilidade e a diversidade dos alunos,

considerando-se as diversas capacidades, estilos de aprendizagem e interesses dos

alunos. Similarmente, a promoção de flexibilidade nos objetivos, métodos, materiais

e avaliações, permite que os professores utilizem uma variedade de estratégias

pedagógicas para engajar os alunos (Bock; Gesser; Nuernberg, 2020).

A descrição da prática da Professora 4 revela uma conexão relevante com o

que é afirmado no texto teórico dessa pesquisa. Ela descreve seu aluno com DI

como uma criança de nove anos, que gosta muito da disciplina de matemática, mas

enfrenta dificuldades em resolver cálculos mentais, necessitando de material

concreto para compreender melhor os conteúdos ministrados. No entanto, a

professora destaca que a turma ajuda muito esses alunos com necessidades

educacionais na sala, sendo compreensiva com eles. Essa prática reflete a ideia de

mediação, conforme destacado por Piño (1991), ao referir sobre a importância da

referida prática no processo de aprendizagem, enfatizando que os professores

devem criar oportunidades para que as crianças com DI avancem em áreas que
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ainda não atingiram plena maturidade, nas quais os colegas de classe atuam como

mediadores, oferecendo suporte e auxílio aos alunos com DI, possibilitando, assim,

uma interação facilitada entre os diferentes termos da relação educacional. Em

concordância com Santos e Cavalcanti (2023), a intermediação pode ser realizada

por meio de aulas em duplas ou grupos, com o auxílio dos parceiros ou pessoas

mais experientes.

Embora a disposição dos colegas em ajudar seja louvável, a falta de

estratégias de mediação específicas pode limitar o potencial de desenvolvimento das

crianças com DI, na sala de aula. Conforme mencionado, a utilização de

conhecimentos científicos na organização do processo de ensino promove o

desenvolvimento das funções psicológicas superiores em estudantes com DI (Dias e

Oliveira, 2013).

A Professora 5 descreve dois alunos com DI, ambos com nove anos e em

processo de alfabetização. Um dos alunos geralmente prefere ficar sozinho e,

raramente, aceita realizar atividades em grupo, demonstrando certa dificuldade de

interação social, a qual está associada aos déficits no comportamento adaptativo,

especialmente nas habilidades sociais, conforme mencionado por Hallberg e

Bandeira (2021). Já o outro aluno interage bem com o restante da turma e participa

das aulas. Ambos os alunos são respeitados pelos colegas, que entendem as

dificuldades deles e os apoiam quando necessário. Essa descrição revela uma

percepção diferenciada em relação ao comportamento e às necessidades individuais

de cada aluno com DI, além de evidenciar a importância da aceitação e do apoio,

por parte dos colegas, para a inclusão efetiva na sala de aula.

A Professora 6 descreve seu aluno com DI como tendo nove anos e que

demonstra interesse pelo personagem Ben 10. O estudante mostra potencialidades

em cálculos e números, estando em um nível alfabético de escrita. Além disso, ele

possui ótima relação com todos os alunos da turma, sendo bem acolhido e aceito

pelos colegas que o protegem.

A descrição evidencia uma interação positiva e inclusiva na sala de aula, em

linha com a perspectiva apresentada por Silva, Pedro e Jesus (2017) sobre a

importância de um ambiente social que reconheça e promova o desenvolvimento

pessoal de todos os alunos, independentemente de suas condições. O relato

também corrobora o conceito de desenvolvimento das funções psicológicas
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superiores, conforme mencionado no DSM-V (2014), Vigotski (2019) e Santos e

Cavalcanti (2023). Além disso, destaca a relevância de uma abordagem educacional

integral e interativa, como defendido por Beyer (2006) e Silva, Pedro e Jesus (2017),

na qual todos os alunos têm oportunidades de aprendizado e desenvolvimento. Essa

análise ressalta a convergência entre a abordagem teórica apresentada e a prática

observada na descrição do aluno pela professora.

As observações das professoras destacam a importância do respeito, da

aceitação e do apoio dos colegas para os alunos com DI, apesar de alguns

relatarem desafios na inclusão desses alunos em determinadas atividades ou devido

a comportamentos específicos. Isso demonstra a necessidade de promover um

ambiente inclusivo e de apoio mútuo na sala de aula, conforme preconizado pelos

princípios da Educação Inclusiva, estabelecidos pela LBI (Brasil, 2015).

É perceptível que as relações sociais são valorizadas nas salas de aula das

professoras participantes da pesquisa, no relato de que as interações entre os

alunos ocorrem naturalmente. A maioria dos alunos sem deficiência é capaz de

interagir e atuar como mediadores de seus colegas, facilitando, dessa maneira, a

inclusão escolar. Nesse sentido, a escola tem desempenhado papel importante na

promoção da inclusão dessas crianças. A afirmação citada anteriormente facilita a

inclusão escolar e pode ser defendida com base nas teorias de Lev Vigotski.

Segundo Vigotski (2019), o desenvolvimento do indivíduo ocorre por meio de

um processo permanente de interações compartilhadas, ou seja, os alunos

desenvolvem-se e aprendem melhor quando estão envolvidos em atividades sociais

e colaborativas. Ao interagir com colegas com deficiência, os alunos sem deficiência

ajudam a expandir a ZDP dos alunos com DI, facilitando a aprendizagem e o

desenvolvimento por intermédio da interação social e do suporte mútuo. Vigotski

(2019) destaca que a aprendizagem é, fundamentalmente, um processo social.

Quando os alunos trabalham juntos, eles compartilham conhecimentos e habilidades,

beneficiando-se mutuamente. Alunos sem deficiência, que ajudam seus colegas,

também reforçam e aprofundam o próprio entendimento, criando um ciclo virtuoso de

aprendizagem.

A perspectiva histórico-cultural promove a ideia de que todos os indivíduos se

desenvolvem em um contexto de inter-relações culturais, sociais e históricas;

entendimento que corrobora para a promoção da inclusão escolar, porque enfatiza a
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importância do respeito às diferenças e da criação de uma consciência

fundamentada nesse respeito. Na escola, isso traduz-se na criação de um ambiente

onde todas as crianças, independentemente de suas habilidades, são valorizadas e

incluídas, no qual se vê o sujeito como ativo no meio onde está inserido. Portanto, a

inclusão escolar deve ser vista como um esforço coletivo, para o qual todos os

membros da comunidade escolar contribuem, com vistas ao desenvolvimento e à

aprendizagem de cada aluno.

Nessa perspectiva, a escola desempenha papel fundamental na promoção da

inclusão, ao criar oportunidades para que os alunos interajam de maneiras

significativas, promovendo atividades colaborativas e projetos em grupo. Assim, é

primordial educar todos os alunos sobre a importância da inclusão e do respeito às

diferenças, ajudando a criar uma cultura escolar que valoriza e apoia todos os

indivíduos.

No entanto, durante as entrevistas, observou-se falta de preparo por parte de

algumas professoras para receber alunos com deficiência a qual se manifesta na

ausência de planejamento e na carência de estratégias diferenciadas para atender

às necessidades específicas desses alunos. Como resultado, as necessidades

individuais dos alunos com DI, muitas vezes, não são atendidas adequadamente,

comprometendo o desenvolvimento educacional e social do aluno.

Nesse contexto, ressalta-se a importância de investir em programas de

formação e de capacitação contínua. Destaca-se também a necessidade urgente de

que os professores tenham o apoio de profissionais capacitados que possam os

orientar no trabalho pedagógico com alunos com DI, garantindo, assim, uma

Educação Inclusiva eficaz e abrangente.

Embora as professoras entrevistadas não expressem uma referência teórica

explícita ao descrever a DI, utilizando seus alunos como parâmetro para entender a

condição, demonstram preocupação em adaptar atividades para promover o

desenvolvimento das crianças com deficiência. Essa habilidade prática sugere uma

compreensão intuitiva e adaptativa das necessidades dos alunos, mesmo que não

haja uma fundamentação teórica explícita nesse sentido.

Em relação a disciplinas na graduação voltadas para Educação Inclusiva, a

Professora 3, durante a entrevista, mencionou ter estudado, na graduação, disciplina
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voltada para a Educação Inclusiva. Nessa lógica de pensamento, a profissional

destacou como utiliza os conhecimentos aprendidos na graduação, em sala de aula:

[...] primeiramente conhecer o aluno, e quais suas habilidades e dificuldades
e criar meios no ensino aprendizagem que envolvem as emoções, fazer
rotina na sala de aula, facilitar seu aprendizado dando importância e elogios
nas atividades que consegue fazer.

A Professora 3 identificou sintomas específicos da aluna com DI, como

dificuldade na aprendizagem, com a noção do tempo, nas relações sociais e nas

atividades cotidianas. Embora não expresse conhecimento teórico detalhado, ela

reconhece os desafios enfrentados pela criança e a necessidade de apoio adicional

à aluna.

A Professoras 4 e a Professora 5 afirmam que cursaram a disciplina voltada

para a Educação Inclusiva na graduação, porém defendem que a abordagem era

superficial. A Professora 1, por sua vez, afirmou que, na graduação, teve contato

com disciplinas voltadas para Educação Inclusiva:

[...] havia assim as disciplinas direcionadas a parte teórica só que na prática
eu senti que é totalmente diferente a gente tem ali recebe esse norte né na
graduação e aí a gente pensa no que dá para colocar em prática né de
acordo com a necessidade do meu aluno então aí eu vou mais baseado na
necessidade dele mas assim embasamento teórico foi muito relevante
(Professora 1).

Apesar do contato com disciplinas relacionadas à Educação Inclusiva, as

professoras entrevistadas expressam a tendência de se aprender mais na prática,

conforme as necessidades de seus alunos. A Professora 1 relata que adquire

conhecimento, principalmente, por meio da experiência direta com sua aluna;

enquanto que a Professora 6 descreve a utilização de materiais concretos e

adaptados, de acordo com as necessidades dos alunos, como parte de sua prática

pedagógica. É importante ressaltar que as professoras relataram que cursaram

disciplinas voltadas à Educação Inclusiva ou à Educação Especial, durante a

graduação; já a Professora 2 relatou que não se lembra.

De acordo com a LBI (Brasil, 2015), recomenda-se incluir conteúdos

relacionados à pessoa com deficiência nos cursos de nível superior, visando

proporcionar aos estudantes a compreensão abrangente das questões de inclusão,
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pois os conteúdos têm o propósito de oferecer, aos futuros professores,

embasamento teórico e prático para adaptar suas práticas pedagógicas e atender às

necessidades dos alunos com DI.

Reiteramos que não se trata apenas de incluir conteúdos relacionados à

Educação Especial e inclusiva na grade curricular do ensino superior, mas sim de

considerar o papel da universidade na preparação dos professores para atender às

demandas de todos os alunos. É essencial que a universidade estabeleça uma

conexão sólida com as escolas públicas para abordar as necessidades emergentes,

como estratégias de ensino para alunos com deficiência. Nessa perspectiva,

Bondezan (2012) refere:

Muitas são as formas de formação que podem ser oferecidas pela
universidade, tais como: inserção de conteúdos acerca da educação
especial e educação inclusiva nos cursos que formam professores;
execução de projetos de extensão com reflexões sobre as práticas
pedagógicas desenvolvidas em escolas inclusivas; oferta de cursos de
especialização nessa área; promoção de cursos, palestras, congressos,
fóruns, dentre outros, com o tema da educação inclusiva; montar grupos de
pesquisa com essa temática, dentre outras (Bondezan, 2012, p. 203).

A presença de disciplinas de Educação Inclusiva na graduação é essencial

para preparar os futuros professores no sentido de lidar com a diversidade na sala

de aula. Segundo Glat e Pletsch (2010), a principal barreira para a inclusão escolar

reside no despreparo dos professores que, muitas vezes, não estão capacitados

para atender alunos com déficits cognitivos, psicomotores e sensoriais. Embora a

vocação primária da universidade seja a formação de recursos humanos e

professores, são raros os cursos de licenciatura que oferecem habilitação específica

para as necessidades de alunos com deficiência.

Conforme já discutido, os cursos de Pedagogia e outras licenciaturas devem

promover um currículo inclusivo, no qual todas as disciplinas preparem os

professores para criar e adaptar estratégias de ensino que promovam a

aprendizagem e o desenvolvimento de todos os alunos. A formação inicial e

continuada deve ser voltada para a proposta inclusiva, garantindo que os

educadores estejam aptos a enfrentar os desafios do ensino inclusivo.

Ademais, a universidade deve promover a pesquisa aplicada e a extensão,

oferecendo cursos, capacitações e projetos que respondam às demandas sociais
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específicas e estejam diretamente vinculados ao currículo acadêmico. Dessa forma,

a universidade cumpre seu papel social, ao produzir conhecimento relevante e

fomentar o debate crítico sobre políticas educacionais, contribuindo para a formação

de educadores e profissionais mais preparados para a inclusão (Glat & Pletsch,

2010).

Professores melhor preparados teriam outra forma de mediação com as

crianças com deficiência. As chances de crescimento não estariam condenadas ao

fracasso por causa da deficiência que possuem; mas, ao contrário, o ensino de um

novo assunto começaria com base no entendimento prévio do aluno, aproveitando

as habilidades individuais de cada um para, em seguida, por meio de abordagens de

ensino diversos e de atividades variadas, promover a ampliação de suas habilidades.

Além das considerações sobre a compreensão teórica e prática dos educadores

sobre DI, é fundamental reconhecer o papel das políticas públicas e diretrizes

educacionais na promoção da inclusão escolar.

Na próxima categoria de análise, vamos explorar detalhadamente as

implicações e os desafios da implementação dessas políticas nas escolas,

destacando a importância de capacitar os profissionais da educação e fornecer

suporte adequado para garantir uma Educação Inclusiva eficaz para todos os alunos.

4.3 PLANEJAMENTO E ESTRATÉGIAS DE ENSINO

Quanto ao planejamento e às estratégias de ensino, terceira categoria de

análise, a Educação Inclusiva, ao reconhecer a individualidade dos alunos, deve

articular estratégias específicas para atender às demandas particulares da DI,

garantindo que cada aluno seja plenamente integrado no ambiente educacional.

Para que o aluno possa aprender e internalizar conteúdos, é preciso observar alguns

aspectos como atendimento individualizado, recursos e materiais adaptados e

estratégias de ensino.

As professoras destacaram que a mediação pedagógica tem sido a estratégia

mais utilizada em sala de aula para o desenvolvimento de alunos com DI. Essa

abordagem, fundamentada na THC, compreende a mediação como o processo pelo

qual o funcionamento mental e a ação humana são intermediados por diferentes
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artefatos, sejam eles materiais, como ferramentas físicas, ou simbólicos, como

instrumentos psicológicos ou signos (Oliveira e Silva, 2022).

No contexto educacional, a mediação desempenha papel fundamental na

relação entre o estudante e o objeto de conhecimento. O professor atua como

mediador ao utilizar diversos recursos como signos e instrumentos, para possibilitar

que os alunos se apropriem do conhecimento científico. Essa prática implica

considerar a interação entre o sujeito e o objeto de conhecimento, entendendo como

ocorre o processo de aprendizagem e a apropriação do conhecimento pelos alunos.

Portanto, a mediação pedagógica realizada pelo professor assume

fundamental importância no processo de ensino aprendizagem. Ao reconhecer as

potencialidades e diferenças dos alunos e ao proporcionar desafios adequados à

situação de ensino, o professor facilita a mediação entre o aluno e o conhecimento,

contribuindo para o desenvolvimento dos estudantes.

Dessa forma, os professores podem atender os alunos que precisam de

auxílio na escrita, na leitura, na utilização dos recursos e na explicação, os quais

podem ser realizados de forma mais clara e com exemplos para que o aluno com

deficiência possa compreender os conteúdos explicados. Seguem relatos referente a

esse aspecto:

[...] eu faço as adaptações necessárias para ela né que não são muitas ela
acompanha muito bem. É mais essa compreensão mesmo quando ela tem
que ler sozinha e escrever, mas quando é lido por exemplo ler a questão e
ler as alternativas ela compreende muito bem e ela acerta em grande
maioria a resposta (Professora 1).

[...] ele ainda consegue melhor, mas assim também sempre junto com
alguém ali eu coloco alguma criança perto para ele para ir ajudando então
ajudando essa criança mais próxima para conseguir (Professora 2).

Essas práticas das professoras demonstram a importância do

desenvolvimento de uma relação de empatia e vínculos afetivos entre professores e

alunos, conforme proposto por Magalhães (2011). Além disso, evidenciam a

consideração das diferenças e singularidades dos alunos na prática pedagógica,

dimensão importante a ser contemplada, conforme apresentado por Effgen e

Almeida (2012).

Destacamos, nas falas das professoras entrevistadas, a importância da

relação dialógica entre o professor e os alunos, como conceito na intervenção
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pedagógica. Isso significa que o diálogo constante entre professor e aluno, baseado

na troca de ideias e na escuta atenta, é fundamental para promover um ambiente de

aprendizagem eficaz (Paixão, 2018). Além disso, o uso de ferramentas e conceitos

pedagógicos adequados às necessidades e características dos alunos é essencial

para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores das crianças.

Essa abordagem ressalta a complexidade da tarefa do professor e sua

influência direta no desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos estudantes.

Ao criar um ambiente de aprendizagem que favorece o diálogo, a reflexão e a

aplicação de conceitos relevantes, o professor pode desempenhar um papel

significativo no desenvolvimento das habilidades cognitivas mais avançadas dos

alunos, como o pensamento crítico, a resolução de problemas e a tomada de

decisões.

O desenvolvimento de novas formas de funcionamento mental por meio da

mediação e das experiências de aprendizagem é apontado como um aspecto

fundamental (Pletsch, 2014). A utilização de diálogos, escutas, orientações e

explicações na prática pedagógica cotidiana é uma maneira efetiva de promover a

inclusão (Braun e Marin, 2018). Por consequência, para uma Educação Inclusiva, é

fundamental um planejamento que respeite os ritmos dos alunos e considere

processos de mediação pedagógica desafiadores e provocativos (Oliveira, 2018).

A Professora 1 destaca que faz adaptações para sua aluna, proporcionando a

compreensão clara dos conteúdos, o que reflete o conceito de mediação, por meio

do qual o professor atua como facilitador do processo de aprendizagem, adaptando-

se às necessidades individuais dos alunos (Pletsch, 2014). Além disso, ao

mencionar a importância de ajudar a aluna nas atividades de leitura e escrita, a

professora demonstra a utilização de estratégias colaborativas, como diálogos e

explicações, para promover a inclusão (Braun e Marin, 2018).

Da mesma forma, a Professora 2 relata que ajuda seu aluno com DI,

oferecendo apoio próximo durante as atividades, sugerindo uma prática pedagógica

que considera os ritmos individuais dos alunos e busca promover desafios e

mediações adequadas ao processo de aprendizagem de cada um (Oliveira, 2018). A

presença constante do professor, ao oferecer orientações e elaborações

colaborativas, pode contribuir significativamente para o desenvolvimento cognitivo e

a inclusão dos alunos com DI, como evidenciado nas respostas das professoras.
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Observamos que as professoras entrevistadas manifestaram desejo genuíno

de compreender as dificuldades de seus alunos e buscaram estabelecer uma

relação afetuosa com eles. Nas palavras das professoras:

[...] criar meios no ensino aprendizagem que envolvem as emoções, fazer
rotina na sala de aula, facilitar seu aprendizado dando importância e elogios
nas atividades que consegue fazer (Professora 3).

O aluno tem capacidade, mas devemos desenvolver um trabalho de
maneira que o aluno se sinta pertencente ao conteúdo que está sendo
trabalhado e um ambiente acolhedor, para que tudo tenha um resultado
significativo e qualitativo (Professora 4).

[...] ser motivadora porque sinto que o aluno desiste fácil durante a
realização das atividades (Professora 6).

De acordo com Vigotski (2003), as emoções desempenham uma função na

organização e regulação do comportamento humano. O autor argumenta que as

emoções são o motor interno que impulsiona as ações e as reações das pessoas.

Quando uma pessoa experimenta emoções positivas, como alegria e satisfação, isso

pode aumentar sua motivação e disposição para se envolver em determinadas

atividades. Por outro lado, emoções negativas, como ansiedade ou frustração,

podem inibir o comportamento e prejudicar o desempenho da pessoa.

Ao criar um ambiente emocionalmente positivo na sala de aula, a professora

facilita o engajamento dos alunos com DI nas atividades propostas. Reconhecendo e

elogiando as conquistas dos alunos, ela promove a sensação de realização e

autoestima, o que pode aumentar a motivação para aprender e participar ativamente

das atividades escolares. Além disso, estabelecer rotinas na sala de aula pode

fornecer estrutura e previsibilidade, ajudando os alunos com DI a se sentirem mais

seguros e confortáveis em seu ambiente de aprendizagem.

Para promover efetivamente o ensino dos alunos com deficiência, é essencial

diversificar as abordagens de ensino, empregar uma variedade de recursos e

reformular os métodos de avaliação. De acordo com Martins (2021), é preciso adotar

estratégias metodológicas específicas voltadas aos alunos com DI, visando estimular

o desenvolvimento das habilidades e potencialidades deles. A autora sugere

métodos que enfatizam a autonomia e a confiança dos alunos, permitindo a eles

desempenhar um papel ativo em seu processo de aprendizado.
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A prática pedagógica descrita pela Professora 4 consiste em trabalhar a

alfabetização com todas as famílias silábicas. Essa abordagem pode ser discutida à

luz das afirmações de Morais (2012) e Santos et al. (2008) sobre o desenvolvimento

das habilidades de reflexão fonológica.

Morais (2012) destaca a importância de investir em práticas que promovam o

desenvolvimento das habilidades de reflexão fonológica, que incluem atividades

como pronunciar palavras em voz alta, separá-las em partes, juntar ou separar

partes relacionadas e reconhecer segmentos sonoros em diferentes posições da

palavra. Essas habilidades são fundamentais para a compreensão da estrutura das

palavras e para o processo de alfabetização.

Santos et al. (2008) complementam essa ideia, ao explicar que a reflexão

fonológica envolve a capacidade de compreender e refletir conscientemente sobre

as propriedades dos sons da fala e suas unidades constituintes, como sílabas e

fonemas. Trata-se de uma habilidade metalinguística que permite aos alunos

segmentar a linguagem oral em componentes menores, como sílabas e fonemas.

A prática descrita pela Professora 4, focada exclusivamente nas famílias

silábicas, sem mencionar o trabalho com os fonemas, de fato, evidencia uma lacuna

na abordagem pedagógica. Embora trabalhar com as famílias silábicas seja

importante para a compreensão inicial da estrutura das palavras, é igualmente

essencial avançar para o trabalho com os fonemas, que são os sons individuais que

compõem as palavras.

Nesse contexto, a prática pedagógica de trabalhar todas as famílias silábicas

na alfabetização pode ser uma estratégia eficaz para desenvolver a consciência

fonológica dos alunos. Ao explorar as diferentes combinações de sílabas em

palavras, os alunos são desafiados a refletir sobre a estrutura sonora das palavras, o

que contribui para o desenvolvimento de suas habilidades de leitura e escrita. Essa

abordagem também pode ser complementada com atividades como jogos de

segmentação de palavras, conforme sugerido por Morais (2012) e por Santos et al.

(2008), para reforçar ainda mais a consciência fonológica dos alunos.

A estratégia de ensino adotada pela Professora 5 considera a empatia no

atendendimento às necessidades específicas de uma aluna que possui sensibilidade

à escrita e desconforto com o barulho do lápis. Reconhecendo a singularidade de

sua aluna, a fim de garantir o conforto e o engajamento dela durante as atividades e
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avaliações, a professora permite que ela utilize uma caneta, em vez do lápis

tradicional. Além disso, a aluna demonstra preferência pela caneta roxa da

professora, evidência da relação de empatia e vínculo afetivo entre professor e aluno,

relação apresentada por (Magalhães, 2011) como fundamental em uma escola

inclusiva.

Essa abordagem pedagógica exemplifica o princípio da personalização do

ensino, no qual os educadores adaptam suas práticas para melhor atender às

necessidades e características únicas de cada aluno. Ao considerar a sensibilidade

da aluna e oferecer uma alternativa que a deixe mais confortável e motivada para

aprender, a Professora 5 promove um ambiente de aprendizagem inclusivo e

acolhedor. Essa estratégia ressalta a importância da flexibilidade e da

individualização no processo de ensino, contribuindo para o sucesso e o bem-estar

dos alunos em sala de aula: “[...] porém com a escrita ela tem sensibilidade e não

gosta do barulho do lápis então para as atividades e avaliações ela usa caneta. Ela

sempre pede a minha caneta roxa” (Professora 5).

A resposta da Professora 5 sobre a sensibilidade da aluna à escrita e ao

barulho do lápis pode ser articulada com o DUA, ao considerar a flexibilidade no uso

de materiais e recursos. No contexto do DUA, é fundamental reconhecer as

necessidades individuais dos alunos e oferecer alternativas acessíveis que possam

atender às preferências e dificuldades específicas deles.

Nesse sentido, ao permitir que a aluna utilize a caneta em vez do lápis, a

professora adota uma estratégia que promove a acessibilidade e a participação

plena da aluna nas atividades de escrita. Essa abordagem demonstra sensibilidade

às necessidades sensoriais da aluna e permite que ela se sinta mais confortável e

engajada durante as atividades de aprendizagem.

Portanto, ao aplicar o DUA, os professores oferecem opções flexíveis de

materiais e ferramentas que considerem as preferências individuais dos alunos,

proporcionando um ambiente de aprendizagem mais inclusivo (Zerbato, 2018).

Em relação ao referencial teórico, quando questionadas, todas as professoras

responderam que utilizavam o material oferecido2 pela Secretaria de Educação e

manifestaram fazer adaptações conforme a necessidade de seus alunos:

2 A Secretaria Municipal de Educação disponibiliza os planos de ensino semanal para os professores,
conforme o currículo estabelecido pela rede, os professores podem adaptar as aulas de acordo com o
nível e a necessidade de seus alunos.
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[...] eu utilizo mesmo o plano de ensino do município né de acordo com que
ele sugerem ali como que vem pra gente trabalhar e aí eu faço as
adaptações necessárias para ela (Professora 1).

[...] faço adaptações nas atividades do planejamento (Professora 3).

[...] uso estratégias que adapto a cada dia e que dá muito certo, que faz
com que as crianças aprendam o conteúdo trabalhado (Professora 4).

A garantia de acesso ao currículo e a promoção de um ambiente educacional

acolhedor são fundamentais, mas a adaptação e a personalização de estratégias

pedagógicas tornam-se imperativas, quando se trata da DI (Ropoli et al., 2010). A

afirmação ressalta a importância da adaptação e da personalização de estratégias

pedagógicas para atender às necessidades dos alunos com DI. Essa perspectiva

alinha-se com o princípio da diversidade, proposto pela Declaração de Salamanca,

que enfatiza a personalização do ensino como um dos pilares fundamentais da

Educação Inclusiva (UNESCO, 1994).

De acordo com esse princípio, cada estudante é único, com as próprias

características, habilidades e potencialidades. Portanto, é essencial que o professor

conheça profundamente cada aluno, incluindo aqueles com DI, a fim de adaptar e

personalizar o ensino, de acordo com suas necessidades individuais. Essa

abordagem não apenas promove a inclusão desses alunos no ambiente educacional,

mas também potencializa o aprendizado e desenvolvimento deles.

Ao personalizar as estratégias pedagógicas, o professor pode criar um

ambiente educacional mais acolhedor e inclusivo, onde cada aluno se sinta

valorizado e capaz de alcançar seu pleno potencial. Essa abordagem não se limita

apenas ao acesso ao currículo, mas busca garantir uma experiência de aprendizado

significativa e enriquecedora para todos os alunos, independentemente de suas

diferenças. Nesse sentido, o caminho para uma educação correta para os alunos

com necessidades educacionais especiais passa pela organização de um ambiente

que os auxilie a formar os vínculos necessários, conforme delineado por Vigotski

(2003).

Portanto, a adaptação e personalização das estratégias pedagógicas não são

apenas imperativas quando se trata da DI, mas representam um compromisso
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fundamental com os princípios da Educação Inclusiva e da valorização da

diversidade no contexto educacional.

4.4 RECURSOS E DESAFIOS NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A prática da inclusão leva-nos a refletir o conceito de escola, aula, aluno e

professor, em configurações únicas que se desdobram na mesma sala de aula; a

reconfigurar o ato de ensinar e aprender, desafiado pelas dificuldades que emergem

ao confrontarmos as diversas necessidades dos alunos em uma escola para todos.

O projeto inclusivo é amplo e, ao mesmo tempo intenso, pois introduz novos valores,

formas de existir e agir, em um processo contínuo que não espera por condições

ideais para se concretizar – “reparar um navio que cruza o oceano” (Mantoan, 2017,

p.42).

Por fim, citamos a quarta categoria de análise dos recursos e desafios na

Educação Inclusiva. Notamos que existem recursos disponibilizados nas escolas

para uso dos professores da sala regular. É quase unânime o uso das tecnologias

em sala de aula, pois, para as professoras participantes da pesquisa, é a ferramenta

que mais prende a atenção dos estudantes e pela qual eles mais têm interesse em

participar das atividades. À vista disso, diversificação nas formas de ensinar,

utilização de diferentes recursos e mudanças nas formas de avaliação são

necessárias no processo de ensino dos alunos com deficiência.

Um dos princípios fundamentais da Educação Inclusiva, conforme discutido

anteriormente, é a ideia de que “[...] todas as crianças devem aprender juntas,

sempre que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças

que elas possam ter” (Brasil, 1996, p. 5). Para atender à individualidade do aluno

com DI, torna-se essencial o emprego de recursos didáticos. As Diretrizes Nacionais

para a Educação Especial na Educação Básica, estabelecidas em 2001, orientam

nesse sentido. Algumas mudanças simples podem ser efetuadas para atender a

algumas necessidades de alunos em processo de inclusão. Entretanto, não é

adequado que as necessidades dos alunos sejam abordadas de forma superficial,

como se o aluno de escola pública não merecesse ter acesso aos bens

conquistados pela humanidade (Bondezan, 2012).
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É fundamental garantir que o aluno tenha acesso aos materiais e recursos

necessários para receber um atendimento adequado às suas especificidades. Para

que isso aconteça, é essencial um esforço conjunto, envolvendo não apenas o

professor e a equipe pedagógica, que devem estar cientes dos recursos disponíveis,

mas também a direção da escola, responsável por solicitar esses recursos, e os pais,

que têm o direito de exigir do poder público o acesso do filho a recursos que

atendam as necessidades dos alunos, como no caso da tecnologia assistiva.

Em nossa pesquisa sobre a aprendizagem da alfabetização e a adaptação de

atividades para alunos com DI, duas professoras destacaram o uso de materiais

concretos, como o alfabeto móvel e jogos de alfabetização como recursos

pedagógicos, entre outras estratégias, em suas práticas com os alunos:

Sempre com materiais concretos, como jogos, desenhos e músicas
(Professora 3).

Alfabeto móvel, atividades adaptadas de alfabetização, jogos de
alfabetização, caderno de leitura (Professora 6).

Os jogos referidos pelas professoras são jogos pedagógicos disponibilizados

na escola, adquiridos pela equipe gestora (Figuras 3 e 4), feitos em madeira, com

figuras e letras que formam os nomes, alfabeto concreto e dominó de figuras.

Figura 3 - Jogos pedagógicos de madeira

Fonte: Acervo da autora (2024).

Figura 4 - Jogo pedagógico para
soletrar
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Fonte: Acervo da autora (2024).

Na visão da Professora 1, os jogos desempenham um papel de auxílio às

crianças na assimilação e retenção do conteúdo. Durante a entrevista, ela observou

que sua aluna apresenta dificuldades de memorização, aprendendo um dia e

parecendo esquecer no seguinte: “Então, para mim, é interessante. Eu também

utilizo jogos, como o jogo da memória, para auxiliar nessa assimilação, né, de reter a

informação. Também faço uso desses tipos de materiais” (Professora 1).

Esta situação demonstra a aplicação de estratégias sugeridas por Perpetuo

(2020) para promover o desenvolvimento dos alunos. Os jogos pedagógicos

mencionados representam recursos valiosos que estimulam habilidades cognitivas,

linguísticas e sociais nas crianças.

Ao proporcionar uma abordagem lúdica e interativa para o ensino, os jogos de

letras e figuras engajam os alunos, de forma participativa. A manipulação das peças

permite o desenvolvimento de habilidades de identificação de letras, associação

entre letras e palavras e a formação de palavras, além de contribuir para a

compreensão da relação entre símbolos e sons.

No entanto, é importante salientar que, embora os jogos pedagógicos sejam

eficazes, é necessário antes de tudo, ter clareza dos objetivos que se pretende

atingir com esses recursos e refletir para que eles servem para a partir disso garantir

uma variedade de atividades e recursos que atenda às diferentes necessidades e

estilos de aprendizagem dos alunos. Portanto, é recomendável que a professora

incorpore outras estratégias sugeridas por Perpetuo (2020), como o uso de alfabeto

móvel, atividades de produção de escrita, desenvolvimento de processos mentais e

leitura de histórias.

Ao combinar diferentes recursos e estratégias pedagógicas, a professora

pode criar um ambiente de aprendizagem mais rico e estimulante, promovendo o
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desenvolvimento integral dos alunos e favorecendo a participação ativa dele no

processo de alfabetização.

Embora o trabalho com material concreto seja importante no processo de

aprendizagem da criança com DI, a descontextualização dos jogos, serve mais para

entretenimento que para o desenvolvimento das potencialidades das crianças. Se o

recurso não proporciona desafios significativos para a criança, a utilização do

mesmo deve ser repensada. Portanto, o professor precisa estar atento e não

restringir seu ensino, com o embasamento de que o ensino requer planejamento,

direcionamento e intencionalidade. Especificamente para crianças com deficiência, é

necessário um cuidadoso preparo dos materiais utilizados, das explicações

oferecidas, das atividades planejadas e do tempo dedicado a elas. Embora o

trabalho com materiais concretos seja importante para a aprendizagem de alunos

com DI, ele deve ser apenas o primeiro passo em direção ao pensamento abstrato

(Bondezan, 2012). Outra atividade proposta como atividades adaptadas para alunos

com DI está apresentada na Figura 5.

Figura 5 - Atividade de traçado de vogais

Fonte: Acervo da autora (2024).
Ao realizar atividades que envolvem o traçado das vogais, para a criança com

dificuldades de aprendizagem, é considerável refletir sobre qual habilidade estamos

realmente desenvolvendo com a criança. Além disso, é importante questionar qual

atividade está sendo proporcionada aos demais estudantes, durante essa prática.
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Estamos, de fato, promovendo a inclusão ou ainda estamos contribuindo para um

processo de segregação?

A concepção de inclusão pressupõe a eliminação da discriminação e o

trabalho conjunto de todos os alunos (Mantoan, 2003). Martins (2021), por sua vez,

destaca a importância de se adotar estratégias metodológicas específicas, voltadas

para os alunos com dificuldades de aprendizagem, visando estimular o

desenvolvimento de habilidades e potencialidades deles. A autora propõe métodos

que enfatizam a autonomia, a confiança e a criatividade dos alunos, conferindo a

eles um papel ativo, em sua trajetória de aprendizado.

Conforme apontado por Mantoan (2017), é fundamental rejeitar adaptações

simplificadoras e reconhecer a natureza multiplicativa da diversidade. Destacamos a

importância de evitar abordagens simplistas na inclusão educacional, que tendem a

homogeneizar as necessidades e características dos alunos com diversidade.

Reconhecer a natureza multiplicativa da diversidade significa compreender que cada

aluno é único, com as próprias habilidades, desafios e formas de aprender. Portanto,

é fundamental adotar práticas pedagógicas e adaptações curriculares que

considerem essa multiplicidade, promovendo um ambiente inclusivo que valorize e

respeite as diferenças individuais. Isso implica em proporcionar suportes adequados

e estratégias e recursos diferenciados para atender às necessidades específicas de

cada aluno, garantindo, dessa maneira, educação de qualidade para todos.

Diante da situação, as afirmações dos autores Matos e Mendes (2014) e de

Benitez et al. (2017) ganham relevância, ao destacar a importância de se considerar

a capacidade de aprendizagem dos alunos com DI e oferecer a eles atividades que

promovam desafios adequados ao desenvolvimento. A atividade apresentada na

Figura 5, na qual o estudante apenas cobre os tracejados das vogais, parece não

oferecer estímulos cognitivos significativos para o aluno com DI, pois não promove o

desenvolvimento de habilidades, de forma adequada.

Nesse contexto, as afirmações dos autores destacam a necessidade de

adaptar os currículos de acordo com as habilidades e necessidades individuais dos

alunos com DI, fornecendo a eles atividades desafiadoras e adequadas ao nível de

desenvolvimento. Além disso, ressaltam a importância de oferecer diferentes modos

de compensação e instrumentos adaptativos que contribuam para a superação das

dificuldades desses estudantes.
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Portanto, diante da situação apresentada, fica evidente a importância de se

repensar e replanejar as estratégias pedagógicas utilizadas, buscando propostas

que estimulem o aluno com DI de forma mais eficaz, considerando suas

potencialidades e promovendo um ambiente de aprendizagem inclusivo e

significativo.

Quanto ao trabalho desenvolvido com o aluno com DI, a Professora 6

apresentou atividades de divisão silábica, atividade comum para alunos em processo

de alfabetização (Figuras 6 e 7).

Figura 6 - Atividade de escrita

Fonte: Acervo da autora (2024).

Figura 7 - Atividade de escrita com R no final de
sílaba
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Fonte: Acervo da autora (2024).

Morais (2012) destaca algumas das variações cognitivas possíveis, ao

realizar diferentes tarefas relacionadas às partes das palavras, como pronunciá-las

em voz alta, separá-las, juntar ou separar partes relacionadas, e reconhecer

segmentos sonoros em diferentes posições da palavra. O autor enfatiza a

importância de a escola investir em práticas que envolvam reflexões fonológicas.

Segundo Santos et al. (2008), reflexões fonológicas referem-se à capacidade de

compreender e de refletir conscientemente sobre as propriedades dos sons da fala e

suas unidades constituintes, incluindo a habilidade de segmentar a linguagem oral

em componentes menores, como sentenças em palavras, palavras em sílabas e

sílabas em fonemas.

Para que as crianças sejam capazes de segmentar palavras em sílabas, é

necessário que compreendam os sons que compõem as palavras. Nesse sentido,

conforme afirma Soares (2020), segmentar palavras em sílabas é uma estratégia

eficaz. Nesse sentido, a autora descreve atividades que devem ser realizadas com

crianças em processo de alfabetização:

● as crianças segmentam oralmente uma palavra em sílabas, batendo
palma para cada sílaba;
● proposta uma palavra, as crianças caminham, na sala de aula ou no
pátio, fazendo cada passo corresponder a uma sílaba que pronunciam
oralmente;
● [...] propostas duas palavras de tamanhos diferentes (como elefante
e zebra, o nome de duas crianças, como Mariana e Pedro), as crianças
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segmentam, oralmente, cada uma em sílabas, comparam o número de se
palmas ou de passos das palavras e identifica qual das duas é a maior e
qual é a menor;
● as crianças recebem uma página com figuras de animais, objetos,
etc., pronunciam oralmente a palavra que dá nome a figura e fazem, abaixo
ou ao lado, um tracinho para cada sílaba da palavra; [...] (Soares, 2020, p.
85).

Soares (2020) apresenta diferentes sugestões de atividades para a

segmentação de palavras em sílabas nas crianças, as quais envolvem tanto a

pronúncia oral das palavras quanto ações físicas, como bater palmas ou dar passos

correspondentes a cada sílaba. Além disso, as crianças são incentivadas a comparar

o número de sílabas em palavras diferentes, o que promove não apenas a

segmentação, mas também a comparação e a análise.

A sugestão, que envolve associar traços a cada sílaba da palavra, oferece

uma abordagem visual para a segmentação, o que pode ser útil para crianças com

DI, pois elas aprendem de maneira mais eficaz por meio de estímulos visuais. Essas

atividades proporcionam uma variedade de estratégias para ajudar as crianças com

DI a desenvolver habilidades de segmentação de palavras, de forma lúdica e

envolvente.

Para além da instrução sobre a grafia e a memorização das letras, Silva (2018)

destaca a relevância de trabalhar sobre a linguagem escrita, reconhecendo que o

processo de amadurecimento, nessa atividade, vai além de meras destrezas

motoras e memorização, demandando também significado e relação com o contexto

cotidiano. Tais abordagens têm como objetivo criar um ambiente de aprendizado

inclusivo e significativo para crianças com DI, promovendo tanto o desenvolvimento

da escrita quanto a compreensão mais ampla da linguagem escrita.

Para que a adaptação curricular seja feita, precisa-se considerar a demanda

de cada aluno, suas potencialidades e limitações (Benitez et al., 2017). Além disso, a

adaptação curricular não pode ser entendida como pretexto para o empobrecimento

do currículo do aluno com DI, simplificando as atividades, sem pensar no cunho

pedagógico que elas adotam. Outro ponto é que a atividade, apesar de adaptada,

não deve fugir ao contexto educacional em que está inserida, ou seja, deve dialogar

com as atividades dos demais alunos, na mesma situação pedagógica.

Na entrevista, questionamos as professoras quanto aos recursos

disponibilizados pela escola e a eficiência destes. No geral, as professoras apontam
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que as escolas dispõem de vários recursos pedagógicos, conforme as falas das

professoras:

Os materiais que a escola oferece são suficientes, nós temos jogos, temos
material Dourado. Tem inúmeros materiais que eu posso utilizar com ela né
que quando há necessidade e atende a necessidade dela (Professora 1).

Acredito que os recursos são suficientes, tem bastante jogos disponíveis
entre outros (Professora 6).

Apenas a Professora 4 relata ter elaborado jogos para empregar no ensino de

seu aluno. A Professora 5 também observa que, além dos recursos fornecidos pela

instituição de ensino, existem jogos, na sala de recursos multifuncionais, à

disposição de todos os educadores. Em suas palavras: “Em nossa instituição de

ensino, dispomos de jogos e diversos outros materiais na sala de recursos

multifuncionais” (Professora 5).

O estudo de Vigotski (2003) ressalta a importância dos jogos na

aprendizagem das crianças; o autor enfatiza que a ação educativa do jogo infantil vai

além do entretenimento, pois as crianças se envolvem em uma rede de regras

complexas. Ao participar desses jogos, elas aprendem não apenas a obedecer a

essas regras, mas também a influenciar o comportamento dos outros e a agir dentro

dos limites estabelecidos pelo jogo. Portanto, os jogos são úteis na aprendizagem

das crianças com DI, pois proporcionam um ambiente estruturado no qual elas

podem desenvolver habilidades cognitivas, sociais e emocionais, de forma lúdica e

interativa. Ao destacar o uso de jogos digitais como recurso adicional em suas

práticas pedagógicas, a ação das professoras alinha-se com a teoria Histórico-

Cultural, que enfatiza a fundamental importância do contexto social e das interações

sociais na aquisição de conhecimentos.

Esses jogos são principalmente acessados por meio de dispositivos como

Chromebooks, oferecendo uma alternativa tecnológica para envolver os alunos com

DI, no processo de alfabetização. Eles consistem em atividades de leitura e escrita,

caça-palavras com imagens e jogos para formar palavras. As professoras acessam

os jogos on-line e todos os alunos da sala participam juntos dessas atividades, em

duplas ou trios. Nas Figuras 8, 9 e 10, observamos a reprodução da imagem dessas

atividades.

Figura 8 - Jogo digital Acerte o vagão
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Fonte: Rede Pedagógica Colaborativa Digital - Secretaria Municipal de Umuarama (2023)

Figura 9 - Jogo digital G/GU e som nasal

Fonte: Rede Pedagógica Colaborativa Digital - Secretaria Municipal de Umuarama (2023)

Figura 10 - Jogo digital Desvendando enigma
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Fonte: Rede Pedagógica Colaborativa Digital - Secretaria Municipal de Umuarama (2023)

Os jogos digitais mencionados pelas professoras são elaborados pela equipe

da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com os conteúdos de língua

portuguesa que estão sendo trabalhados na semana, como uma forma de práticas

pedagógicas inovadoras que assegurem “[...] a alfabetização e favoreçam a melhoria

do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas

abordagens metodológicas e sua efetividade” (Umuarama, 2020, p.7).

Com a presença de inovações tecnológicas e maior democratização de

tecnologias digitais, a atuação do professor é fundamental para alcançar bons

resultados (Oliveira e Silva, 2022). A tecnologia, sem a interação do professor, é

nula, sendo a mediação tecnológica a base para a atuação docente. Segundo

Oliveira e Silva (2022), o uso de recursos tecnológicos pode possibilitar as

interações entre professor e aluno, aluno e aprendizagem. Por meio da mediação, o

professor apresenta o conteúdo ao aluno e o auxilia a compreender as informações,

levando-o a produzir conhecimento. Os jogos devem ser considerados pelo

professor como mais uma estratégia a agregar em sua prática pedagógica,

vinculados diretamente aos conteúdos ministrados em sala de aula e aos objetivos

de aprendizado para cada aluno (Martins, 2021).

O uso das tecnologias não deve ser aleatório, de maneira que o professor

precisa conhecer a ferramenta, apropriar-se e planejar o uso de cada uma delas com

os estudantes. O uso democrático das ferramentas tecnológicas, como as TDIC,

demanda o acesso de alunos com deficiência, porque falar em democracia é garantir

acesso escolar a todos. De acordo com Vigotski (2003), a criança aprende a partir

de seus interesses, portanto o ponto de partida para ensinar algo a elas deve ser

seus próprios interesses.

As salas de recursos multifuncionais é outro recurso disponível nas escolas

para atender os alunos com DI. Criadas como espaços destinados ao atendimento

educacional especializado, complementam o ensino regular. Equipadas com

recursos pedagógicos, tecnológicos e materiais específicos, essas salas são
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coordenadas por professores com formação em Educação Especial (Oliveira; Prieto,

2020). Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a referida política enfatiza a importância da

inclusão escolar e preconiza a oferta do AEE, de forma complementar ao ensino

regular.

A participação dos alunos nas salas de recursos multifuncionais e a

colaboração entre os professores podem variar, de acordo com cada contexto

escolar. De acordo com as informações fornecidas pelas professoras entrevistadas,

observamos que a maioria dos alunos está matriculada e frequenta as salas de

recursos multifuncionais. A Professora 3, a Professora 4 e a Professora 5 (um aluno

frequenta; enquanto outro está matriculado, mas não frequenta), a Professora 6 e a

Professora 1 afirmaram que os alunos estão matriculados e participam das

atividades nessas salas. No entanto, a Professora 2 mencionou que o aluno não

está matriculado na SRM. Segundo a professora, o motivo desse aluno não estar

matriculado é a falta do laudo médico, e que ele está matriculado em um programa

de reforço escolar em horário contraturno na mesma instituição; apesar de ser

inscrito no programa, o aluno não o frequenta.

A informação apresentada pela Professora 2 está em desacordo com a Nota

Técnica nº 04/2014 e o Decreto nº 7.611/2011, ambos publicados pelo MEC. De

acordo com esses documentos, o laudo médico, ou declaração, não é obrigatório

para iniciar os encaminhamentos necessários ao melhor desenvolvimento do

processo de ensino e aprendizagem dos estudantes (Brasil, 2014):

Neste liame não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo
médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, uma vez
que o AEE caracteriza-se por atendimento pedagógico e não clínico.
Durante o estudo de caso, primeira etapa da elaboração do Plano de AEE,
se for necessário, o professor do AEE, poderá articular-se com profissionais
da área da saúde, tornando-se o laudo médico, neste caso, um documento
anexo ao Plano de AEE. Por isso, não se trata de documento obrigatório,
mas, complementar, quando a escola julgar necessário (Brasil, 2014, p. 3).

Quanto à Orientaçāo Administrativa e Pedagógica nº 01/2024, disponibilizada

no portal pedagógico do município de Umuarama, no que se refere à avaliaçāo do

aluno com DI para inserçāo em SRM, reporta que a “[...] avaliação pedagógica deve

ser realizada pelo docente da SRM e/ou coordenador pedagógico da escola e



112

complementada por avaliação psicológica indicando a deficiência, acompanhada ou

não de laudo médico” (Umuarama, 2024a, p. 5). Assim, a avaliação tem como

objetivo investigar os fatores que influenciam no processo de aprendizagem do

aluno e fornecer bases para o planejamento e a organização do trabalho do

professor, a fim de intervir no processo pedagógico, correspondendo às

necessidades do educando.

Essas informações destacam a importância da matrícula dos alunos nas SRM,

pois indica que eles têm acesso ao atendimento educacional especializado oferecido

nesses espaços. Além disso, a colaboração entre os professores garante o apoio

necessário aos alunos com DI, promovendo uma Educação Inclusiva.

O ensino colaborativo é enfatizado por Amorim e Araújo (2018) como

essencial para promover a articulação eficaz entre os professores de AEE e os

professores de sala de recursos multifuncionais. Nas entrevistas com as professoras,

observamos uma variedade de experiências em relação ao ensino colaborativo na

escola. Algumas professoras destacaram a importância e a eficácia dessa prática,

enquanto outras apontaram desafios e obstáculos que dificultam sua implementação.

A Professora 3 enfatizou a importância do trabalho colaborativo, destacando

que a troca de experiências entre os professores resulta em benefícios significativos

para o ensino e aprendizado. Por conseguinte, em alguns casos, o trabalho

colaborativo pode estar presente e ser valorizado como estratégia.

No entanto, a Professora 4 relatou uma situação em que a professora da

SRM não está aberta ao diálogo e não compartilha experiências ou atividades

realizadas. Esse tipo de situação sugere falta de colaboração e comunicação entre

os professores, o que pode dificultar a implementação de práticas colaborativas. A

falta de comunicação e compartilhamento de informações pode prejudicar o

desenvolvimento de estratégias pedagógicas e a implementação de um ensino

inclusivo.

Por outro lado, a Professora 5 destacou uma parceria positiva com a

professora de apoio, descrevendo-a como “maravilhosa” e enfatizando a

colaboração mútua na elaboração e implementação de estratégias para adaptar as

aulas às necessidades dos alunos.

Já a Professora 6 mencionou que a dificuldade de comunicação com a

professora da SRM ocorre em razão de horários de trabalho diferentes. Isso indica
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que questões logísticas, como horários de trabalho conflitantes, podem ser um

obstáculo para o trabalho colaborativo.

As informações apresentadas pelas professoras em relação ao trabalho

colaborativo com as professoras das SRM não se alinham com a Orientação

Administrativa e Pedagógica nº 01/2024, ao atribuir ao professor especialista que

atende em SRM as seguintes funções:

3.3.5 Colaborar com o docente do ensino comum na elaboração do Plano
Educacional Individualizado – PEI, visando o acesso ao currículo do ano de
matrícula do estudante.
3.3.6 Acompanhar e monitorar os avanços pedagógicos do estudante no
contexto de sala de aula do ensino comum.
3.3.8 Orientar os docentes do ensino comum e as famílias sobre o
desenvolvimento do estudante e os recursos utilizados por ele.
3.4.4 Trabalhar de forma colaborativa com os docentes do ensino comum,
dividindo a responsabilidade do ensino, considerando as especificidades, os
ritmos e estilos de aprendizado para favorecer o acesso e a aprendizagem
dos estudantes público-alvo da educação especial. Planejar de forma
colaborativa procedimentos de ensino para ajudar no atendimento a
estudantes com deficiência ou necessidades educacionais especiais
(Umuarama, 2024, p. 3 e 4).

As funções do professor da SRM são fundamentais para assegurar a inclusão

e o progresso educacional de estudantes com deficiência. Com o trabalho

colaborativo entre o professor de AEE e o docente do ensino comum na elaboração

do Plano Educacional Individualizado (PEI), é possível adaptar o currículo às

necessidades específicas de cada aluno. Além disso, o acompanhamento e

monitoramento dos avanços pedagógicos na sala de aula comum ajudam a

identificar áreas que necessitam de intervenções adicionais.

O trabalho colaborativo entre o professor da SRM e os docentes do ensino

comum é vital, pois divide a responsabilidade do ensino, considerando as

especificidades, ritmos e estilos de aprendizado, à medida que favorece a criação de

um ambiente inclusivo. Planejar procedimentos de ensino em conjunto permite um

atendimento mais eficaz às necessidades dos estudantes com DI. A atuação

docente deve ocorrer de maneira colaborativa, com um trabalho em equipe voltado à

superação da exclusão e à promoção de um ensino de qualidade (Costa, 2021).

Em suma, os dados sugerem que o trabalho colaborativo na escola pode

variar, dependendo do contexto específico e das relações interpessoais entre os

professores. Enquanto algumas parcerias colaborativas acontecem sem tanta
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complexidade, outras enfrentam desafios de comunicação e colaboração. Isso

ressalta a importância de se promover uma cultura de colaboração e de se facilitar a

comunicação entre os profissionais da educação para garantir o sucesso do ensino

colaborativo.

Conforme destacado anteriormente, o ensino colaborativo requer um bom

relacionamento interpessoal, flexibilidade, comunicação eficaz e empatia entre os

profissionais envolvidos. A construção dessa relação empática demanda tempo,

planejamento e estabelecimento de metas compartilhadas. Além disso, os

professores precisam gerenciar suas atividades conjuntas, realizar apresentações e

discussões sobre novas estratégias e contar com apoio administrativo para

implementar o modelo de ensino colaborativo, de forma equitativa e respeitosa

(Amorim e Araújo, 2018).

Educar para a diversidade caracteriza-se como uma prática desafiadora,

exigindo conhecimentos diversificados. A pesquisa aponta que não há cultura de

trabalho colaborativo nas escolas, destacando a necessidade de mudanças para

estabelecer a colaboração entre os profissionais envolvidos na escolarização dos

educandos. Em vista disso, essa reconfiguração é fundamental para a troca de

experiências e o planejamento colaborativo, por sua vez, apresenta-se como

estratégia para garantir o acesso ao currículo e a aprendizagem de todos os

estudantes.

Lima et al. (2023) apontam que o trabalho individualizado não apresenta

resultados satisfatórios no ensino e na aprendizagem dos estudantes com

deficiência. As autoras referem-se ao planejamento colaborativo como metodologia

capaz de articular os saberes do ensino comum com as práticas e habilidades do

ensino especial. Para tanto, esse propósito só será efetivado, segundo as autoras,

com a parceria e o trabalho colaborativo no qual o professor do ensino comum, que

conhece o currículo, e o AEE, que detém o conhecimento das práticas e estratégias

de diferenciação curricular, trabalhem juntos. Mediante essa colaboração, assegura-

se que alunos PAEE alcancem melhores resultados.

De acordo com Giraldi e Capellini (2015), essas condições incluem a

participação ativa da equipe gestora, uma estrutura que facilite o planejamento e a

resolução de problemas cotidianos, canais efetivos de comunicação entre os

profissionais, a manutenção de um ambiente de trabalho agradável, registros
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coerentes das decisões tomadas, compartilhamento de linguagem e conhecimento,

e planos de ação flexíveis que se adaptem às características do contexto escolar. O

objetivo é integrar todos os envolvidos no processo escolar em uma abordagem

colaborativa, na qual cada membro da equipe contribui com suas habilidades e

conhecimentos para melhor atender às necessidades dos alunos com deficiência.

As professoras forneceram uma variedade de relatos sobre a aprendizagem

dos alunos com DI, refletindo diferentes experiências e desafios enfrentados no

ambiente escolar. Algumas destacaram o progresso e a evolução dos alunos ao

longo do tempo, enfatizando a importância de um ambiente acolhedor e de apoio

para o desenvolvimento significativo. Outras, por sua vez, mencionaram desafios

específicos enfrentados pelos alunos, como preferência por atividades lúdicas,

dificuldades emocionais e regressões temporárias na aprendizagem:

[...] ela evoluiu bastante desde o começo do ano e ela tem muita vontade
então né ela vai no tempinho dela mas ela tá sempre evoluindo lógico que
às vezes acontece né de regredir um pouquinho mas ela é um pouco já
recupera né que esse oscilar também é comum de todas as crianças nessa
fase né então assim eu fico muito feliz com a evolução dela com o
desenvolvimento (Professora 1).

Desafios na aprendizagem, incluindo preferência por atividades lúdicas,
leitura, e interesse em Educação Física (Professora 2).

[...] mesmo com as dificuldades os alunos apresentam avanço na
aprendizagem (Professora 3).

O aluno tem capacidade, mas devemos desenvolver um trabalho de
maneira que o aluno se sinta pertencente ao conteúdo que está sendo
trabalhado e um ambiente acolhedor, para que tudo tenha um resultado
significativo e qualitativo (Professora 4).

A aluna ganhou um irmão há pouco tempo, observamos que quanto a
aprendizagem ela regrediu e muitas vezes chegava nervosa na sala de aula
reclamando de fatos ocorridos em casa (Professora 5).

Ter muita paciência e ser motivadora porque sinto que o aluno desiste fácil
durante a realização das atividades (professora 6).

Podemos observar que os relatos das professoras ressaltam a necessidade

de uma abordagem pedagógica que leve em consideração não apenas as reações

visíveis do comportamento dos alunos, mas também as orientações subjacentes que

influenciam essas reações. Em relação ao estudo de Vigotski (2003), sobre a

importância da orientação na aprendizagem, é fundamental destacar que os
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professores prestem atenção ao ritmo e ao interesse dos alunos, organizando o

material de ensino, de forma a corresponder ao nível de atenção e à compreensão

dele. Além disso, é essencial reconhecer que a distração não deve ser encarada

como obstáculo, mas sim como oportunidade para compreender e adaptar a

abordagem de ensino, de acordo com as necessidades individuais dos alunos.

Dessa forma, os relatos das professoras destacam a importância da

orientação adequada no processo educativo, tanto para garantir o engajamento dos

alunos quanto para promover um aprendizado significativo. O estudo de Vigotski

(2003) ressalta que a orientação desempenha papel primordial, mesmo em

processos considerados mecânicos, como a memória e a repetição, demonstrando a

relevância de uma abordagem pedagógica que considere a individualidade e as

necessidades dos alunos em sala de aula.

A próxima seção apresenta o conteúdo do e-book, produto educacional

desenvolvido para oferecer orientações e estratégias pedagógicas voltadas para

professores do Ensino Regular que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental,

com foco especial no terceiro ano, visando apoiar estudantes com DI em processos

de alfabetização e letramento. Baseado no princípio de que a Educação Inclusiva é

um direito de todos os estudantes, este material busca fornecer uma compreensão

prática sobre como promover uma aprendizagem inclusiva.

5 DELINEAMENTO DO RECURSO EDUCACIONAL

5.1 TÍTULO DO RECURSO

O recurso educacional proposto é um e-book, intitulado "Alfabetização para

Todos: Estratégias Pedagógicas para Apoiar Estudantes com Deficiência Intelectual",

voltado para as especificidades de alunos com DI no processo de alfabetização.

Criado para professores que atuam no ensino regular, o e-book oferece discussões
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sobre essa etapa do desenvolvimento, com o objetivo de apoiar estudantes que

enfrentam desafios devido à DI. O foco está no contexto da sala de aula inclusiva,

onde a diversidade de necessidades individuais é uma realidade constante. A Figura

2 reproduz a capa desse material.

Figura 2 - Capa do e-book Alfabetização para Todos: Estratégias Pedagógicas para
Apoiar Estudantes com Deficiência Intelectual

Fonte: Elaborada pela autora (2024)

5.2 DESCRIÇÃO DO RECURSO

O e-book foi desenvolvido para oferecer orientações e estratégias

pedagógicas para professores do Ensino Regular que atuam nos anos iniciais do

Ensino Fundamental, com foco especial no terceiro ano, para apoiar estudantes que

possuem DI, em processos de alfabetização e letramento. O material tem como base

a ideia de que a Educação Inclusiva é um direito de todos os estudantes,

independentemente de suas necessidades educativas individuais.

O capítulo 1, Inclusão escolar, aborda a Educação Inclusiva como um

compromisso global para garantir oportunidades educacionais a todas as crianças,

não obstante suas capacidades ou limitações (Brasil, 1997). A atenção às crianças

com DI é destacada como área fundamental dentro da Educação Inclusiva. O

capítulo enfatiza a importância de uma compreensão sobre o que é DI, com base

nos padrões internacionais, para apoiar esses alunos de maneira eficaz em sala de
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aula. A inclusão é vista como um processo contínuo, fundamentado na valorização

das habilidades individuais e na promoção do acesso universal à educação (Silva;

Pedro; Jesus, 2017).

Para que a Educação Inclusiva seja efetiva, é necessário adotar uma

abordagem interativa e integral, focada em fornecer uma educação de qualidade que

atenda à diversidade de estudantes. Isso inclui garantir que todos os alunos, tenham

a oportunidade de desenvolver suas funções psicológicas superiores e aplicar os

conhecimentos adquiridos no cotidiano (Vigotski, 2010). A abordagem é

fundamentada na perspectiva social, que reconhece que o desenvolvimento pessoal

é influenciado tanto pelo indivíduo quanto pelas interações sociais ao seu redor.

No capítulo 2, Entendendo a Deficiência Intelectual, apresentamos que a DI

se caracteriza por limitações significativas no funcionamento intelectual e no

comportamento adaptativo e que afeta a capacidade da pessoa para aprender,

resolver problemas e lidar com as demandas da vida diária. A DI manifesta-se antes

dos 18 anos e pode variar de leve à profunda (DSM-V, 2015). Também apresenta a

Educação Inclusiva e Apoio à DI, em destaque, concentra-se em fornecer a todos os

alunos um ambiente de aprendizado que atenda às necessidades individuais deles.

Desse modo, para alunos com DI, os educadores devem considerar suas

habilidades e potencial; criar estratégias pedagógicas que promovam o sucesso de

todos os alunos.

No capítulo 3, A importância da alfabetização e do letramento no

desenvolvimento intelectual da criança, abordamos a evolução do conceito de

alfabetização, segundo Soares (2012), ao afirmar que inicialmente se concentrava

apenas na aquisição da leitura e da escrita. Hoje, a alfabetização é vista como

processo de apropriação da escrita, envolvendo habilidades cognitivas e linguísticas.

O letramento, por sua vez, vai além da decodificação, englobando o uso dessas

habilidades em contextos sociais (Soares, 2020). Ser letrado significa participar

ativamente das práticas sociais de leitura e escrita, visão essa integrada à

alfabetização e ao letramento. A autora enfatiza a importância de se desenvolver

habilidades técnicas e sociais.

No capítulo 4, Estratégias Pedagógicas para Alfabetização, apresentamos

estratégias pedagógicas que podem ser aplicadas no processo de alfabetização de

estudantes com DI, incluindo-se o uso de materiais visuais, leitura de diversos
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gêneros textuais, jogos, histórias e atividades práticas. O capítulo em questão

subdivide-se em cinco seções:

a) Adaptações e Individualização

Essa seção apresenta a compreensão da Educação Inclusiva como um

processo dinâmico e ativo e refere-se à necessidade de estratégias especializadas

na promoção da aprendizagem de alunos com DI. A garantia de acesso ao currículo

e à promoção de um ambiente educacional acolhedor são fundamentais, mas a

adaptação e a personalização de estratégias pedagógicas tornam-se imperativas

quando se trata da DI (Budel; Meier, 2012).

b) Mediação pedagógica

A mediação pedagógica, apresentada conforme Paixão (2018), destaca a

importância do papel do professor no processo educacional, ressaltando a relação

dialógica, o uso de ferramentas e conceitos na intervenção pedagógica. Effgen

(2012) destaca a abordagem coletiva e colaborativa como fundamental,

demandando a organização de interações e atividades, de maneira a proporcionar a

cada aluno confrontos constantes com situações didáticas mais significativas.

c) Trabalho colaborativo

A colaboração entre professores, pais e profissionais de apoio é essencial

para o sucesso dos estudantes com DI. Nessa seção, exploramos como estabelecer

colaborações eficazes e destacamos a importância da comunicação entre os

profissionais que atuam com essas crianças no ambiente escolar. Segundo relatos

das professoras entrevistadas, a troca de experiências é valiosa e tem gerado

resultados positivos no processo educacional desses alunos.

d) Práticas - Instrumentos - Tecnologias

A utilização de metodologias ativas, como a gamificação, é uma ferramenta

que pode favorecer a inclusão de alunos com DI, promovendo o protagonismo do

aluno no desenvolvimento das atividades. É importante destacar que essas

metodologias devem partir de atividades práticas de interesse do aluno. No entanto,

a tecnologia, por si só, não garante a inclusão; é a mediação do professor, aliada a

esses recursos, que pode realmente promover a inclusão de alunos com deficiência.

Nessa seção, apresentamos uma lista de recursos úteis, incluindo materiais de

leitura recomendados, sites e organizações que oferecem suporte à Educação

Inclusiva. Além disso, ressaltamos a importância de fornecer suporte prático aos
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professores, por meio de formação contínua alinhada com a realidade, condições de

trabalho adequadas e apoio sistemático da gestão escolar, para fomentar o

desenvolvimento de práticas colaborativas.

Por fim, apresentamos as referências utilizadas na elaboração deste e-book.

Esse e-book é uma ferramenta para professores que desejam criar ambientes

de aprendizado inclusivos e apoiar o desenvolvimento acadêmico e social de todos

os estudantes.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa, procuramos compreender as práticas pedagógicas inclusivas

adotadas por professoras do terceiro ano do Ensino Fundamental no processo de

alfabetização de crianças com DI. As entrevistas revelaram uma diversidade de

estratégias focadas na personalização do ensino e na mediação pedagógica,

baseada na perspectiva Histórico-Cultural. A mediação, com recursos adaptados e

atividades personalizadas, foi enfatizada como ferramenta essencial para favorecer

o desenvolvimento cognitivo e a inclusão desses estudantes. A criação de um

ambiente acolhedor e a relação dialógica entre professores e alunos mostraram-se

fundamentais para a efetividade dessas práticas inclusivas.

As professoras destacaram o uso de várias estratégias para superar os

desafios na alfabetização de crianças com DI, incluindo adaptações curriculares,

como a adequação do conteúdo para atender às especificidades dos alunos,

utilizando recursos como jogos pedagógicos, materiais concretos, e tecnologia digital

de forma lúdica e significativa. Ambiente acolhedor e relação afetiva com a criação

de um ambiente emocionalmente positivo, onde as individualidades são valorizadas

e as necessidades dos alunos são atendidas, promovendo o engajamento e o

desenvolvimento dessas crianças. E recursos e intervenções pedagógicas que

incluem o uso de jogos pedagógicos e materiais acessíveis, que promovem a

aprendizagem de forma conectada ao contexto do aluno, reforçando a importância

do uso de recursos concretos e didáticos específicos para promover a inclusão

efetiva.

Os conceitos de DI e inclusão escolar foram abordados sob uma perspectiva

inclusiva e integradora. A DI é caracterizada por limitações no funcionamento

intelectual e na adaptação comportamental, mas com possibilidades amplas de

desenvolvimento por meio de práticas pedagógicas adequadas. A Educação

Inclusiva, neste contexto, enfatiza a importância de reconhecer as particularidades

dos estudantes com DI e responder a essas necessidades com estratégias e

currículos adaptáveis que promovam o acesso e a equidade no aprendizado para

todos os alunos.

A alfabetização de crianças com DI exige uma abordagem flexível e

adaptativa. As professoras entrevistadas demonstraram que, ao adaptar as
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atividades e mediar o processo de forma colaborativa, as crianças com DI

conseguem avançar no aprendizado. A utilização de atividades fonológicas, de

recursos visuais e de atividades lúdicas reforça o desenvolvimento das funções

psicológicas superiores, essenciais para o aprendizado da leitura e da escrita. O

processo de alfabetização, portanto, vai além da repetição de conteúdos, integrando

uma abordagem significativa que prioriza as necessidades e o ritmo de cada aluno.

A pesquisa também trouxe à tona alguns problemas enfrentados no contexto

escolar como limitações no atendimento individualizado devido a grande quantidade

de alunos por turma, dificultando que os professores ofereçam um atendimento

individualizado, importante para o desenvolvimento dos alunos com DI. A carência

de trabalho colaborativo é identificada pela falta de diálogo entre professores de sala

regular e especialistas, como os professores de SRM, revelando a necessidade de

maior colaboração. Além da deficiência na formação continuada, observada pela

ausência de formação específica sobre DI e de equipes multiprofissionais de apoio,

limitando o uso de estratégias pedagógicas inclusivas e a capacitação dos

professores para lidar com as demandas desses alunos.

Para aprimorar as práticas pedagógicas inclusivas, esta pesquisa propõe a

promoção do trabalho colaborativo, incentivando a criação de momentos de troca e

discussão entre professores de salas regulares, SRM e equipe gestora. O trabalho

colaborativo pode enriquecer o repertório de estratégias inclusivas e contribuir para

a melhoria do atendimento aos alunos com DI. Investir em programas de formação

continuada e em cursos voltados especificamente à Educação Inclusiva,

proporcionando aos professores conhecimento e ferramentas para lidar com a

diversidade em sala de aula. Outro ponto é o incentivo ao uso de recursos didáticos

acessíveis, como jogos pedagógicos e materiais concretos, que podem potencializar

o aprendizado e facilitar a adaptação curricular, respeitando as individualidades de

cada aluno.

Concluímos que, para a construção de uma educação verdadeiramente

inclusiva, é fundamental uma abordagem que valorize as diferenças e ofereça

suporte contínuo aos educadores. Com um compromisso colaborativo entre escolas,

famílias e políticas públicas, é possível avançar para uma sociedade mais justa e

equitativa, onde cada criança tenha oportunidade de alcançar seu pleno potencial.
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